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*recondução i

“M”. .L Hmlsmr _u Wu dos.. ...hn
entreseuspares.eterá,alémdosou.ovotodequalidade.observando-nr.-
t- Emcasode t", 4' exerceráa V. j” ' o P n '
rqnesctrtanxc dos Beneficiários'.

Il- En¡ousodt:vacânciadapresidênciadoCottsclhoFunil.o substitutoaquose

,rescnumtodos Benefloiári

§rAsatribtdçõesdoPresidermdoconsolboFiscalcerlvdeñnidnmlm
Regimento interno.

§9°0exerciciodasmoçõesdementbmdoConselhoFiscalaloleráremnne" pal¡
:r- a: '. mac. * se" 1"; m* ..' “- -tnmmo
"as regra: relativas no * ' du ' , dos '” ' no ' do

mandato i A

5:9cr* n. l). rnnrg. rtk' l' d, "A'J :Lôra
. .. e r u à 4- .r o n. _ l _ J_ v

iwor- n meu¡ - .A. ' dofurma “' ' ' _cunha ' ' '

;e extraordinariamente.diantedesituaçaoqueexljnmvntedeliberadoswerlór.nv
5seguinteshipóteses:(Resulttçlo/GEAP/CONADW072.dei6 deabrildelimit

l~ por convocação dc seu Presidente; l

tl-por autoconvocação da maioria dos seus membros'.

.ltécnicas; .7
Vil elaborar,aprovare¡itcruropróprioRegimentomemo.

'Art22ADiretoriaExecutivadoórgãoresponsávelpolandrrtinistraçlod¡Kurumine
" twin ' .“' suporvisãoc,' dorplnnosdeusisceoclntsaúde,

obedecl-dasuspolitica:edircnizestraçzdaspeloConselhoda.kdmlnlstraçlo.
Art. 23 A Diretoria Executiva. c

dirigidapor un¡ DiretorExecutivo.
_. por no mbdmo 04 (quatro) diretores,ser!

§ t" 0 Ckxrscllrode Admlnistnrçñoescolheráo Diretorlíxecurivoc os demais
:membrosdaDimtoriuEtncutivnterãoindicados-peloDiretorExecutivoenomeados
peloCnnselltodeAdministração. l '

2°OcandidatonmembrodaDiretoriaBxeàrlivadever¡atende:nosswim::
requisitos'

I - comprovadoexperiêncianoexerciciode'atividaden: Arcadeguriaemnude,
ñ ' n¡administrativa,cnmábil,jurídica,demeditação.atuarialoudenndíwríl:
U- nãotersofridocondenação' I rurnitarlacmjulgadoougroñeridaporÓrglo
judiciulxuleglndo: .._r~_. . ›. - - v-o ~ -- -~~-~--v ~---~

lll-tiãotcrsofridopenalidade1 " -n-¡vnpor”H* da' ," ,- da __'* J
socialoucomoserviampública;

tV- trliotersofridopenalidadeadminisu-ativnnoexerciamdecargodeDireçãomu_
Conselhosenasdentaisárea¡daFundação.bemcomoementidadessimilares:

*v -tcr Ibn-naum do nivel sumrior.

!NL24AosmembrosdaDirt-Janalüncutivaé i'hexnreer' lwneamentaatividadenoFrame' , _
_u -* ...........' u¡ r' " “*' ' _' ou Fm] da
itamduçaovc.mesmodepoisdotérminodorã¡contratonaDiretoriaBxecurtvà.
enquanto não tiver suas contas aprovadas r

M1.25CompetenDiretor-iuExecutive:
1_ "' _¡“"_ com-”"' 'n07 krlellt ,. dof' “
do Alituitlisltnyãu c ademais norum internas: ,

'll-ttríentargmcnrtitcrget-alasatividadesdaFundação', _
;ill- examinaro opinarsobreascaso¡e situaçõesumque.ta-presenteBIINIOSEJ¡
omissoouobscuro:lc inter¡ , .oubmeiendcr-os,quandoíotocaso.noCamillo"

.deM' -.---amooo = ~ - [IHT l
v'_examinaro proporucriaçaodeplanosde assistênciaà saúde:

.. . .-refere.uincísmamerior.,exerceráinter' nte(tt.pmsidôncla.Jtó.nova..elelçln-d'n_.._.
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V-proporaoConselhodel**' ' ,' oplano.degestãodeinvestimentosede
mutaçãodorecursos; .

- . v _Vl-delirarcompetênciaquelhelouhakdrloor'' 'anacom'L".. atéolimit:de
' ruareapomabiiidade;

Vll-nomtariurraeatacuçlodosserviçosprestadorpelaFundação;
Vlll- solicita:a convocaçãodereuniõesextruotdin'imriosConselhosdeArhnirtlatraçaoc Raul;

D(*-elaborara“- organizacional,oquadrodelotaçãodepessoaleoplanode
cargos.' e “-' * ' * -AdcFLf doc '“-dcA-'" ,_-,
X-submeteràdeliberadodoConselhodeAuministraçloo rçamrntogeraleanual,e
suaseventuaisalterações,indicandoe justificandoosplanosdc trabalho
corrupondentea;

Xl- submeteràdeliberaçãodoConselhod:Administraçaoobalançogeml.a
detnortrtraçhdemultadodoexercicioeusplanosdecusteioedoaplicaçãodopatrimonio;

xn- , "" obaianogeraldoexercicio.ospareceresdo:auditoresincleputulenteac
dos? “ deAdminirtradoaFinal;
_XIH- ntbmctcrÂdeliberação_doConselhodeAdministraçao8adousslodePatrocinadores.

XIV-negociarecelebraracordooolcrlvodctrabalho,observadoodispostonoart.t7.
incisoXXi.(Rcsolvdo/GEAPICONADN°72.dctode:Abrilde2015).

operaçõesquepoderão¡rraúcrm

Art.27OsdemaismembrosdaDiretoriaExecutivaawpondnrllosolidariamentecomo
DiretorIàcccutivopelosdanosepmjuirosr ' àFundaçãoparaosquaistenham
crmuomldo.

l

Art.28AP' ' Bxcotttiwpoder¡proporacriaçioeextinçãodoestruturasde

o administraçõesestaduaisouregionais.deñnlrlasemRegimento!memodaDiretorioExecutivaeaprovadaspelof* " deAdministrar.;

Art.29A:despesasadministrativas.assimconsideradoso:gastoscompessoal,
tnaterialdeconsumo.serviçosd::terceiros.encargos.equipamento;ematerial:
permanentes.necessariosaoperacionlliuçiadoaplanos.serioderesponsabilidadedaFurirlaoln

Art EsteEstatutopoderasermodificado.notodoouempariu.peloConselhode
Ammiiüãçhcomaaprovaçãodadoisterçosdosvotosdoscoosclbciros
empossadose com diroitoa voto.

“R$170Mit-U0?muitoEstatutonaopoderásertnodilicurlopararevogar.tomar
iaeñcazesou obrigaçõesassumida¡porqualquerñtrocinarlornoconvêniolírmadocomaFormado.senãoporfoton-deLai.

Dirawrlu

BXH-WVI.bemcomonosseuscottjugescpurcntcsderun'segundograu.évedado:àl-particlpltzporqualquerbrnnoutitulo.dosresultadosl' ' daFunda; -

O 'Art35AosintcgrantudosConselhosdeAciministmmocFiscalcmen-mma¡
li-_efetuarcomañmdnçllo.negócio¡jurídicasdequalquernarttrezn.diretaou
indiretamente.protbiçioostaqueseestandeàsempresaseqotjdudescomi'm:
lucrativosdoquesejamelesdiretora.montes,sóciosouacionistasmaioritáriosouootrt-¡nlluenclttua_ decisório

Art36Asdi_',' deste" serãom*_' * po;maul'.-rngimentoanonruaento:necessários.

rArt.37Osatosnormativoseregimcntosinlnmosquodisciplinam.emcarater
:complementa::anteriorestatutáriadeverão.apósaprvvaçãodoComumd.;
AdministraçãoserenviadosaosÓrgãoscomparamosparaconhecimento.

Art.3aOsmma.-'dosConsoiltoàdcAdntirústraçñoorua¡edaDiretorioarcuufvr
respondemadministrativa.civilepanalmcntepelosatosque;indicaremcom
vlolaollodaiai.dopatente.Batuto.dorogirncnrosedasnorma¡editada:patos

vwnnaetonter. ' -

deatoadanoxo¡, ' * porseusadministradoras.

“rámtfotlnlnaEobrigatórianproposituradeação:adequadacontradirigentesc
' latmdornsdaPirndaçioparanmdertüattímenl.:dasrlesocsrstxrmauditoria

erqrmtçrlodeeventual¡danoausecomprovadacondutairmguiurouocorrürcíade[C550pàühtonial ouruoml. -

Itn.40ASEAPAutugcstaoemSaúdetitular-áConvenioporAdornocomaFundação
GEAP-PREVlDÊNClA,nacondiçãodepatrocinadordoPlanodeBeneficiosOEAPmv,
aprovadopoloOHcloISPC/N'277/2005.visandoaassegurarafinalidadeprevista'no

§l' Haven¡umFundoAdministrativoparacuxtrôrimntododispostomuaputdate
artigo.oqualsortconstituidopelo:perocntualadasmultarmentaisdo¡Ruby:

!AssistenciaisdaFundaçlo.alémdooutrasfontes.paraüberfaceàsdepuisde
custeio udrrtinisrrntivas.

'g2'ospercentuaisdequetrataoparágrafoanteriorseriodefinidospeloConcelhode
Admutistração.acadaarm.porocasiaodaRcaçluçloquoaprovaroorçamentoda
inundaçãoe suasmoriilicaçoos.

Art.!Ortrunrmasqu:morriamasrelaodesindlviduaiseoolotlvaade
âmbitodaPirndaçilo:lo aadttCortsolirlaçãoda:lziadoüabalhoodalqxdaçloclvll
aplicável, 12 ' ¡
9'1°AFundaçloIbn¡PlanoaeCursos.Cantinaesaimos.npwvndopeloCone-Ibo'dv

=__»" " c'- '_ 'junlouo"" "fduihbalhoeünpregtz

§ 2- o ConselhodcAdrrtinistroçlo;nda-á " Contratodo"cimei-como
DimtorExcwtivo.ondeseiodefinidosoldetívos,mu¡ e malhado::Mais
condiçôesdotrabalhoe fixaçãoderesultados.@adianteapmvaçlodoCanadiando
Arma-sro... .. - =

intriixtafoúrúcouâ'“ .' dos?' “ luna r L' 40"' “ 4°
Administraçaor. l-Tscaldeverá ocorrer um atá 3o (mui) da: antesdo términodo:

_.rrtandntos. i

An. 32Osmembrosda DiretoriaEaooutivae osmembrosmutantese WMM 403
c_ ¡¡_,dcaa" ___.___c¡:,sw- r P' ;deaanaao

l __u sua,r " c aose ' "_ delas.ban¡comoanonimato
11:¡ -no " dos _ 645803»

*a . *: ' ' (v
',m33Aamamsópoderasofmrintemnçao,a::disaolvidlouliqtridadlnosumae
ÉnosteamsPltvistosnalozisl-?SEOPmíñmmen!¡P!"Wmwíik y
r

i

EstatutoaprovadopelaPortariadoMinistériodáHcvidênciaeAssixttnciasooilltú'
1.672.dc06dodczembrode1994,assimcomooEstatutoaprovadopelamui¡

!SecretariadePlÍVldàWíIComplementarn'232.Be2demembrodemes.pub'
no DOUrlc 5 de serembrorlc 2005.

m7**

m_.t1ApósatlpmvaçiopeloÓrgãoreguladoreoregistrodesteEatatuvoao(Darwin
contpelcntc.deverãocomporyruviwr' _osf* " da 'A ' ' . . 5.
Fiscalrucmbmaiodicudpelohtrocinnd~rde.quetratamoincisoLda52',doln. i6
c o inciso l. §2", da art. i9 dos:: Esmtuto.

(ç 1°Odlrposnocaputdeateartigovisaagarantirasegurançadacontinuaçãodas
*atividadesdarundaçao.quallñcada:irmãos-adoradeptnno-daummmodalidadedenutogesnlomulripatrocinada.comoarudequnçlo
;olegal.redefiniçãoU0!' “' ' "9 u- d”- m¡uma¡ d:: rundnçm °

'§2°Omar-iriamdosümseiheimsdequeumaocaputserádeaté180(centoo
oitenta)dias,duranteoqualser¡realizadaeleiçíodiretaparaqueosiicnoñelüloa
titularesescolhamseusrepresentantes.o os Ehuucinadcresindiquemteus

.., t.e1›r.e.se.nty.r1t;ti...... .. -. 4'"? «._.---«--›-- --~-»-~~-----›~--------

§ 3°,r campo dosConst-ditosprovisóriosdevora'ocorrerimediatamenteapós”a
aprovaçãodoÓrgãoreguladoreoregistrodesteEstaruronoCartórioconrpotcnae.

Amúoquadmdcposaoúbem comosunxnüvldadealõtbcüíldnlmü
ilinrtllstlcns.sL-rdcompartilhadoentreaGEAPAutogeatitoemSaunaz aBJMIW¡

"GEAPPREVlDÊNCl/k,deacordooomaspraticas:racionaisatécantovizemna:até:datud:: aptidãooperacional.quedeva* mw PW*-WW 4° 'M 74m"

àquulm)nnuscmooxrtadosdadatadoregistrodest¡Bauman. g
Parttgmfoúnico.Ar despesasdecorrentesdo pNVÍSWW “PW m** WPWM”

;proporcionalmentemit:: a CEAP Autozeslãv0m 330d¡ e ¡ www”
GEAPPREViDÊNClA.

'ML 43 o¡ P_ ~ A' - ~ - ~ t... &nha; ao Plano da PecúlioÃ

Facultntivoe ao Planode BetteiiclosOEAPREV.W931i” Ú 'Wmmhmad' d"
Wndnçioowpimvt. DÊNCLA.emme24(vinteequam)mms-Wmm d' 'N' l”
regixlm dmtlc Fstatuto.

Art.44OimóvellocalizadonoCentroEmpivwíü¡Maço5310913118-T°"°'P'2"

_ _ _ZQQ
r¡ "É

CB”
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?(41
e4°mantas- OcwgonalSul-Brasilia- :in-cu:70660900_ondeestáasededa -

_ nv; uoCanáriocompetente.mvcgando-seoEstatuto' ,objetodaPonnden',aqui]ÇEAP-FimdlçdbdeSegurxdadeSocial.pemaneccxácomuCEAPAmogmãg132_de2de,cunhodemp5_pummd¡m,joyd¡5q,,amama;gokumSamu n SecretariadePrevidenciaComplex-Jantar.(Resoluqa/GFAPICONADN'i2,-de16m:in-ll' PnrasxlfoúnicaDoevnloxesconstant:daavaliaçlodoimóvel:aferidonocaput.em 7d:ZOIS).
deeoneocíad¡:quandodacom-partedosvaloresrevertidospeloPlanodePeoúlio _ '_ hculwwonomudodeAdminim-açao-RAD.7.02%(seu:I-I edoiscanta-img¡ Pnrúpnfoúnico.A:situaçõespoaxeríurcanomesmo:«umaentradocmvw:pá:_ pormam)seriotransferido¡àHmdaçloGEAPPKEVIDÉNCM,cmn16180(comoc camuuícaçãoaoórgãoreguladoredoseu.regimenaCanárioocupante.' oitenta)días.contados_dadatadomzinrodesteEslllulb. (Resolução/GEAP/CONADN°72.dc16deabrilda2015).
Art.450ImóvelloçnlludoàRu¡ComandanteDuarteCarneiro.n"61.Esquinacom ,.RunRancher:Araújo,Centro.Visa-NESpcrmarmecricomaCEAPAuwgesrãoem Emílio-DF,304asetembro692013.

Art.46OsbensmóveiscoustanresdoinventáriodaatualCEAP- Hmdaçloda." . 'Sasuridnde80cm.cujaaquisicaofoiv ' mmrecursosdaFundode ' 'Admínistnçiaseraoobjetode ” no;mmmáximode180(centocoitenta)
dimcontado¡dadamdomginrodeste&uma;periodoemqueseconcluir¡u
rexpecüv¡segtegpçlopatrimonial.observando-eoo criteriodefomwçao'do
paltimóniud:102mm::inteiro¡adelscentésimo¡porcento). '

M1547Eventual¡' ' sobreasegregaçãonãodisciplinada:no, Rataum
mioobjetodeanállnccoqjuulnecspeciñcupelaGEAP-AutogumoemSnúdee,pelaÊNCIA

;-.. -v ._.-_-...-_.. -.___...._.._.__....._..

An.48PoderãoatuarcomoPutxocimdoresdeplmosadunixúsmtdospel¡ñmdqçao.
_u-a aL 'u de nzpm..I a'u . r.¡_,. qu”ñgumram

comolnsuwídorasnaescriturapúblicadaCEAPFundaçãodeSeguridldeSocial. :-G¡n¡^w›
ou¡

delecoluçlnNormativan”137.de14d::novembmde2006.daAgenciaNucionnlde
SaúdoSuplementar.r ' *' ::untersu¡condição.sendo' * novosingesta:
musasmeu., nos:canosdom.22d¡ ciuadnResoluçaoNormativa. -

É." ' 1 ' 'o'r r *vl“n'h"a:' u'.v'*'7'l"¡*'
515..... -_r-...n' l _T v n. _r - ' .rum ¡

_ ç%'4: O ' | h. ' lt ' t* r¡
An..S0EsteEstatutoentraráemvigorapósacomunicaçãoaoÓrgzovtgulador.eseu _ Í

G P ., x v.... , (nmcliu-«lc\4llnnusln.n,xur-(_íMAHM n' 0. CUIHUÍÍII!«lcAxlnnlnuslluçünLUNA!)Pl',. › 4-¡Saude 'Íçím' H-::LJH
RESOLUÇÁOIGEAPICONADN”137/2016 Erasmo.mua¡ulhum:20m senadoresounmpragndosdosPatrocmadans,limitadosao

quarto grau do ,unantasco por cansanguinidade a segunda por
afinidade

i. .)AprovaalteraçõasnoEstatutodaGEAPAulogesláo
um Saúde.

0 ., E.:Fleax/uçnu..umunvngo:HHblrlLiam,nev-»gandu-se3'»
.h_;;›u.~.¡-;C›us;rwonharxa7 .ugvm10c›sw pumutaxlgau:: pagamuloalroyucada Furuduçáo

O ConselhodeAdmlnzslraçáodaGEAE'Aulogestàxzumaéuulu_::um
fundamentonoart.16.§11_doEstatutodaFundaçao::orasltlcrandu.n.nnchbemçnãrãs..10

plenárioda26'ReunnãoOrdinária:ealizadaum13de¡ullmao2016cunpnnrurlnv.:ni:m LAERCIOROBERTOLEMOS§OUZA17udoEtatutoaan5°IIdormm11 Inn P'°s¡d°"'°°°C°"s°m°deAdmlmwação.. 5 .'.,_ eyeuuneu¡

CONSIDERANDOo OHCIONWB/Zmõ/GGAME,(COHAB)/DíOPE/ANS,
expedidopelaDiretoriadaNonnasoHabditmgâodasOperadorasdaAgânctaNaunorzeulda
SaúdeSuplementar(ANS).queindicouanacessuladnde'adequaçãounEàldluit:da
GEAP Aulogesláo em Saúde.

CONSIDERANDOa5reconlenddçóesdaAsamzssznn.)JurIdILavL;SEAP

CONSIDERANDOa dtscttn-ssár:vnantnnlae .-1rlelnheraçnr:av«na:Jumauvu
pelos mevnbros do (Zonselho.

RESOLVE:

1. AprovaraalteraçãodoparagrafnI"doamigo8”(SoFslzmnou.:SEAP
AutogestàoemSaúde.quepassaateraseguinteredação.

An, 8° (m)

51' AlemdosBenallciàriosdequeuamo caput,suatambem
Beneficiário;os ox-sarvrdorusuu ureIIIp/'vgüclos',m;
pensionistase as pessoasconuamesda g/upo!amu/hmdos
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l oii
saúde

Conselhode Administração - CONAD

Am¡ DA VIGÉSIMA SEXTA REUNIÃO
Ã .ORDINÁRIAoo CONSELHODEmuimsrluç oiconAoi l

Mstrezediasdomesdelulhodadoismiledezesseis,àsnovohorasetrintaminutos,na
neledereuniõesdoCONAD,no4°andardoCentroEmpresarialTerraçoShopping,Torre
'B', leveinicioaVigésimaSextaReuniãoOrdináriadoConselhodeAdministraçãoda
GEAPAutogeetãoemSaúde(CDTIÂÚ).EstiverampresentesosconselheirosAlexandre
FonsecaSantos.EllenalRamosCoelho,lrineuMessiasdeAraujo,LaercioRoberto
LemondeSouza.LeonardoAlexandreSilveiraBarbosa.LuizCarlosCorreaBraga,
Ricardo'LuizDiasMendonça,RobertoRicardoMaderNobreMachadoe Rodrigode
AndradeVasconcelos.1) VERIFICAÇÃOE QUALlFlCAÇÀOoo QUÓRUM:Após
constataçãodoquorum,o PresidenteLaérciodeuinicioaostrabalhos.inicialmentese
deeouimndopeloatrasonoIniciodereunido,quesedeuemdecorrênciaderazoesde
ecvlço.OPresidenteinionnouqueoConselheiroLeonardosolicitoua presençadeum
oorividldopara , ihara reuniao,informandosetratardoSr.Charles.funcionarioda
CERES/PB.Ouestlonadosconselheirossobrealgumimpedimento,todosconcordaram
apenassolicitandoquea presençadofuncionáriosedesseapenasapósalgumas
questõesdeordema serempostas.2) QUESTÃODE ORDEM:O ConselheiroIrineu
lntomiouqueosconselheiroseleitosnãoreconheciama ' gitlmidaddaPresidencia.
empossadoporforçadeliminar,entendendoqueaposseforafeitaáreveliadapropria
deoieiodaluizaCallsBalbino,jáqueoseleitosnãoserecusaramadarposseao
rxrrteelrbiroee,aoseuentender.osrequisitosestatutáriasnãoforamcumpridos.iaqueo
en.17 doEstatutodeGEAPeoart.11 doRegimentointernoessaversniqueapossede
Conselheiro¡devesedaremreuniaodoColegiadoa serconvocadapeloPresidenteou
pelamaioriadosConselheiros.Poressasrazoes.oConselheiroafirmouqueoseleitos,y
emendlemquea possedoatualpresidentesedeudetemiairregular_porem.quoos
Conselheirosestãodispostosaregi' A masituaçaonapresentereunião,Outroponto
arguidopeloConselheiroa queo ConselheiroAlexandre,umavezquee Conselheiro
Stplentee queseutitularnãoforaempossado,nãopoderiaexercera titularidadeOutro
pontofazalusãoà possedoConselheiroRodrigo,quetomarapossesematendera um
doerequisito¡esntutárlos.umavezquefo¡empossadonodia1B demaioe somentefoi
nomeadoservidorpúbliconodia30domesmomasa serservidorpúblicoe exigência
peraserempossadoConselheiro.O ConselheiroRobertocolocouqueserianecessário
novoato de posse,come desconsideraçãode todosos atospraticadosate então.
Continuando.o Conselheirolrineuinfomioudorecebimentodecartaderenúnciado
ConselheiroRodrigoencaminhadaviacorreioeletroniconodia2adejunho.aqual,umafy'horadqaols,forarevogada,ambososcomunicadossxa-iradospelaSecretariados[ff
Conselhos.Os Conselheiroseleitosentendemque. umavez que a renunciaé alo
irreparável.nãopoderiaserretiradaporummeroe-maildi)funcionáriodaSecretaria,
comoobl.Destafonna,osConselheiroseleitosraputamcomoinexistentestodososatos_
' ' v \ ' ' !Wi

't1

~Gil?
saúde

l hexisñncledecompetenciadogabineteemempossaro atualpresidente.Ainda_
reforçouqueo ConselheiroBragaioio úniconotificadodadecisãoiudiciai.solicitando
cópiadosprocessosjudiciaisemandamentoqueenvolvemaquestãodoestatutoe da
composiçãodoConselhoparaconhecimento.Noquetangeà solicitaçãode
resarolmentodasdiáriasedevoluçãodaspassagensemitidasparaaparticipaçãoda25"
ReuniãoOrdinária.entendiaquedeveriasereitaioi-nua¡daFJresidàncla,reforçandoqueos
conselheiros.emmomentoalgum.viriamaBrasiliaparanãocumpriremsuasfunções,
ressaltandoqueoqueocorreunaocasiãofoicasototalmenteatípico.quedeveriasor
discutidopelosconselheiros.OConselheirolrineurelorçouqueosConselheiroseleitos.
emmomentoalgum,serecusarama atenderosditamesda 4 cisãojudicial,Porém.na
manhãdodiadaReuniãoordinária,foramsurpreendidospeladecisão.daqualtomaram
ciênciaporoutrosmeios,nãotendosidoencaminhadonenhumcomunicadoaos
Conselheirospela'“ a.OConselheiroBragainformouqueosdemaisconselheiros
jáseuioontravamreunidosdiscutindooassuntoe queelesomentetomaracienciada
decisãonodiadareunião.porcópiaquelheforafornecidapelaSecrutariaPoresta
razão,diantedasingularidadedolaio,retirou-sedasededoConselhoparaparticiparde
reuniãocbalinhamentocomosdemaisConselheirosEleitos.emnenhummorrieriiotando
aintençãodenegarquorumareunião,Entendlaqueadecisãojudicialpreiudicavaa
pautapoetaumavezqueforaelaboradapelopresidenteentãoelastado.razaopelaqual
urglesemnstruiroentendimentodaformadeconduçãoriareunião.motivopeloquainão
pennaneoeranasedede GEAPnaocasião.0 Conselheirolrineucolocouquea
participadodoConselheiroRodrigonareuniãoordináriaocorridaem1Bdejunhodo
corrente.emqueforairregularmenteempossado,aindaquenãotivesseocorrido
deliberado.trouxeprejuizoaostrabalhos,láqueo Conselheiropediuvistas.oque
impediuadeliberaçãoacercademateriapeloColegiado,0Conselheirolrineureforçou
suasolicitaçãoderespostaacercadasolicitaçãodecomunicadoa serencaminhadoa

suechefiaacercadesua:atividades,reiterandooentendimentodosconselheiroseleitosdeeeceseidadederegularizara possedopresidenteedosconselheirosAlexandrea *,_
Rodrigo.OPresidenterespondeuqueseráencaminhadoocomunicadosolicitadoachefia
doeConselheiros.Comrelaçãoa reuniõesprsvias.o Presidentecolocouquaos
ConselheirosallestãoperaagirembeneilciddaGEAPeque.portanto.reunioesprévias
paraeiinhementospodemserfeitasa expensasdosinteressadas.nãoda GEAP.Coin
relagoàrenúnciadoConselheiroRodrigo.entendenãoexistiratoirrevogável.amenos
que expressetal condição.Comrelaçãoàs demissões,tàlllarlüeque as razoesou
“ missõescabemà“' ” . nãodevendooconselhoseiiniscuiremtaisquestoes..Aos
questionamentosdoConselheiroIrineuacercadosvalorese impactosdasrescisõus,
informouqueseráapresentadorelatoriocomtodasasdemissões,inclusivadasgestões
nteriores.Entendequedevemsersuperadasasquestõespendentesparaquepossase

der, _ ' nveo* dos' daFundação,informandoquem3,.
documentaçãola eeencontranaSecretaria.informouqueentendequequalquer2
irregulnrldedeexistentenapossedoConselheiroRodrigoje estariasanada6/87
ConeelheimRodrigoreforçouqueentendenãoexistirqualquerirregularidadeumsua
posesou na possedosConselheirosindicados.havidaporforirada decisaoiuuwial.
“lscordandodaautorizaçãodecomunicadoaschefias!dosconselheiros,Jadireuruuniào
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praticadospelosconselheirosmencionados,pelasrazõesexpostas,requerendoaindaa
relaçãode todos os funcionáriosdemitidosno periodo, com a lustillcatlvade cada uma
delas,bemcomotodososatospraticadospolosconselheirosndperiodo.Ainda,requero
(Jonsellteirolrineua respostaeiseurequunmenlodeencaminhamentodejusuñcetivede
sua presençanos dias 14 a t7 de junho, já que veioa Brasiliaa serviçoda GEAP, uma
vez queviera para a reuniãodo Conselho,lendosidosurpreendidopelosacontecimentos.
porem,pemianecendoem Brasiliatrabalhandopela Fundação,em reuniãocomos
demaisConselheirosEleitos e tambémem AudienciaPública real¡ “ no f'

Nacional,bemcomoemaudienciacomoPresidentet' ' IdeOrdemdosAdvogados
doBrasil(OAB).ColocouqueforainformadopelaAssessoriaExecutldanegativada
Presidênciaemencaminharo expedienteparasuachefia,questionandosetalatotivera
motivação.solicitouo registrodorelatórioencaminhadopeloConselheiroBraga.o quai
atestasuapresençaemdiversoseventosnosdiasmencionados.OConselheiroRodrigo.
emreplica,colocouentenderestarocorrendodesvinuamentoda decisãojudicial.Em
primeirolugar, com relaçãoà 25' ReuniãoOrdináriado Con '” , o f” nseltteirocolocou
que am momento nenhum a 4 ' * suspendem a referida reunião, tendo os
Conselheiroseleitosseausentado.semjustificativa,dareferidareunião.Comreleçloà
posse.nãohouveeutommpossamentodopresidentee nemdoConselheiroAlexandra.
umavezqueoPresidentelrineuhaviasidodestituld-daPresidenciapeladecisãoJudicial
e o novopresidente,bemcomoo ConselheiroAlexandre,foramempossadospelo
Gabinetedo Conselho.umavez que nãohaviaPresidentee os Conselheirosnão
comparecerama reuniao. Ainda. com relação eo suplente,existe oficio do Ministrode
Estadoindicandoo referidoconselheirocomosuplentee nãoexistedispositivovedendo
suapossacomsuplentee nemtampoucoo exercicioda titularidade.Umavezqueo
titularencontra-seimpedido,porrazõesprofissionais,decomparecerà reunião.s seu
suplentequeassumeas funções.Ressaltouqueumavezqueo Conselheiroseu de
possedooficiodoMinistroemmãos,nãohánecessidadedeo Ministerioencaminhá-lo
formalmenteàFundação.AmeraapresentaçãodooficiojáeInstrumentobastanteparaa
possedo Conselheiro.Comrelaçãoa suaposseemcargono Ministérioda Saúde.
informouqueno momentoemqueo Ministroo indicoucomoConselheiro,aindanão
estavainvestidonapossadocargopúblico,porém,seunomeláestavaindicadoaocargo
publicoe encontrava-seapenasaguardandoa formalizaçãodesuanomeação,Ainda.
ressaltouquenãohouvenenhumalodeliberativoantesde suapossecomoservidor,
iriexislindo.portanto,prejuízo.Cornrelaçãoà suarenúncia,lnfonnouquea renúncia
somenteserialrreiraláveise houvesseatoimpeditivodisso.Nocasoemquestão,nada
existiaquelhoprolblssevoltaratrasnoseuato.Destaforma,umavezquenãohouveis
sequero reconhecimentoformalde suarenuncia,já queo comunicadose derapor
mensagemdecorreioeletronico.ndovianenhumproblemaemsuaretiradatambémpor
meiodacorreioeletronico.encaminhadoporsuaordemaos '* ' .u. OConselheiro
Ricardoreforçouqueosconselheiroseleitosnãodeixamdoreconheceradecisãojudl
queitomuouo Presidentee o Conselho¡- Alexandre.Porem,contrapondoà lala
ConselheiroRodrigo.colocouqueosatospúblicossomentetemvalidadeapossua
publicação,Assim,senomomentodasuapossesuanomeaçãonãolorapublicada.ele
nãoatendiaosrequisitosestatutários.Ainda,comraladoaposse.oConselheiroreforçou

i GEAP
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ocorreria_mas fora prejudicada pela ausência dos Conselheiros que, portanto. não
cumpriram o compromisso para o qual foram convocados. Reforçou que qualquer dúvida

acerca da decisao ¡udicial poderá ser sariads com a omissãode parecer da assessoria
juridicada Casa. 0 ConselheiroRicardo reforçoua intençãodos Conselheiroseleitosde
regularizara situaçãodoColegiadoe tocaramemfrenteasquestõesda Fundação.O
Consultar-imlrineu reiterou ›8l: entendimentoda necessidade de nova posse do
(íionselliulruRodrigo ia que somenteem momentoposteriorà sua possefora
efetivamenteempossadoem cargo público. Relorçou que sua posse no Conedse deu
como Conselhoinduzidoa erro. já que acreditavamqueo Conselheiroapresentadaseus
documentosemseguida.oquenãopoderiaocorrer,jáquesequererafuncionariopublico
e quesuaposseimpactounoandamentodostrabalhosdoConselho.Reforoouqueos
Conselheirosnão foramcionliiicadospela Secretariade decisãojudiciale que a
Secretariaonenhumgabineteteriampoderesparaempossarnenhumconselheiro,função
esta que cabe exclusivamenteao Colegiado.Ainda, o Conselheirolrineu solicitoufosse
iiulitmiartoo llTtt-:Olalüdesfazimerilndo contratoñrmadocom o escritóriode advocacia
Netlnuna Willians,coma apuraçãodasresponsabilidades.,o que;á foradeliberaiupelo
Colegiado.OConselheiroRodrigofezoencaminhamento,visandoporlimaquestão,que
o Conselhoconvalidassesuaposse.já queo alegadovicioforasansdopelodecursodo
tempo,bemcomoconvalidasseos atosporele praticados.oonsi idoa inexistênciade
qualquerato deliberativo.Ainda.o Conselheirocolocounovamentequea possedo
Presidentesedeuporforçadadecisãojudicial,nãohavendopresidenteparaemposselo,
;à queo anteriorhaviasidodestituído.O ConselheiroRobertoreforçouas disposições
estatutánese seuentendimentodequenãoháa possibilidadedoConvaiidaçáodePosse
doConselheiroRodrigo,já quea condiçãocontidanoestatutoeracondiçãorasolutive.
queimpediriaa aquisiçãododireito.O ConselheiroIrineureforçouquea 25°Reunllo
OrdináriadoConadnãoobservoutodasasdisposiçõesdadecisãojudicialexaradopela
juíza. bem como da necessidade de se regularizar as posees do Presidente, do
ConselheiroAlexandro,bem cornoa do ConselheiroRodrigo.Reiterouque os
Conselheiroseleitosnãoselurtaramdocomparecerá 25'ReuniaoOrdinária,a quai
poderiaocorreratéàsdezoitohorasdodiadaconvocação.O ConselheiroRodrigo
relorçouque todas as discussõesata o momentoresur"" . eo entendimentoacerca
da decisão judicial_o que deveria ocorrer apenas no âmbito judicial. 0 Presidente
manifestouentenderquetodosospresentestema intençãodedarprosseguimentoaos
traiinlnase quenàoviaproblemaemsecniivalidarosatospraticadosatéomomento.tá
que todosioram praticadosno intuitoda se atingiro melhorpara a GEAP. Conciamouos
Conselheirosa usarem do bom senso para superaramas divergências.paolficandoas
questõesdopossosuscitadas.ponderandoa possibilidadedese " '^ a manifestação
da assessoria ¡urldíca sobre os lamas, e retomandoes questoes de interesse da
Fundação.O Conselheirolrineuinsistiune necessidadeda umanovapossodos
Conselheiros.a partirda datade hoje.estandotodosos atospraticadosatéanão
preiudicadosAposdiversasdiscussõesacercado tema.o Presidente.procu
encerrarasquestoes,proposselevsssemasdiscussõesacercadadecisãojudicialpa
o tam»;udtigialUli (iiianrlomuito,provocandoa assessoria¡uridlcadaCasa.sobpenade'

seinviabilizarapresentereuniãoe quiçá,opropriofuncionamentode¡Fundação.O 7
' 7P. 4-r.- 'à
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CorfeelhelroRodrigocolocouqueequestãode@temdeveserincluidanapaulapara
~ que o Colegiadodellbere se há irregularidadea ser cartada ou não. Ousstionadosos

Conselheirosacercadesteencaminhamento.a Presidenciaproposa suspensãoda
reunião pelo periodo de quinzeminutos.para que se deünisseo encaminhamentoda
questaode ordemposta. Retomadaa reuniao, o ConselheiroRoberto, manifestando-se
em nomedosConselheirosEleitos,colocouque umavez que os Conselheirosindicados
entendema de sua posse. os eleitos entendemque a questão deve ser
incluidacomopontode pautae ser submetidoa deliberaçãodo Colegiado.O Conselheiro
Rottlgomanifestouseuentendimentodequea questãodeordemestariaprejudicada,já
que deve ser discutidano ambito do processo. O Presidente propos se retirasse a
questão de ordem propostae deixasse a * ' ' para a justiça. O Conselheiro Irineu

' I seu entendimentoda necessid* de regularizara possedo Conselheiro
Rodrigo.o qualreforçouentenderestarem situaçãoregulare que.umavez queno
alewdo periodode irregularidadenão praticounenhumato decisório,pelo próprio
decursodo tempo,suapossejá estáconvaildada.O ConselheiroIrineusfilicllouo registro
daqueasjustificativasdoConselheiroRodrigonãosãosuficientese queentendequeo
Colegiadofoi induzidoa erro. já que no momentode sua possenão era servidorfltlblltlf).
estando.portanto.em situaçãoirregular. O ConselheiroRodrigoquestionouse a lala do

' Conselheiroera ratificadopelosdemaiseleitos,o que foi confirmadopelosdemaiseleitos.
O Presidentemanifestouseuentendimentode quenãoentendeexistirirregularidadea
ser canada, razão pela qual rechaça a questão da ordem proposta. Os conselheiros
alem¡ reitararamseuentendimentoda existenciade irregularidadens possasdos

i ConselheirosRodrigo.LaercioeAlexandre.bemcomododescumprimentodaintegrados
tenho: da decisãoJudicialque determinoua posse do presidenteatual. O Conselheiro

soluçãode continuidadepeloimpasseinstaladoentreos membrosdo Colegiado,
plantandoaosdemaismembrosdo Conadpara que pensemna instituiçãoGEAP,
acreditando que os próprios Conselheiros poderiam chegar a um consenso. O

'ConselheiroBragamanifestouseuentendimentosobrediversosfatosqueocorremria
administraçãode GEAP. que entendeserem extremamenteprejudiciaispara o
funcionamentoda Casa, entendendoqueexistemdivergênciasdo partea parte, tantodos .

connlhairoseleitosquantodosindicadospelogoverno.osquaisdevembuscarsempreaÉ¡
obadvartcia do Estatutoe o bornfuncionamentoda Fundação.O Presidentemanteveseu

'posicionamento de que sua intenção. como Conselheiro. é de dar continuidadeao
:funcionamentoda Casa. razão pela quai reiterasua posiçãode nào acatar a questãode
iordqrt pasta. devendoos fatos suscltados,se for o caso, serem levadosà discussãoe
:decisao no âmbitodo Poder Judiciário. O Conselheirolrinau reforçoua necessidadedo
registro de que os beneficiários entendem que a GEAP deva ser gerida pelos
representantesdos * eficlárlos.já que são eles os únicosresponsáveispeja»
manutençlodopleno,jáquetodososrecursosqueofinanciamvemdosrecursosdos/Z

'proprios servidores públicos, não existindoqualquer especie do aporte financeiro do
Governo,razãopelaqualmantemsuaposição.Concordecomo ConselheiroBragado
quese devebuscaro consenso.masentendequeesse,consensonãopodesuperaro '
?estatutoequeporestenormativo.aspossessederamderoilriiairregular,manifeslando,-.r

' i Ai
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rColoeandoemvotaçãoo referendodasResoluções.u ConselheiroIrineu,emaparte,

' , e manifestaçãojáanteriormenteposta,dequeosConselheirosEleitosentendem
¡nãobrcomovotaramfavoravelmentepeloreferendodenenhumadasresoluções.diante
'tdoentendimentode queexistea irregularidadena possede algunsConselheiroso
tambémnãohao cumprimentoda integradadecisãojudicialdajuizaKátiaBalbino.O
ConselheiroRobertoponderouquea DiretoraExecutivademitidaje haviasidoaprovada
peloColegiado.gozando,portanto,daconfiançadepartedosmentoresdocolegiado.
_PostoemvotaçãooreferendodaResoluçãoGEAPICONADn”130/2016.de15dajunho
de2016.quedemitiuElianeAparecidadaCruz.AnaCléciaSilvaGonçalvesdaFrança.
CarlosAugustoSimõesGonçalvesJúnior.Diretorese ElianaBohiand.LuizEduardoYukio
Egarnl.PauloLeandroBatistadeSa',PedroIvoGonçalvesTrindadee MarionitaTeixeira
deQueiroz,assessores.foia mesmaraprochadapelosConselheirosIrineu.Bragae
Eliana¡e referendadapelosConselheirosAlexandre.Rodrigoe Laercioo qual,diantedo
empate.fezusodovotoda qualidadepararaferendara resoluçãoumijuostâoCom

' ,' à ResoluçãoGEAPICONADn° 131/2016.tambémde 15 dejunhodocorrente
quenomeiaoSr.LuizEduardosa RorizcomodiretorexecutivoedesignaBrigidadeMelo
Costa.SergioJoséEstevesdaVillemorAmaral,LucianaRodriguesTeixeiradaCarvalho.
LuizMeloFilho.ReginaMachadodeAraujoSales.MauricéliodeSousaVer¡e Henrique
XudrsBritocomodiretorase assessoresintanrins,luvareferendontagaitrrpalm)
ConselheirosBraga,Eiienaie lrineu,o qualreforçounãopossuirnenhuma(injeçãoa
pessoados funcionáriosnomeados,mas mantinhaseu posicionamentode que a
#regularidadeda posseo impediade aprovaros atos.votaramfavoravelmenteao
IefermdoosConselheirosRodrigo,Alexandree Laercio,o quai,novamente.fezusodo
'votodeminervaparaaprovararesoluçãoemquestão.Postaemvotaçãoaaprovaçãoda i .

ResohlçãoGEAPICONADn°132/2016,aindaexaradaem15dejunhopassado.que
:fi

determinouà AssessoriaJuridicaque pel¡ ' peladesistenciade Mandadode
SegurançamanejadoperanteoSuperiorTribunaldeJustiçacontraUniãoFederal,diante
daperdadeobjetodsmedida.oConselheiroRobertosolicitouusodapalavraparafazer
colocaçãoacercadasquestoesjurldicasqueenvolveramos processossin questão,
entendendoque. ao seu vt-rr.a tlesisléluiz¡do processoem questaoseria ato
lrloonetitucionalalemdoinfeliz.diantedetodoocontextoqueenvolviaoremédiojuridico
em mestlo, manifestaçãoesta que to¡ acompanhada pelo Conselheiro Irineu O
ConselheiroRodrigocolocouquenaocasiaodaimpelraçãodoMandadodoSegurançaç¡,
emqtaslâoele. L Ocnselhel.i. nãoforasequercienliflcadodaaçãoamquestao.O
ConselheiroRicardosolicitoulhefossefranqueadacopiado processo,O Conselheiro
Wien esclareceuqueo remediojuridicoem questãoforamancjadode acordocom
orientadoexaradapelaAssessoriaJuridicadaGEAP.tendoo ConselheiroRodrigo
questionadose heuveradeliberaçãonestesentido,ao queo Conselheirolrinauconfirmou.
Diantedisso.o ConselheiroRodrigosolicitouo áudiodareuniãoquelrataradaquestão" "
Realimdaavotaçãodoreferendodaresolução.recebeuvotocontráriodosConselheiros-x'*
Braga.Irineue Eiienai,comvotofavoráveldos ConselheirosRodngoAlexandree
Laercio.o qualdesempatoua questaofavoravelmenteaoreferendoonato submetidaa
deliberaçãooreferendodeResoluçaoGEAR/CONABn"l33/201q,datadadeltsdejunho
docorrente,quedesignouo Sr.ArturdeCastroLeiteJunior,paraocuparo cargoda
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queporesterazãoosConselheiroseleitos,pornáoreconhecerema iegltimidadavdaÍ
possedusConselheirosindicadospeloGovernoatualmentenoConselho.dellpordiante i
votariam de forma contrária aos encaminhamentos propostos. O Conselheiro Roberto

lembrou que os Conselheiros eleitos estavam com seus bens bloqueados em “ 'ncia

da Direção Fiscal impostaa GEAP devido a atos praticadospor reprasenulrtteado
governo em tempos anteriores e que eles respondiam em diversas instâncias por esta

tatu,o que pareciaser ignoradopeloGoverno. O Conselheirolrtnaureiterouqueestãoos
ConselheirosEleitos abertos ao diálogo. mas que não deixariamda perseguiro que
entendiam ser de direito. Reforçou, mais uma vez, que a gestão da GEAP pelos seus
beneficiários e bandeira histórica de todas ss '* representativas dos servidores

públicos. incluindo as que os Conselheiros Eleitos ,reuniam O Presidente.
poriderandoser sensiveiàs colocaçõesdosConselheiros.reiterouquea discussãoposta
ara efetivamentede cunhojuridico devendo. portanto.ser decididaem ambitojudicial.
conclaniandoaos membrosdo Colegiadopara que se superassea questãoe retomasse
cr andamento dos trabalhos, O Conselheiro Robeno colocou que. uma vez postas as

jiusiçñes. os ConselheirosEleitos não votariama favor das questõespostase que os
COIISOÍHBÍFOSllídltííldüs jiodanem fazer uso do suas prerrogativasestatutáriaspara
aprovar as questões. O Presidente então solicitou sa algum dos presentes se manifestada

contraos interessesda GEAP. o que não ocorreu, fatoesteque o levavaa acreditarque
todos trabalhar-iamneste sentido. superadas as questões.o Colegiadodeliberoupela
interrupçãoda reunião para o almoço. pelo períodode uma hora, após o que o pleno .
tornariaa se reunir. Retomadae reuniãoaposo intervalode ' , . o Presidentetomou 7
aconsullaros doP'_'“sobrear '*da,. '_ doSr.
Charles Everson da Nobrega, funcionadoda GERESIPB na reunião. o qual. com
aquiescênclados presentes. passou a fazer parte da reunião. 2) APROVAÇÃODAS
ATASDASREUNIÕESANTERIORES:Cornrelaçãoàsatasemquestão.umavozque
os arquivos não foram distribuidos aos Conselheiros por correio eletronico. alem da

necessidade de oitiva dos pontos inaudlveis dos registros de áudio das reuniões

anteriores.deliberou-sopela tratallvs das atas em questãona próximareunião. Com
relação à midia corn o registro de audio da presenta reunião, o ' ' * deliberou fosse

disponibilizadapara os Conselheiros.3) REFERENDOS DE RESOLUÇÕES: Passou-ee
então a tratativa acerca do referendo das resolução publicadas pelo Presidente do Conad

ad referendumdo colegiado.O ConselheiroBragamanifestouseu entendimentode que.
noquetangeàs resoluçõesque tratamdas nomeaçõese demissõesde cargosquenãoo
DiretorExecutivo,não senacompetênciado Colegiadoa apreciaçãode taisatos.Assim.
a únicaResoluçãoque merceariaa apreciaçãodo Conadseriaa de número132. datada
de 15 de junhoproximopassado,entendendoqueas demaisresoluçõesultrapaseariama
competenciaestatutáriado Conad. O ConselheiroRodrigo ponderouque a epoca da
ediçãodas resoluçõesnão haviaainda Diretorexecutivonomeado,razão pelaquai. para
a continuidade dos trabalhos da Casa. o Presidente do Conad baixou as resoluções em

questãoOPresidente.paraesclarecimentodoColegiado.traçouumalinhacronciogica%dus films o eventosque lcvaranta ediçãodas resoluçõesem questão.as quaissomente

forameditadasemdecorrênciadasingularidadedosfatos.reforçandoqueasdemissões/
se deram em iluuoiréiicia da ausérlcia de fidúcio jiara com as _pessoasdesllgadaaif]
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Diretor da Administração a Finanças_ assumindo cumulativamente e de forma interino

também o cargo de Diretor Executivo. diante da impossibilidade momentânea do Diretor

Executivo nomeado em assumir o cargo. recebeu os votos contrários dos Conselheiros

Braga, Eliana¡ e Irineu, pelos mesmos motivos ja expostos. com os votos favoráveis dos

ConselheirosRodrigo. Alexandree Laércio, que referendoa resolução,desempatandoa
questão com o voto de qualidade que lhe confere o estatuto da GEAP. Submetido à

votaçãoo referendoda ResoluçãoGEAR/CONABn" 134/2016,exaradaem 1° dejulhode
2016, que aprova a designaçãodo Sr. Arturda Casio Leila Júnior para ocupar,de forma
definitiva. o cargo de Diretor Executivo da GEAP. recebeu o voto corttrárlodos
ConselheirosBraga, Eliana¡ e Irineu, com o referendo aprovado pelos Conselheiros
Rodrigo.Alexandree Laércio, o qual, valendo-sedovotode Minerva,aprovouo referendo
do ato om questão Em votação o referendo da Resoluçao GEAPICONAD n° 135/2016,

de 4 de julhodo corrente. quedesignao Sr SérgioJose Estevesde VilleniorAmaralpara i'
assumir. iniannzirnunlo. a Diretoria de Administração e Finanças. também recebeu o voto '
contrário aos Conselheiros Braga. Eliana¡ e Irineu. que novamente manifestaram não i

havernenhumaoposiçãoàs pessoasnomeadas.masapenasà fonnae as questõesque
puririnamrna ediçãodos atos. votaram favoravelmenteao referendodo alo em questão
os CcnselltuirosRodrigo, Alexandree Laércio, que desempalouo escrutiniovalendo-ee
do vcln no riiinarva estaltitariamcntoestabelecido,O ConselheiroRicardo solicitouque
fossem os diretores nomeados apresentados ao Colegiado. bem como fossem
apresentadaspor eles certidõesnegativas. nos mesmosmoldesdo que e exigidodos
Conselheiros.O ConselheiroRicardo. colocandouma questãode ordem, questionoua
ausênciado estudoatuarial relativoaos planossem coparticlpaçao.pontoconstanteda
pauta, som o que sena impossivel sua deliberação, bem como a ausencia da estudo

acercada formada migraçãodosbeneficiáriosparaosplanosemquestão,propondo. .
portanto,a retiradariopontodapautaOPresidentesolicitouseconcluisseprimeiramente i
com o referendo da última resoluçãopendentede apreciaçãopara. apos. tratar-sode
outros assuntos. Posto onlàu em votaçari o referendo da Resoluçao GEAR/CONAB n'

136/2016.de 6 de julhoproximopassado.que aprovao nomedo Sr. Aparecidode Jesus
lrlottapara ocuparo cargo de Diretorde serviços, foi igualmenteaprovadacomos votos
favoráveisdos ConselheirosRodrigw.Alexandree Laércioe contráriosdos Conselheiros
Braga. Eliana¡ e li-ineu,com o desempatecom o voto do Presidente.o quai solicitouee
tralassemos assuntosna ordemem que se apresentassena pauta.4) CONTRATAÇÃO
DEAUDITORIAMÉDICO-ASSlSTENCIAL:OPresidente" " aoConselheiroBraga,
quefizeraponderaçõespela retiradado pontoda pauta,paraqueexpusesaesuasrazões
OConselheiroBragaentãoexpôsqueo pontoemquestãofoisubmetidoaoplenosarnvir
munidode uma nota técnica ou demais elementosque si *sidíassem e decisão do
Colegiadoe qua se encontramDBSCFIÍOSpola norma tecnica da casa. O Presidente.
-zirncnrdnndcicom .a pizncleiaçãndo (Jonseihairo.questionoudosmembrosdo Colegiado
rjiial a niitutxertenaia minima para que chegasse aos conselheiros u material a ser

analisadoparadeliberação,AposasponderaçossdosmembrosdoColegiado,queforauiiz-inirzieissobrea Iirtuftszildallt)do aperfeiçoamentodu materialde subsidiodas materias
a seramsubmetidasao Conselho,bem comoa ionna coma qualvem sendotrazidasa

(JnlraggiiirluoPlenorlulitieroupelaIlxacàodo;irem:ledezdiasúteisideantecedencialk¡
f' _
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Saude ConselhodeAdministração~CONAD
pagàapresentaçãodematerialaoColegiadodecentespendentesdedeliberação,prazo 390
estequeserádevidamentelnforrnedrâDiretoria.O Presidenteaindaponderouque 391
prepara a leituradas atas das reuniõesda Diretoriaa do ConselhoFiscal em todas as 1393
reuniõesdoConselhodeAdministração.A Secretariaficaresponsavelpelocontroledos 393
prazos. bem como a disponibilizaçãodo material e o contato com os Conselheiros 394
informandosobreadisponibilizaçãodomaterial.Diantedetaiscolocações.fo¡apmvadaa 395
retiradadoitemdapauladapresentereunião.Diantedoadiantardahorae daurgencia 395
dos assuntos, o ConselheiroRodrigo sugeriu a inversão da paula. lralartdo-sr: ein 397
primeiro lugar os assuntoscom maior urgênciade resolução 5) NOVA 395

\PATROCWADORA(TJRR) - Tribunalde Justiça de Roraima:Os Conselheiros 399
ponderaramacreditarqueo assuntoemquestãojá foratratadopeloColegiado.tendo 40°
ficadodefinidoqueaareatecnicadeveriaapresentaraminutadoconventoe oparecer 401
juridicoque *sldiassema questão,bemcomopareceracercadoquestionamentosobre 403
n composição do Conselho, respondendo se a adesão de novas patrocinadores 403
'- , a estas,' ' 4 ' noC-' _, iu.OCe "* 'o Rodrigoponderou 40°
queentendia,à luzdosnormativosdaAgénciaNacionaldaSaúdeSuplementar(ANS). 405
que todasas patrocinadoresdeveriamter assentono Conselho.umavez que, na 495
qualidadedeautogestão.todosospatrocinadoresdeveriamfazerpartedasuagestao, “U7
ponderandoque,inclusive.esteé umdosprincipaispontosdecoitflitoapontadospelo 4%
TribunaldeContasdaUnião(TCU).Assim.entendequequalquerpatrocinadorapoderia 409
pleitearcadeiranoO-' ,lado O ConselheiroRodrigoaindareforçouquea minutade 410
convênioe sercelebradaé padrão.já tendo,salvomelhorjuizo.sidosubmetidaa _ 4”
_aprovaçãodoConselho.propondofosseopontoapresentadopelaareacompetentepara “Í”-
quesetiremasdúvidas árlas.OConselheiroLeonardoponderounãorecordarseV 'xl 413

:o assuntojá fora apreciadopelo Colegiado.Convidadosa participarda Runlào. 414
415;comparecerame AssessoradeProdutose Clientes(ASPEC).Dra,AnaLúciaRangelde

NoronhaeoAtuâriodaGEAP,Sr.AdilsonMoraesdaCosta.paraapresentaramao /ÍlQlMÔConselhoo pontoemquestão.0 Presidenteexplicoua assessoraqueo Colegiado 7 417l-'

'necessitada explicaçõesacercadoconvênioemquestão.especialmentesobre::CL Vj 415
*existlncladeparecerjuridicobemcomoaoportunidadedonegocio.especificamente(À' 419
acercadotempo,AAssessorainformouqueo tribunalemquestãopossuihojecontrato * “É”
comoutraoperadora,contratoesteemviadeseextinguire.casonãohajaacontratação “l
comaGEAP,poderáserfimiadoconventocomoutraoperadora.razãopelaqualurgea 422
'aprovaçãodoColegiadodacontrataçãoemquestão,AAssessoraaindainformouqueo 423
'oonvlnioa sercelebradosegueo mesmopadrãodaquelejá firmadocomoutras 424
_, * . Passadaa palavraao atuàrio,esteinformouqueparao convênioem 425
questão:e procedeua projeçãode valorescombasenospreçospraticados.levando 426
,tambememconsideraçãoascaracteristicasdocustomedicodaregiãoemquestão,oque 427
.llevanagravamentodosvaloresdeformequesaconsigagarantirocustodoingressoda» ›_ 423
novapatrocinadora.aindacomresultadopositivoparaaGEAP.OConselheiroRicardú/ 429
ponderouquejá haviasidosolicitadoo planejamentodo monitoramentodos novos 43°
_patrocinadoreslngressantespelosmecanismosde promoçãoe prevençãoa saúdeda 431
'GEARoqueaumentariaoIndicedeDesempenhodaSaúdâx|strplernantar(IDSS)daiÍ-i 433'
GEAPjuntoàANS.Ainda.questionoua possibilidadedeapresentaçãodeestudodod¡ _ 433
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estatul. Presidenteentãoponderouanecessidadedoestudoejirortunttiameiitrtdaarea 47a
iuridlcedaGEAP.baseadonoparecerdoTCUdequetodasaspzitiocinadoraslei-no 47;¡
direitoepossuirassentonoConselhodeAdministração.daformacomosedariaessa 43o
participaçãodaspatrocinadoresnoColegiado,tendosidodeliberadoqueoConselheiro 4a:
RodrigopreparadarequerimentodoConad.oqualserasubmetidoà apreciaçãodos 4432
demakConselheiroso.após.encaminhadoàAssessoriaJuridica,solicitandoestudoe 45;;
manifestaçãoacercadaquestão.devendoserfixadooprazoparaa manifestaçãoda 434
asse ' emdezdias.Diantedasinformaçõesediscussõeshevfdaa,deliberou-sepelo 435

' damateriaàASPGCparaqueprovidencieinformaçoesacercadaredeexistente 436
noestado.osmotivosdarescisãodocontratocomaatualoperadoradesaude.alemda 4:37
manifestaçãodaareadeconformidadeeriscodaGEAPacercadoconvênio.Destafeita_ 468
a matériaretornaparaoâmbitodaDiretoriaparanovamanifestaçãodaAssessoria 48g
responsavel,sanandoos questionamentosdo Pleno.bemcomotrazendouma 49o
prospecçãoacercadoconvênioamquestão.abrangendoquestõesdemercadoe outras 491
quelmpactemnacelebraçãodonegocio.comoporexemplo.oquadroexistenteentreo 492
tribunalesindicatoquerepresentaosservidoresdoTribunalquepudessemdificultara 493
celebraçãodoconventoearodeprestadoranalocalidade,sendoamateriaremetidapara 494
apracinçãonaproximareunião.6)PLANOSSEMCOPARTlCIPAÇÃO~ GEAPSAÚDE 495
VIDAEGEAPREFERÉNCIAVlDA:AASPcãCtrouxeaapresentaçãoque:passaafazer n96
partedapresenteata.esclarecendonoqueseconstituemosplanosGEAF'::augeviljll't. 49-¡
GEAPReferênciaVida.planosestascriadosematendimentoademandasdo(Jonad.o:: agr)
Qual¡V150POSSI-iâm@participaçãoa serpagapelosbenaficiànos.Acroscentouque _ 499
emboraJáaprovadospeloColegiadoparacomercializaçãopor[[3118daGEAP_pela_,-l- 50a
questãodasproibiçõesimpostaspeloTCU,acabousosobrestandoa comercialização“ 5m
dosplanosemquestão.Porém_oprazofixadopelaAgênciaparaecomercializaçãodos
planosemquestãoestáproximodañndar.A Assessorainformouquea ideiaerao
oferecimentodosplanosemquestãoparaaspatrocinadoresnãoabrangidaspelo

t?
504

(IpnvénloÚnico.masqueexistiriaapossibilidadedemigração.msslbilidadoestavista'vv' ii-t me,
commuitocuidado,devidoaoriscodacortstantomigraçãodebenallcianosdoumplano ' 50o
dewpei'clpaçãoparaoutrosem.deacordocomsuanecessidadeileutilização.O so¡
Conselheirolrineuponderouacreditarque,deacordowinu propriontovimeniodo :n08
mercado.nãoseriaprudenteseadotareimodalidadedaplanossemcopemcrpação.os 509
quaistemsemostradoonerososecomgrandesriscosdesustentabilidade.AAssessora 51o
mencionouquesequestionoudaANSa possibilidadedesebarraressemovimentode 511
migraçãoentreosplanos.tendoaAgenciarespondidonãoserpossiveltalmecanismo.O 512
ConselheiroRicardoponderouentendertodosospontosamquestao.ruasacreditaque 513
ndoseriainteressanteseperderc registrodosprodutos.jáquepoderiamser 514
interessantesparanovosbeneficiáriosoupatrocinadoresqueaGEAPvenhaaobter), 515
opinandopelaconsultaàANSse.diantedaatualsituaçãodeGEAP,queseencontra::org/Í 515
processodedireçãoñscel.seriapossívela prorrogaçãodoprazodecomercialização.A 517a

. ssorainformouquejáhouveumaprorrogaçãoporpanedaAgéncia,ponderaridoa 5l8

possibilidadedesefazernovamenteesserequerimento.informouaexistênciadetaxa ,. 519
paraoregistrodenovosprodutos.queteriaqueserrecolhldanahipotesedarecusada ' 52o
Agencianaprorrogaçãodoprazo.OAtuar-ioacrescentouqueoprocessodertovoregistro. .v 521
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ingressoda novapatrocinadoracoma possibilidadedeplanossemcoparllclpação.Por
fim. questionoua possibilidadede vedar ou não o acesso de novas patrocinadoresa
pleilearamassento no Conselhode Administração.O ConselheiroRoberto ntanlfestou
sua preocupação com a formalização do convênio em questão. entendendo a

necessidadeda atualizaçãoe revisãoda minutapadrãoadotada.atépelaatualização
constantedos normativosaplicáveisàs operadorasde saúdoe a adoçãode cláusulasde
resoluçaodeconflitosemforunsdiversosdosjudiciais,taiscomomediaçãoearbitragem,
questionandose tais aspectosforam atualizadose revistos na minuta. O Conselheiro
Irineu questionou acerca da sinistralidadeda carteira de beneficiários do novo
patrocinadorproposto. que aponte um númerode eventuaisusuarioscom idadesmais
avançadas. Questlonoutambém a questão do assento de novas patrocinadoresno
Conselhode Administração.bemcomoponderouque, dianteda tantasdúvidas,
acreditavasermaisprudentea remessadamateriapara ,. ' ,” -futura.AAssessora
Anareiterouo entendimentomanifestadopeloConselheiroRodrigoquepelalegislação
qualquerpatrocinadorateriao direitodapleitearassentonoConselhodeAdministração.
solicitandode sua àrea que buscassea informaçãoacercado momentodoencerramento
docontratodo TribunaldeJustiçadeRoraima(TJRR) corna operadoradesaúdeque
atualmenteutilizam. Ane questitiilarrieiilusdu ConselheiroRoberto. respondeuque o
TJRRtambémarcri::ontpartedacontribuiçãodosbeneficiários.nãosabendoespecificar
emquopercentuaise valores. O ConselheiroRicardoquestionouquaia formaderepasse
dos valoresà GEAP. uma vez que a GEAP precisater uma segurançacom relaçãoao
recebimentodos valores referentesao plano conveniada,da forma que se garanteo
atendimentodosbeneficiáriossemonerarexcessivamenteoplano.OConselheiroBraga
ainda questionouda ASP&C se eram conhecidasas razoesdo rompimentodo contrato
com e atual operadora que atende o TJRR. Ponderou que a Gerencia Estadual deve

munlciara assessoriade informaçõesmaisconcretasda situação.da formaquese possa
conhecercom maisclarezaa segurançao quadroqueenvolveo convênioem questão.O
Presidente. ouvindo esclarecimentosacerca de questão da direito ao assento no
Conselhoda Administração,questionousa existe mecanismoque possa reiatlvlzara
participaçãodopatrocinadordeacordocomonúmerodebeneficiáriosqueelepossuir.O
ConselheiroRicardo registrou entender que pelo posicionamentodo TCU. não seria
possivelse relatlvizara participaçãode patrocinadores.ralterandoseu entendimentodo
quoserianecessárioo aprofundamentonaquestão.OConselheiroBragaponderouque.
embora entenda que o assunto em questão e relevante. no momentonão e o falar
preponderante,já que a GEAP já se encontra em situação semelhantecom outras
patrocinadores.as quais não possuem o assento no Colegiado. ou seja. o conflito
suscitado já está instalado efetivamente. O mais relevante no momento. para o
Crmsalheiro.é verificara viabilidadedo Convenioora proposto.que apresentaurn bom
prognoslico.O ConselheiroRodrigoponderouque o maisimportanteno cenárioatualda
GEAP é a resoluçãodo problemaeconomico-financeiroda GEAP. no que foi

acompanhadopeloConselheiroBregaquealii-mouquemaisImportantequeonúmerocadeirasdoConselhoe o funcionamentodoplano.OConselheiroRicardoponderouqu
não rastarlase manifestandocontrariamentea captaçãode novos patrocinadores.mas
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do:: pintura:náo seria cornplicurli)uam demorado. reforçandoque a jireocupaçáoda
mrgrzlçãce latnr qui.-leva a assessoriae¡trazereipropostode oferecimentodestesplanos
às quatropatrocinadoresfora do ConvênioÚnico, com menornúmeroda beneficiários.
comoformade estudode casopara se aferiros movimentosde migraçãoe o
trompertantentodos beneficiários,Reforçou que os valores de custeiodos planosem
questãojá preveom valores superioresaos atualmentepraticados.o que minlmlzarieo
seuriscofinanceiro.Diantedas colocações,acatou-sea propostado ConselheiroRicardo
de se solicitarà ANSnovaprorrogaçãodo prazoparainicioda comercializaçãodos
planosem questão e, caso haja a recusa da Reguladora, submeta~senovamenteos
produtosa Registro no muinerilr)oportuno.7) ADlTIVO DATAPREV: Acatando-sepor
unanimidadea manifestaçãoe ponderaçõesdo ConselheiroBraga, que colocouser este
assunto meramente administrativocabendo seu tratamentounicamente a Direção
Executiva,toi o assuntoem questãoretiradode paula. 8) ALTERAÇÃO DO ESTATUTO:
O atual Estatutoda GEAP prevê que o Grupo Familiardos beneficiários,até o terceiro
graude parentesco.tambémpode ser beneficiáriodos planosda GEAP. Nessesentido,
foi recebido pola Diretoria Executiva da GEAP Oficio no 78/2016lGGAME(COHAB)
/DlOPE/ANS indicando que o estatuto da GEAP atual encontre-se em desacordo com o

art 2", inc Il, “j” da RN no 137/2006.o quallimitao parentescoao quartograu
(Ilinsallgullief) ou segundo grau por afinidade. No mesmo expediente, a Diretoria da

Açjariuii-iri-inuíiiitairia GEAP a ailoquaçàoda Estatuto.especialmenteno seu artigo8°,
§§l” e 2" e dos regulnritenlnsdos planoscomercializadosno prazo de sessentadias.
contadosda data de recebimentodo referido Oficio, sob pena de ter a modalidade
trrgariizaicionalreclessiticodade Autogestãopara Medicina da Grupo. A Assessoria
Juridica recomendou a adequação du estatuto. Apresentou-seentão a propostade
alteração do artigo B”. parágrafo primeiro do Estatuto, que passaria a conter que a
limitaçãoapoia adesão dos beneficiáriosse llmltaráiao quartograu de parentescopor
consangulitidadee segundo por afinidade. proposta posta em votação. votaram
contrariamente a proposta os conselheiros Irineu e Elianai. recebendo e proposta o voto

favoráveldos ConselheirosBraga. Rodrigo.Alexandrae Laercio,devendoa alteraçãoser
inloniiatlaa Assessoria .Juridica, que deverá providenciarseu registro. O Conselheiro
Rodrigo solicitou o registro de que to. convidado para participar de presente reunião urn

representante do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. considerando o

entendimentodo Conselheirode que alterações estatutáriasda Fundaçãodevem ser
previamente homologados pelo parquet. sendo que não se obteve resposta ao convite em

questao.9)AÇÃOGEAPXPRODENT:Emmanifestação.oConselheiroBregaponderou
a necessidade de agendamento de uma reunião extraordinária para tratar,
exclusivamente,do pontoem questão.O ConselheiroRodrigose manifestouno mesmo
sentido, acrescentando a I ecessldade da participação de todas as áreas envolvidas no

processoem questãoe tambémda auditoriaintoma para que se busquea resolução

extraordináriaque se discutaalem da questãodo contratocom a empresaProdent
contrato du terceirizaçãodas atividades da assessoriajurídica, O ConselheiroIrina
ponderouacreditarser possivela remessado pontopara a próximareuniãoordinária.a
quaipoderásor realizadaem doisdias, coma intençãotambémde resolverem definitivo
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526domaiorvolumedesubsldiospossivel.OConselheiroIrineu,discordandodesseúltimo AA529encaminhamento.ponderouentenderqueoConselhojádispõedeelementossuficientes. x "x530devendocsaapenastomaradecisãoacercadaturmacomoseráñnalizadaaquestão.O i '
531 ConselheiroBragatraçouumbrevehistóricodosfatosquepermoaramocontrato_para
532 queosnovosconselheirosantendessema complexidadedoassuntoO Presidente
S3¡ detemiinouà Secretariaquesedesseu Ciência_vi.-iLoireioeletrólilcu_ri.:-todosn,
534 documentosquefossemprotuooladosJuntoaoCOÍUQUÍHÍL":a todos("i3COHSPJtW-Hrufi.t)
535 ConselheiroRicardosolicitoufossedisponibilizadoaos Consethuimatodoso;
536documentosqueenvolvema investigaçãodoMinistérioPublicoFadoral.o queo
537 ConselheiroRodrigocomprometeu-sea obtere encaminharaoscologaisdoPleno
538 Deflnlu-seentãoqueoassuntoserátratadoemreuniãoextraordináriaaserealizarnodia
539dezoitodeagosto,paratratarexclusivamentedoassuntoemquestão.OConselheiro
540RicardosolicitoufosserequeridodaDiretoriaExecutivarelatóriodasituaçãodasmultas
541 aplicadaspelaANS,comindicaçãodosvalorespagose eventualmentedevolvidosem
542 decorrênciadeecetamantoderecursosapresentadosemfacadasmultas.Nadamais
543havendoatratar,lolencerradaareuniãodoConselhodeAdministração_daqualredigie
544 lavreiapresenteata,quevaiassinadapormim,AssessoradeConformidadeeRiscoe
545portodososconselheirospresentes. ~' f ' i'

/À .l 7Í¡ 'f g_ÍJ/mumiy/A/«im'i/t * '“' t' '
. iD NlSEMENEZESD OLIVEIRA LAÉRCIOROBERTOLEMOSDE!OUZA

eCu:t ' deeRisco PresidentedoConselhodi:Administra_o
rx , '

"LALVL-'t-NL' L»v'.(^ (-3.11-
ALEXANDREFONSECASANTOS ELHENAIamos cosmo

Ã:/;LM/t[wa-i
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Ministério Público da Paraíba

2” Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de João Pessoa

CERTIDÃO

CERTIFICO que, nestadata, aportou neste

Órgãode execuçãoos autosdo ProcessoJudicialde n°

006.7856-13.20l4.815.2001, proveniente da 3a Vara da

Fazenda Pública.

. JoãoPessoa,02deJunhode2017.

e* do Cartório

ÊÉCLUSÃO

Em face da Certidão supra, nesta data faço

conclusosos autosao Promotor de Justiça.

. JoãoPessoa,02deJunhode2017.

efe de Cartório

ÍTWC_ ,T_7 _, __ ,_4_ T_

(Parque Solon de Lucena, n 300,Centro, João Pessoa - PB, Cep: 58013-130 - Fones: 3221 -2754)
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QUA

oqlectioFl
MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA

3°

PROMOTORIADEDIREITOSDIFUSOSDEDEFESADOCONSUMIDOR
/

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 3a VARA CÍVEL DA COMARCA DA

CAPITAL

PROCESSO N° O067856-13.2014.815.2001

o MINISTÉRIO PÚBLICOoo ESTADODA PARAÍBA, por sua

Promotorade Justiça,no usode suasatribuiçõeslegais,nosautosda AÇÃOCIVIL

PÚBLICACOMPEDIDODE LIMINAR,quemoveemfacedo GEAPAUTOGESTÃOEM

SAÚDE,vema honradapresençade VossaExcelência,ematendimentoao despachode

fls. 282, expor e requerer o que se segue:

Tendoemvistaquea provadosautosé meramentedocumental,não

necessitandode produçãode prova em audiência,razão pela qual não tem nenhuma

prova a produzir.

Avaliandoos autos,verifica-sequeas provascoligidasaosautossão

suficientesparao deferimentodo pedidodo autorcomfundamentonoart. 355, I do Novo

Códigode ProcessoCivil, que diz:

"Art. 355. O juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com
resolução de mérito, quando:
I -não houver necessidade de produção de outras provas; "

Inclusive, é bom frisar que em matéria exclusivamentede direito, o

julgamentoantecipadoda lide nãoviolaos princípiosnorteadoresdo processo,conforme

se verifica abaixo:

TJ-MG - Apelação Cível Ac 10145120379501001 MG (TJ-MG) Data
de publicação: 10/06/2014
APELAÇÃOCIVEL- AÇÃODE OBRIGAÇÃODE FAZERCUMUIADAcoM
DANOS MORAIS - AGRAVO RErIDo - PERDA oo oBJHo - NAO

CONHECIDO-PRELIMINARCERCEAMENTODEFESA-REJEITADA-ç TH
ai ' iara..

Just??
;wplscyllaMl

0
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PLANODE SAÚDE - EXAMENÃO AUTORIZADO- NEGATIVAABUSIVA-

APLICAÇÃODO CDC - DEVERDE COBERTURAASSEGURADO- DANO
MORAL- CONFIGURADO- RECURSONÃO PROVIDO.- O AgravoRetido
interposto contra a decisão que deferiu a antecipação da tutela,
posteriormenteconfirmada na sentença, não deve ser conhecidopor perda
do objeto. - Se as partes não especificaram as provas que pretendiam
produzir e, sendo a matéria dos autos exclusivamente de direito,
cabível o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330 , I
do CPC , não havendo que se falar em cerceamento de defesa. - O
fato do procedimentopretendido pelo consumidornão estar incluídono Rol
de Procedimentosda ANSnão elide, por si só, a obrigatoriedadedo plano
de saúde custeá-Io, visto que aquele roI não é um roI taxativo. - E
inegável que a ilicitude da negativa da apelante à cobertura de exame
pleiteado gerou muito mais do que um mero aborrecimento, especialmente
considerando a gravidade do problema de saúde da consumidora e a
necessidadee urgênciana realizaçãodo procedimento.

Além disso, quanto ao dever do Magistradojulgar antecipadamentea

lide quando presentesas devidascondições,entende o Tribunal de Justiça de São Paulo:

TJ-SP - Apelação APL 00005534320128260223 SP 0000553-

43.2012.8.26.0223 (TJ-SP) Data de publicação: 09/05/2015.Ação anulató-
ria de arrematação.Alegaçãode cerceamentode defesa. Inocorrência.
Presentes as condições que ensejam o julgamento antecipado da
causa, é dever do juiz, e não mera faculdade, assim proceder, tor-
nando desnecessárioo despachosaneador para fixação de pontos contro-
vertidos.Quandoausentesembargosà arrematação,é possívela proposi-
tura de açãoanulatória.Exegesedo art. 486, CPC. Decadênciareconheci-
da. Prazode 4 anos para propositurada ação anulatória. Art. 178, CC. Sen-
tença mantida. Processoextinto com base no artigo 269, IV, do CPC. Re-

cursoimprovido.(grifonosso).
. Dessaforma,requeroMinistérioPúblico:

O julgamento antecipado da lide, com deferimento dos pedidos

nostermoscontidosnainicial.
Termos em que, pede deferimento.

JoãoPesfo/ayeõíiejunhode2017
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ESTAD.DAPARAÍBA
PODER JUDICIARIO

COMARCA DA CAPITAL

JUÍZO DE DIREITO DA 3” VARA CÍVEL

PROCESSON°.0067856-1,3.20l4.S15.200l
PROMOVENTE: MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL

PROMOVIDA: GEAP - AUTOGESTÃO EM SAÚDE

SENTENÇA

AÇÃOCIVIL PUBLICA.NEGATIVADE REALIZAÇÃODE
PROCEDIMENTO. TRATAMENTO DE HIDROTERAPIA.

ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PREVISÃO PREVISÃONo
ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS. INEXISTÊNCIA DE
ABUSIVIDADE DO CONTRATO. DANOS MATERIAL E

MORAL COLETIVO NÃO CONFIGURADOS.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

Vistos.

I - RELATÓRIO

OMINISTÉRIOPÚBLICOESTADUAL,atravésdesuaPromotorade~JuStiça,
ingressoucoma presenteAçãoCivil Públicaem facede GEAP - AUTOGESTAOEM
SAUDE, fundaçãode direito privado, pelosfatose fundamentosa seguirdelineados.

Informouo órgãoministerialque a pretensãoprincipalda presenteAção Civil_
Pública seria a tutela da defesa do consumidor (coletivamente considerado) em face de
supostodano grave e iminente à coletividade, decorrenteda negativa de cobertura, por parte
da ré, no que serefere ao tratamentode hidroterapia.

Aduziu que recebeudiversasqueixasde usuáriosda GEAP, no sentidode que esta
se negava a cobrir o tratamentode hidroterapia, sob a alegaçãode que tal procedimentonão
estariacontido no rol obrigatório de Procedimentosda ANS - Agência Nacional de Saúde.

Afirmou, ainda, que mesmo após instar a ré a assinar Termo de Ajuste de Conduta,
esta e recusou, ensejando o ajuizamento desta ação, através da qual pretende que seja ela
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obrig a fornecercoberturaaotratamentodehidroterapia,condenando-a,ainda,a ressarcir
os co umidorespelos danosmateriaissofridos, consubstanciadosnos pagamentosdas
sessõe de hidroterapia não autorizadas, bem como a pagar indenizaçãopor dano moral à
coletiv ade.

Juntou documentos (fls. 20/193).

Liminar concedida (fls. 196/197).

Agravo de Instrumentointerpostopela GEAP improvido (fls. 201/204).

Devidamentecitada, a ré apresentoutempestivamentecontestação(fls. 205/218),
susci do, em sede de preliminar, a ausênciade interessede agir pela inadequaçãoda via
eleita›ea ilegitimidade do Ministério público para interpor a presenteação.

No mérito, sustentou que o tratamento de hidroterapia não consta no Rol
obrigariodaANS,nãopodendosercompelidaaarcarcomtalprocedimento,vistoque O
extra aria os limites do que fora contratado, desrespeitandoo Pacta Sun¡ Servanda. Ao
final, i gnapela total improcedênciado pedidoexordial.

Impugnaçãoà contestaçãoapresentadaàs fls. 271/281

Instadasacerca do interessena produçãode provas, ambasas partes informaram
quenãopretendiamproduzir provas emjuízo.

Em seguida,vieram-me os autosconclusos.

Eis o relatório. Passo a decidir.

II - FUNDAMENTAÇÃO

II.1 - Das preliminares

Apontaa ré a ausênciade interessede agir, sobo argumentode inadequaçãoda
açãoc vil pública,bemcomoa ilegitimidadedo MinistérioPúblicoparainterpora ação,por
não se tratar de interesses individuais indisponíveis.

Com relação às preliminares, em atençãoao princípio da primazia da decisãode
mérito deve ser aplicadaa normado art. 488do CPC, de acordocom a qual "Desdeque
possív l, 0 juiz resolverá o mérito sempre que a decisão for _favorável à parte a quem
aprov 'taria eventualpronunciamentonostermosdo art. 485

Diante do exposto,deixo de analisaraspreliminaresacima citadas.

II.2 - D0 mérito

oterapia pelo plano de saúderéu mostra-seincontroversanos autos, de modo que odjPreambularmente,éprecisoconsignarqueanegativadecoberturadotratamentoa questãoresidena obrigatoriedade,ou não, de coberturade tal procedimento.
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Compulsando-seo Regulamentodo Plano GEAPSaúde II (fls.226/247), percebe-
se não haver previsão expressa de que o tratamento de hidroterapia se estenderia aos
contratantesdo referido plano de saúde. Por esta via, não se pode exigir que o serviço seja
forçosamenteasseguradopela ré, haja vista não fazer parte do pacto instrumental firmado
entre as partes.

Ainda atentaao contrato, vê-se que não há que falar em abusividadepela ausência
de cobertura do tratamento de hidroterapia, posto que o contrato traz expressamente
assegurado outros tratamentos terapêuticos, tais como fisioterapia, psicoterapia e
fonoaudiologia.

No queserefereà alegaçãodequea hidroterapiaseriaumaespéciedefisioterapia,
poisseriauma“fisioterapiarealizadanaágua”,entendonãomerecerprosperar.

Nesseaspecto,a Agência Nacional de Saúdemanifestou-seno sentidode que “a
HIDROTERAPIA e' uma técnica cinesitóría específica e como nãofoi incluída no novo Rol
sua cobertura não e' obrigatória para os planos de saúde..." (/1156), continua informando
também que a cobertura só se faria forçosa, caso fosse acordado expressamenteentre as
partes,no seio do contrato, o quenão seobservouno presentecaso.

É pacíficooentendimentodequeoroldaAgênciaNacionaldeSaúdenãopossui
ânimos de taxatividade, devendo ser encaradocomo guia de procedimentosbásicos
obrigatóriosdosplanosdesaúde.No entanto,a ANS informaquea cadadoisanoscolocaem
consultapública a atualizaçãoda lista de coberturamínima obrigatória que os planosde saúde
devemofereceraosseusbeneficiários,tendoem vista garantiro acessoa procedimentose
diagnósticosque possibilitem o melhor resultado em saúde, comprovado por Avaliação de
Tecnologia em Saúde (ATS), e ainda assim o tratamentoé expressamenteexcluído do rol
taxativo, como vemos no parecer técnico N° 39/2016da ANS', referente aos tratamentosde
Pilates, RPG, Hidroterapia e Equoterapia:

Parecer técnico N° 39 - “Visto isso, insta assinalar que os
procedimentosPILATES, REEDUCAÇÃO POSTURAL GLOBAL
(RPG), HIDROTERAPIA e EQU()TERAPIA não se encontram
listados no Anexo I da RN n” 387, de 2015, portanto o procedimento
emtela nãopossui cobertura emcaráter obrigatório.

Ressalte-se,outrossim,queos contratosdevemseguiro rol da ANS comrelação
aos procedimentosmínimos a serem ofertados, estandoas partes livres para ñnnar
instrumentojurídicoqueprevejaumacoberturamaisampladetratamentose serviços.

É sabidoqueoscontratosdeplanodesaúdepossuemnaturezasecuritária,com
baseseconômicassimilares aos contratosde seguro, tendo o seu objeto formado seguindo
parâmetros de um cálculo atuarial - que leva em conta o risco de cada contratante -, na
solidariedade e no mutualismo coletivo entre os usuários.

'httpsz//wwwxgoogle.com.br/url'?sa=t&rctàj&q=&esrc=s&source=web&cd=I&ved=0ahUKEwjo_dCq397UAhVCHJAKHSOóDtUQFggrn-
MAA&url=hnp%3A%2F%2Fwww.ans.gov.br%2Fimages%2Fstories%2FA_ANS%2FTransparencia_lnstituc¡onal
%2Fconsu|ta_despachos_poder_judiciari0%2Fparecer_20l6_39.pdf&usg=AFQiCNFoUQd8noIK7CtZvPNdAsuIURBj4w&cad=rja
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l Nesse sentido, o equilíbrio financeiro dos plano de saúde é estabelecido¡pela
relaç entre os serviços ofertadospelo contratoe a retribuição paga pelo contratante.Desta
forma, seria impraticável requerer que o plano de saúde amplie ílimitadamente todo e
qualqi-p* tratamentosupervenienteindicadopelo médico, sob pena de ferir o equilíbrio
econô ico financeiro contratual.

O¡

Diantedisso,afastadaa coberturaobrigatóriaparao tratamentode hidroterapia,e
ausent: o supostoato ilícito, impõe-sea rejeição dospleitos indenizatórios. “

III - DISPOSITIVO

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido autoral, fazendo-serevogar
a li ' iar outrora concedida, e extinguindo-seo feito com resoluçãodo mérito, com baseno
art. 4 7, inciso I, do Código de ProcessoCivil.

OMinistérioPúblicoficaráisentodecustasehonoráriosprocessuais,deacordo
comart.18daLein°7.347/85. O

Transitadaemjulgado, arquivem-seos autos.

Publique-se. Registre-se.Intimem-se.

João Pessoa, 24 de julho de 2017.

Gabriella de Britto Lyra Leitão Nóbrega
Juíza de Direito Auxiliar

SINTIIWA REGISTRADA
cñcoquncnutadaumgisueinnauem
.Íí.ín'mh , nolivrou”. QQ, ,
' n'. 55 5 . Douse.

V¡ l g3: ¡ZÚ 'H

aííàíêíçyma,
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*% CERTIDÃO

ACelstifieo'.q-t-¡eaoestadataexoediaÍIÇIÊna.'7/8/277017,referenteao7
despacho/sentençaproferido(a) nosautos.
O referido é verdade, dou fé.

João Pessoa, 28/07/2017.
J

Priscila\ endesAmarante
A alista Judiciária

CERTIDÃO

Certifico;esta (KiarafoipublicaoaaNÊn°.78/201â.
O referido é verdade, dou fé.

Í l
Priscila ÃesAmarante

Ana 'sta Judiciária

João Pessoa, 01/08/2017.

70%
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DIARIODAJUSTIÇA- JokePESSOA-PB- DIsPomaruzAcAo:SEGUNDA-FEIRA,31 osJULHOoe2017
PUBLICAÇAOLTERÇA-FEIRA,OI DEAGOSTOos 2017

.L

Madeiro¡ 003026-Pb- 704: Müia Lauranlca Pereira Da Oliveira 020205- Pb ° 751: Maria Luoilla 0011C M4200
-A 'G0, 552: Maria Lucinaida De Lacerda sam-ranma: - B '690' Maria LucineldeDa Lacerda SInlIa011M2
~ Pb - 756, 612: Maria Madalena Samoa Souaa Amorim 010415 ~ b - 040, 047; Maria Narnizla Caldeira Slva

005536 - Pb - 666: Maria Rarnalhouratoaaolulo -Pb- 462: Maria Redrlguaa 6ampalo063660 -Pb- 323: Ma a
Zaniida Duarte 021302 - Pb ' 395; Mariana C. Giandon 034357 - Pr ° 217: Marieta Evllgailata Coaao 1306” -

Sp - 350; Marilia Duath Mark Timoteo 017510 - Pb - 21; Mariiy Miguel Polcirio010150 -Pb- 547; Marina Bufo¡
Da Porciunarla Benghl 000063-A 0635. 030: Mari Buba Da Porciuncula Banghl 032606 -A - 326. 627;
Marina Targim Soaroa De Lucena 016516 - Pb 0167: Mario Felix Da Manual 010416 - Pb r 406: Mario Romero
Doe Santo¡ 005700- Pb -011: Marlevioanta Da6llva Filho01M47 - Pb' 207; Muita Taverna Da B Piva 023047

- Pe - 263: Mariana Fadrlgo 015112 - B - 5; Mariza De Lourdaa Lopaa Cavaicand 014050 -Pbr 26h14min¡
Andre Souaa Crlaplm 020016 - Pb 0277; Martha Maiquldaa Madeiro¡ 016233 - Pb - 161: Martinho Cunha Maio
Flllvo011006 - Pb - 167; Ml¡ Alvaa Da Oliveira Lirna613360 - Pb r 366:MarxauaIIFernarK1aa Da oliveira 1170634
- Pb - 400, 403; Maihaua Antonina Conta Leito Caldas 010310 - Pb - 203: Maurido Coimbra Guilherme Ferreira
001011 - Mg -122; Mauricio Silva Laalry 013M7 - Ba r 630: Mauricio Vioarria Da Moral¡ M0036 - Pb 0247:
Maurilio Pereira Da Figueiredo 011260 - Pb - 142.144:'4ayara Soaraa Silveira 01 ' - Pb- 662: Mayaa Amanda
Aquho Do Bu 016056 - Pb › 160; Michael Andar-son Dantas Laurentino 010653 - Pb - 175: Michaiina Xavier
Trigueiro 013570 - Pb - 202: Miguel Rodriguu Dl Silva 015033 - B U6M; Moacyr Tavrraa Rolim Neto 011605
- Pb - 672; Molaea Batiata 0a souza 140226 -A-76, 147,300; Mona Llaa 0Ivelra017Ú6 -Pb-606 : Monica Da

Souza Rocha Barboaa 011741 - Pb r 530: Mount¡ Rlhbo Beau Nab M4300 - Am r 671: Murillo Pdlha

Camara Ne1o 010004- Pb' 153; Myrna Tavaraa F Tanorio Da Oliveira 010010 -Pb- 126: Myrú Maria Oooh Do
Nascimento 013026 - Pb r 272: Naarna De souza Eilgenlo 014231 - Pb -104; Ndja Da Oliveira 88111690 000576
- Pb - 73: Narriman Xavier Da Coata 010334 - Pb - 110, 713: Narryma Kazla Da Silva .Iúoba 025661 -Ba - 167;
Natalia Jaina Silva De Sousa 020503 - Pb ° 02: Ndalia topa¡ Alva¡ 022077 - Pb r 257; Nataiicio Emmanuel
Ouintelia Lima 011670 - Pb o 14; Natan Mamede Da silva 021620 - Pb - 204: Nathalia Ferreira Taoiiio 016103 -

Pb - 1 26; Nathalia Soul) Da Arruda aaoonoaio 010031- Pb - 221: Ndllan BazarraWandariay 021056 - Pb - 67:
Nayara Cryatina Do Nuclrnenho Nobre 012657 - Pb - 160; Nahon Davi Xavier 010611 - Pb - 614: Nelson
Paaclloalodo 100011- Sp - 25, 405, 511, 601; Nailon Wlliana Frloni Rodrigues 126341- A ° N. 033: Naiaon
Wlllana Fratoni Rodriguea 126341 - Sp - 610: Naiaon Willana Frnoni Rodriguea 126341 - Pb - 010; Nauri
Rodriguea De Soul¡ M0000 - Pb' 205: Newman Lucia Pinheiro Caporaao M2762 - Pb I 166; Nil] Nobrega Da
Conta 023530 - Pb - 606; Nilo Lula Vieira Ramalho 017004 - Pb r M: Nilo Trigueiro Dantaa 013220 - Pb - 462,
591,703, 010: Noaldo Bolo Da Malraiaa 000416 - Pb - 667; Nubia Soaraa De Lima 006711 - Pb - 417. 051: Odilon

Livio Da Souza Barros 003677 - Pi¡ r 45: Odlnaldo Elpinola 005314 - Pb 0422: Odivio Nobrega De Queiroz
002306- Pb o001; Odon Danraa Bazarra Cavalcanti 016000 - Pb 0450: Olinda Sammara Da Lima AguIar000361
- Pb r 306; Oriona Dirt¡ Da Madeiro¡ 0M034 - Pb - 200; Omi Farraira Maia Junior 011205 - Pb' 611; Oarnar

Tavaraa Doe Samoa Junior 000362- Pb - 41; OIVIIGO Franoiaoo Junior 100054 -Sp - 102; Oavaido Queiroz De
Guamao 014000 - Pb - 370; Otlàlllo Sabara Da Souaa Nâo 010060 - Pb ° 032: Ozaal Dl Coat-a Fernandes lu

- Pb - 676, 032. 034: Pablo Gadelha Viana 015633 - Pb - 606; Paaquall Paiao E Gaaparlnl Junior 004752 - Sp
- 666; Patricia Araujo Nunca 011623 - Pb - 644; Pdrlcla Da Carvalho Cavalcanti 011676 - Pb - 116, 156. 463. 012:
Patricia Lina Da Vaaooncaloa 016002 - Pb - 660: Patricia Moncairo Da Carvalho Lirna 260247 - Sp - 753; Patricia
Viviana Moreira Giandon 032271 - Pr - 217: Paula Lala De Oliveira Semana 016606 - Pb - 651: Paula Rogulin

É' 21.

Tiago FallpaAzavado iabiru01306l - Pb°4; Tlelana Pinto DaAraúJo013260 - Pb r 304: Toma Laao Gama 007312
-AI - 724: Ublrda Fernanda De Souza 011060 -Pb-03. 04. 224; Urias Joao Chagas De Medeiros 006102 - Pb

r 104: Valdomiro De Siqueira F. Sobrinho 010735 - Pb ° 26: Valmir Manim Nà 025046 - Pa - 020, 621, 622. 623:
ValtacloDaAimIdaJuabMDW-Pb-lskvaitarba lInioMNM-Pb°633:VI1arGonzagaDaSouza014300
-Pb-660;VambartoDaSouzaCoa1aFiIl|o014520 -Pb-264;VarrrberbTalxairaBlIata004436-Pb-661;
Vanarlcb Viana De Madeiro¡ Filho M4162 - Pb r 620, 021, 0D, 023; VU¡ Lucia Lopaa Ferreira M0315 - Pb -
602; Varullta Maciel cavalcante 0M634 - Pb r 303. 340: Victor Andrada Duarte 014531 - Pb 0 61; Victor
Famandae Soares 017677 - Pb - 164; Vilaon Lnarda Brasileiro 004201 - Pb - 726, 727. 740: Vlniclua Araub
Cavalcanti Moreira 014273 - Pb 022, 00, 124, 145, 150, 050; Viniciul Barro¡ Devaaconcaioa 032570 - Pe - 14:
Viniciua Da Carvalho Leao Sbnoae 016022 - Pb - 230; Vinlciua Nunaa Novaaa 021051 - Pa - 262, M3: Vlnlclua

Ravanalll COOUO262403 - Sp - 350: Vital Buena M7246 - Pb r 012: Vital Borba A JurrIor011703 - Pb I
130 ; VitalDaCoataArauioM686-Pb-466:Vl|alllandquaDeAlrruidaMWM-Pb-MtVIbrArnadeu Da
Moral¡ Beltrao 011010 -Pb - 424. 425.426: Vitoria 6mm¡ DaArauIo 021031 - Pb-702:Vln1ImIr Magnua Bezerra
Japynau 013061 -Pb-GR, 636. 643: Vladimir “na Vaiadaroa Da Almeida 012360 -Pbr 160: Wagner Maraicano
De Maio 011010 - Pb - 636, 730; Wüalrlr Farnandaa Da Azevedo M5550 - Pb' 44, 51: Wahiiene De Almeida
Luoana 617626 - Pb - 324: Wallace Ahncar Goma¡ 010720 - E r 62.70, 226: Walter De Agra Junior 006662 - Pb

- 201: Walter De Lacerda Aguiar 344674 - 6p- 671; Walter Joaa Da Brlb Marlnl106020 -sp - 357: Walter Luiz
Oranlairo Da Silva 007222 - Pb ° 202: Walter Pereira Dlaa Netto 016266 - Pb - 424. 425. 420:Warnber1o Sabino
site 006040- Pb r 421: Waalilngbn Vitorino Da Silva Santo¡ 023061 - Pb r 507: Wellington Da Luna Araujo
M6105 › Pb r 407: Wellingaon Joao Da Lima Aivú 021510 - Pb - 050: Wellington Marque¡ Lima Filho 012257
- Pb - 304; Waiiinginn Ncñrega Vlhr 015024 - Pb ' 435: Waalay Holanda Albuquerque 016060 - Pb - 505:
Wiiiammk Jorge Da Silva Mangudra 0103M - Pb r 1 , Willian¡ Babaia Naaio 070560 - Mg 0302; William
Carmona Maya 257100 - Sp 0341; Willarn Wqnar Da Silva 013004 - Pb ° 451: Wllaon Salta Belchior 017314
- Ca - 125, 241, 566, 722: Wllaon Furtado Robeno0121M - Pb- 5: Wilson Paulo Magalhaea 015110 - Pb r 165;
Wilson Said Belchior M1250 -A -706; Wlbon Saida Bobhlor 017314 - A - 60. 01, 05, 100. 120. 160, 306, 310,
321, 346, 361, 440, 461, 406, 403, 502, 546, 706, 700 771. 057; Wilaon Sala¡ Belchior 017314 - Pb 0047. 706. 004,

606, 036: Wladlalau Barroa S. Fontaa 036667 - 70: Vanara Japlaaau P Varas 015271 - Pb - 132. 445: Yuri
Goma¡ De Amorim 01H21- Pb-136;ZaIla Maria Guamao Laa 001711 - Pb 0 66

_à NOTASDEFORO
3A. VARA CNEL DE JOAO PESSOA NF 070/17 (INTIMACAOIART. 230 DO CPC).
M001 Processo: 0O0D957-D4.2012.615.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: LUIZ AFONSO BONFIM

ADVOGADO: MN70PB JOAO ELIAZAR BEIRA. Despacho: Intima-aeintlrna -ae a pane Iucumbenta

para eletuar o pagamento voluntário do debito_ no¡ termo¡ do despacho exarado no¡ autos (vide Integra

CAPITAL

no processo).

00002 Processo: 0001317-0720103152001 ~ PROCEDIMENTO ORDINAR REU: JAMPA CAR ADVOGADO:

AB O BRITO u DANIEL DE SOUSA OLNEIRA . 014I75PB MARCOSPupo Polo 011533 - Pb - 170; Paulo Antonio Cabral Da Manazaa 006630- Pb - 102; Paulo cesar C
011074 - Pb' 640; Paulo Da Tarao L O De Madairoa M6601 - Pb ' 363, 412, 606; Pauh Queda¡ Pereira 000057

- Pb - 114: Paulo Guatavo Coelho Da Carvalhalra 010643 - Pb 0 400: Paulo Guetavo Da Mello Silva Soarea

011266 - Pb r 700. 775: Paulo Mariano Moreira De Carvalho 010104 - Pa -605; Paulo Roberto V. Rabelo Filho

012225 aPb - 354: Paulo Súlno Da Smlana M0231- Pb - 537. 541. 547; Paulo Sergio Bacia De Araujo 003M0
- Pb - 627: Paulo Sergio Lyra Pereira Da silva 003524 - Pb - 614: Paulo Victor Coutinho 610605 -Al - 320; Padre
Goncalvea Dia¡ Neto 000620- Pb 0460. 400: Pedro Henrique Tartaruga 033010 - Pe r 66 ; Pedro Pereira De
Sousa Na1o010251 - Pb 0402: Pedro Plraa 011070 - Pb 0133: Pedro Ricardo Correia Mondeo 017365 - Pb - 742:

Padro Robert) Burm 014013 - Pb - 632: Patroniio Viana De Maio Junior 013046 - Pb I 441. 442: Pollyana Karla
TaixairaAlrnaida 013767 - Pb - 600; Polyanna Oniaa Aivaa Bandeira 011662 - Pb - 626: Priaclla Crldlana Andre
Freire 021622 - Pb - 305, 020: Prlaciia &aziala Rique Porno¡ 014507 - Pb ° 302; Priscila Lopaa Da Moura Silva
017400 - Pb' 002: Radiei Franca Falcao Batista Dama¡ 015533 -Pb -40: Rafael Barroao Formation 110010 -Rj
r 150: Rafael Da Abuquarqua CaBolra017221 -Pb°534:Ra1-iDa Linla Laranlaka015717 - Pb-445,440. 452,
454. 517: Raiali Dol Santo¡ Silva 0230M - Pb - 274: Rafael Lucena Evangalhta Da Brb 014410 - Pb r 190:
Raiaal Rodriguaa Coelho 014237 - Pb 002. 432; Ralui Santiago Alva¡ 015075 - Pb I 372: Rafad Sganzaria
Durand 000650-A- 00; Rafael SgaruariaDuruld000666 -Rn r021: Raraalsganzerla Durand211646 -A-55,
63. 510. 702: Rafael Sganzaria Durand 211046 - Pb I 021: Rafael Sgulzaria Durand 211640 -Spr 17, 340, 356,
162: Rafaela criatlna Madeira DoAmarai 616244 -Pb - 46: Rafaela Gorayb Correa 266404 -sp - 763: Raraala

.

ANTONIO VIANA DE OLIVEIRA JUNIOR. Despacho. intlrneaelntlme-se e pane aucumbenie para elem-
ar o pagamento Iuntúno do dóblto, nos termo¡ do despacho exarado no¡ autos (vide integra no
processo).

00003 Processo: 000192000201031 5.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ESTACAO RODOVIARIA

DE JOAO PESSOA ADVOGADO: M4QTPB SERGIO MARCELINO NOBREGA DE CASTRO. REU:

PAULO SERGIO GOMES DE MENESES ADVOGADO: M0650PB ANSELMO GUEDES DE CASTILHO.

010444PB MARCIAL DUARTE SA FILHO , 01 131MB ANILZE CASTILHO. Sentenca: Julgo procedente
a presente demanda '

00004 Processo: 0007554-5220130152001 › PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: IVONETE SOARES DA

SILVAADVOGADO: 013600PBTiAGO FELIPEAIEVEDO ISIDRO . 01M6WBALAN GOMES PATRICIO.

Despacho' IntIme-selntime-ae a parte aucumbenia para eiatuar o pagamento voluntario do debito_ nos
termos do despacho exarado no¡ auto¡ (vide Integra no proceno).

00005 Processo: 0005101-9220133152001 - PROCEDIMENTO SUMARIOAUTORI MIGUEL DIRCEU TOFITO-

HELLO FILHO ADVOGADO: 015112! MARISETE FEDRIGO , 0121 MPB WILSON FURTADO ROBER-

TO. Despacho: A Impugnecao, no prazo legal.
00006 Processo: O009739-63.2013.B15.2001 - PROCEDIMENTO SUMARIO REU: ENERGISA PARAIBA DIS-

TRIBUIDORA DE ENERGIA SIA ADVOGADO: 011401PB GERALD TOMA¡ FILHO. Despacho: IntI~
Silveira Da Cunha ArauIo012463 - Pb - 467; Ralana Fernanda¡ De Azevedo Cruz 016363 - Pb - 260:
Diaa Aragao 010453 - Pb - 01W; Raimundo Madeiro¡ Dl Nobrega Filho M4755 - Pb 0732; Raimundo Tadeu
Licsiao Nogueira 004016 - Pb - 400, 403; Ralnlar Darnaa Graaai Da Albuquarqu 022761 - Pb - 277; Ramon
Dama¡ Cavalcante 013416 a Pb - 604. 706; Ramon Mandu Brnll 016116 - Pb - 662, 663, 664: Rnnon Paaaoa

De MoraIa013771›Pb- 110. 216,221; Ramona PonoArnorirnGuadaa011266 -PbUNL 317, 323, 343; Raphael
Correia Gomes Ramalho Diniz 016066 - Pb o 415: Raphael Correia Lina 021036 - Pb - 504; Raphael Felippe
Correia Lima DoAma016636 -Pb-705: Raul Manoel Urnacavaicanti 110171 -6p-342: Ravi uoonoaioa Da
Silva Maio¡ 017146 - Pb ° 00, 05.07.100,101;Rayd Sanlana Farrnba 016613 - Pb - 107: Rayaaa Barrio) Maia
016321- Pb 010; Rebeca Jaaaioa Madeiro¡ 016210 -Pb- 304; Regina Helena Coata E Coata Lima M6230 - Pb
- 706: Reinaldo Peixoto De MeioFIMo000005 -Pb- 106, 234. 235; Ralanlo De Lima Marques 021304 -Pb 450;
Renata Aristoteles Parelra 010750 - Pb - 553: Nanda Marcolino Madeiro¡ De Morda 011655 - Pb - 170: Renata

Sabino Gadelha Fonte¡ 011440 - Pb - 346; Renan Marquea Da Amorim 01h11 - Pb - 060: Pando Tadeu
Rondina Mandaliti 115762 -Sp- 365. 550: Ranlvai Albuquerque Dasana 005677 - Pb - 41; Reno Alexandre Da
soou Liaboa 011352 › Pb - 675; Ricardo De Almeida Famandaa 016460 - Pb -13; Ricardo Jorge Cavalcante
Guimaraes 015140 - Pb - 266; Ricardo .loae Costa Souza Benea 004671 - Pb - 03: Ricardo Luiz Oliveira Vieira

016724 - Pb r 120: Ricardo Maiachiu Ciconelo 130057 - Sp r 473; Ricardo Naaclrrunb Fernanda 015645 - Pb
- 206; Ricardo Rodrigues Morato 016003 - Pb - 166. 246: Ricardo Wagner Ferreira cavalcante 011366 - Pb -
567; Rinaldo Barbola Da Maio 000564-Pbr 315; Rinaldo Mouulaa De Souza E Silva 011560 - Pb r 13, 44, 50,
51. 52. 65, 57.4130; Rinaldo Wanderley M6500 - Pb - 740 ; Roberta Badrl¡ De Naaoirrnn6o102640 - Sp ° 405,
511: Roberta Silva Meio Farnmdaa 014576 - Pe 0 342; Robano Jordao Da Oliveira 013230 -Pb - 410: Robarb

Nobrega De carvalho 004400- Pb o261; Roberto Paaaoa Peixoto De Vaaconeai 012376 - Pb - 66. 166; Roberto
Staphanaon Andrada Diniz 006606 ~ Pb - 563: Roberto Venancio Da Silva 006642 - Pb - 437; Robarvall
Cavabanh Da Abranaaa 013031 - Pb 0 443: Robaamar Oliveira Da Silva 015334 - Pb - 404, 0M: Robavaldo

Queiroga Da Silva 007337 - Pb- 040; Robaen Fabio Brito Da Silva 012704 -Pb - 631; Roclrmna Mayara Lucio
Alves Tito 016451 - Pb - 362;Rodol1o Cipriano Bezerra 023757 - Pb ° 677:Rodol1o Nobrega Di- 014045 ~ Pb
- 24: Rodoiio Rodriguaa Manazaa 013655 ~ Pb - 016: Rodolpho Cavalcanti Din 611660 - Pb - 661; Rodrigo
Araujo Celina 012m - na - m; Rodrigo Auguato em» 017m - Pb o401501501; Rodrigo Ayraa Martina
Da Oliveira 043025 - Ba - 521; Rodrigo De Araujo Oliveira 016366 - Pb - 364; Rodrigo Diniz Cabral 014106 - Pb
r 167; Rodrigo Ooncaivaa Ollvaira 017250 - Pb' 331, 633: Rodrigo Guilherme De Madairoa Coata 020537 - Pb
- 706: Rodrigo Lina De Carvalho 013110 ~ B 015: Rodrigo Mqno Nunca Morse 014706 - Pb - 111; Rodrigo
Manazaa Dantas 012372 - Pb - 04, 132. 445. Rodrigo Nobrega Farias 010220 - Pb 0034; Rodrigo Rodollo
Fernanda 021440 - Go r 571; Rogerio Cunha Enavun 016415 - Pb - 24: Rogerio Mqnua Vueia Goncaivaa
000350-Pb O326: Rogarh Sergio Luoana Loureiro Lopa017715 - Pb I 701: Rogerio silva Oliveira 010650 - Pb
- 562: Romulo Cruz Britto Lyra 010330 - Pb - 27: Ronaldo Rodriguea Jordao 034762 - Pa I 754; Ronaldo Silvio
Marinho 016563 - Pb - 457; Roaa Monica Mandaa Sarmento 011174 - Pb - 26: Rosangela Da Rota Correa
030620- A r 10: Rosangela Xavier bo Nuclrnante 015677 - Roaany Araulo Parente 020003- A - 00,130,
336: Roaaana Da Almeida Conta Sora¡ 011666 - Pb o 63; Roaaany Arauh Viana 010062 - Ca - 336: Roaely
Criadna Marque¡ Cnu176030 - sp -110: Roaane Da Lima soma 006266 - Pb - 463, 466, 466, 411: Roaaana
Bitencourt Diria¡ 012410 -Pb- 317; Ronmd Inacio Doa Santo¡ M1625 -A r 606;Roa1md lnacioDoa Samoa

010125 - A r 072. 073: Roatand Inacio Doe Samoa 022716 - Pl r 00, 76. M.140.4ü, 400. 460, 472, 703: Ruben¡
Gaspar Serra 110650 - Sp - 50; Samantha Barbosa Naaolrnanb 01751- Pb I 515: Slnud Urna Silva 013M4 -
Pb- 367; Samuel Marque¡ Cuatodlo DaAibuquar020111 -A- 105, 136; Samuel Marque¡ Cuatodio DaAibuquar
02011 1 - Pb- 31, 345. 014; sandra Eilaabeth De B P Gulrnarau M3724 -Pb - 326: Sandra Suelen Franca012053

- Pb - 204; Saorjaan Lucena Araulo De Lima 012740 - Pb - 170: Sara Juliana Ferreira Da Lira 020542 - Pb - 052;
Sarah Raquel MaeadoS. De F. Air-a 012510 - Pb 0 311: Saul Barro¡ Brllo 014520 - Pb - 672; Saulo Da Tamo De

Araujo Pereira 01H63 - Pb - 164; Sabaatlao Araujo De Maria 006531 - Pb ° 611, 013, 003; sergio .Ione Samoa
Falcao 007003-Pb - 60: sergio Marcelino Nobrega Da Canro004627 - Pb- 3: Sergioschulza 010473 -A -460,
400, 640; sarglvaido Cabal DaSlIva015666-Pb-276. 410,414 : SarvioTuIloDaBIoaIoa 020412-A-444, 750.

012. 053: Severino Do RIID Chavaa Da L|rna0M301 - Pb' 296, 317: Severino Doe Rarnoa Alva¡ Rodrlguu
oossse . Pb - 657. m. ou: sua-r Rodrigo Da Silva Agra 01m? - Pb - an; sllvma Helolaa Ribeiro Araujo
004070 - PB n sol. 414: !mano Fon-aee cbn-urna 614364 - Pb r 63: !livia Crtaalna Rab 26031) - lp I 7D:

Silvia Lorena Calailo 013066 - Pb' 042: Slvia Samara Batista Da Moral¡ 021166 -Pbr 230: simao Phdro Do 0

Poriirio 017206 - Pb 0301; Simone Cruz Da silva 021546 - Pb I 601; souza E Lambert Advogado¡ Aaaooido
002050- Pe - 506, 500, 010, 611; souza E Lambert Mvogadoa Aaaoclade 013200 - Ma I 010; Souza Lambari
Advogado¡ Aaaooiadoa 037004 v Pa I 610, 611; Stanley Figueiredo De Lima l-ioldrado 016300 - Pb - 500;
stephanni Flavia Cartao Peaaoa Eat 010013 - Pb - 562: 6 A V Marrairo 010577 - Pb - 632; Sueiio

Moreira Torrea 015477 - Pb - 632; Suanio Pompeu Da Brlo 014616 › Pb -031; Sunny VIrgInio De Moura 000601
- Pb - 016: Suzana Tlrn Arr 036613 - Pr o 217: Taciano Ponta¡ De Freita 000366 - Pb - 670, 725, 734: Tania

Valnaencbar uv Ino - Pa - 313: TanIoAbIio DaAlbuqmrque Vlana006666 › Pb r 326. 332: Tliana Macedo Silva
016433 -Pb- 13: Tatiana Paulino Da silva 016006 - Pb- 344; Tarcio Augualo Borba Da cruz 007643 -Pbr 11
Terena Radial Brito Nava¡ Pereira 011526 - Pb r 444; Thala Malla Bulhoea Campello 006007-Al - 320: Tlialaa
Cristina Cantoni 036670 - Pb - 470: Thaiae Candeia Alva¡ 016MB - Pb - 061; Thalaa Gornea Ferreira 020663 - Pb

o231; Thalia¡ Caaara A Macedo Da Ceara 010007 - Pb- 274: Tlielio Farina 000102 - Pb r 313, 320, 410; 'mino
Cartaxo Patriot¡ 012513 - Pb' 755; Thiago Clrllio Da Oliveira Porto 013257 - Pb r 21 ; Thiago Dol santo¡ Sonae
017607 - Pb r 306: Thiago Loka Cavalcanti 015656 - Pbr404: Thyago Onlu Alvaa Bandeira 017440 -Pb 0564:

' ' a parta para eletuar o pagamento voluntário do debrto, no¡ termos do
despacho exarado nos auto¡ (vide Integra no proceuo)

00007 Processo.” 0013516-2220146152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: FABIO HENRIQUE R0-

DRIGUES VIANA 5'" 015677PE n XAVI TO . 015677PE R0-

SANGELO XAVIER DO NASCIMENTO. REU: BANCO PANAMERICANO SIA ADVOGADO: 0|0037A

CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES. Despacho, intima-ano pedido de cumprimento de sentença
deva ser Instruldo com memoria atualizada do debito. Concedo o prazo de 15 dies para ajuniada. Intima-

n a pane autora. Intima-sa a t6 para esclarecer o palitono da ![78

00000 Processo: 00141594920105152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: BELCHIOR FERNANDO

BEZERRA ADVOGADO: 00643?! ALUISIO DE CARVALHO NETO . M5720PB MARCOS ANTONlO

CHAVES NETO. Despacho: Intima-ae a parte autora para dar prosseguimento ao leito, em 15 dlaa. aoo
pena de arquivamento.

00000 Processo: 0021553-7220138152001 - EMBARGOS A EXECUCAOAUTOR: JOELMA DANTAS GOMES

.012620PB EMERSON ALMEIDA FERNANDES . PBJULIANA MONTEIRO DANTAS.

REU: ROCHA E PEDROSA LTDA ADVOGADO: 012407PB ERIC IZACCIO DE ANDRADE CAMPOS.

Despacho: A especlilmcao de provas que pretendam produzir em audiencia derrtrode i0 dia.
00010 Processo: 0027065-2620113152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU' BANCO PANAMERICANO

FINANCIAMENTO SIA ADVOGADO: 014577PB -IULLVANNA KARLLA VIEGAS ALBINO , 014657PB

GABRIELA LINS MOTTA . CMM ROSANGELA DA ROSA CORREA. Despacho: ImIme-aeIntIme-ae a
pane ¡ucumbente para ar o pagamento volunlario do dóbito, nas termos do despacho exarado nos
eutos (vide integre no proceuo).

00011 Processo: 0029346-62.2013.815.200i - PROCEDIMENTO SUMÁRIO AUTOFI: G ARAUJO REPRESEN-

TACOES LTDA ADVOGADO: 01M65PB ALYSSON DE MELO PINHEIRO. Despacho: lntIme-eeIntIme-ae
a parte sucumbervte para eiatuar o pagamento votuntario do debito. no¡ termo¡ do despacho exarado nos
autos (vide Integre no processo) _

00012 Processo: 0O30367~73.20i3.S15.200l - BUSCA E APREENSAO EM AUTOR: BV FINANCEIRA SIA

CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO ADVOGADO: 06M42PR JULIO CEZAR FLORENCIO

DA CUNHA. OI0031A CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES. Despacho: Intima-ee a pena autora para
comprovar o recolhimento do pagamento da dlligenc la do rnairlnho, em 05 din. com vista preciaçao
do pedido Iiminare poaterlor cumprimento da ordem de cltaçlo. busca a apreende.

00013 Processo: 00320493420113152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: OPTILAB OOM E REPRE-

SENTACAO DE MATERIAL OPTICO LTDA ADVOGADO: 011500175 RINALDO MOUZALAS DE SOUZAE

SILVA, 01040WB RICARDO DE ALMEIDA FERNANDES , 01 “MPB TATIANA MACEDO SILVA. Deapa»
cho. Intimo-se intima-ae do deapacho de lia. 255.

00014 Processo. 0035041-7020005152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSEANE DE OLIVEIRA

OUZAADVOGADO: MISTMBNATALICIO EMMANUELGUINTELLALIMA. REU: EMPÉSADE TRANS-

FORTES MANDACARUENSE ADVOGADO: M?! JOSE CARLOS SCORTECCI NILST. DENUNCA

LIDE: NOBRE SEGURADORA DO BRASIL S/AADVOGADO: M3746PE MARIA EMILIAGONCALVES DE

RUEDA . 032570PE ELOS. P ' “ "oncedo 6 NOBRE

SEGURADORA o¡ beneficio¡ da justiça gratuita, ncandoa exigibilidade do debito atinente as custas
judiciais suspensa, a luz do art 08, §3° do CPC

00015 Processo: 00472494320110152001 ~ PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ROBERTO TAKERO MO-

RIMITSU ADVOGADO: 01 MIM RODRIGO LINS DE CARVALHO. REU: BANCO ITAU SIA ADVOGAX:

MMMIACARLOBALBERTOBAIAO,MIBNACARLOSALBERTOIAIACLMMPBJOBIASGOMES

D08 SANTOS NETO. Delpacho: Intima-aa a pane ra para apresent no preze de 15 mas_ toda e

qualquer que airva da ea _ J ' sob pena nas
consequencias da sua lnercle. Clecla a autora da [ . ]

00010 Processo: 0049511-3120130152001 - MONITORIA AUTOR: UNIMED JOAO PESSOA COOPERA-

TIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA ADVOGADO: 011100PB MARCELO WEICK POGLIESE ,

01201 :IPB MARCIO MEIRA C GOMES JUNIOR. Despacho: Intima-ae para pagamento das dillqln-
ciaa am cinco diaa

00017 Processo: 005770õ-43.2014.6I5.200i - CUMPRIMENTO DE SENTE REU: BANCO DO BRASIL SIA

“"'211640SPRAF ÂDURANDJ* ' 'I para ,, contra»

razoes ao recurso apelatorío, no prazo legal
00016 Processo: 0061966-98201431512001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MARIA NATALINE REGIS

CLEROT ADVOGADO: 011PB RAVBSA BARRETO MAIA. AUTOR: LEON FRANCISCO CLEROT

NETO ADVOGADO: 016321PB RAYBSA BARRETO MAIA. Despacho' Intima-se a pane autora para que,

em 15 dias, proceda a regularizaçlo do poioatlvo. com a Inclualo da herdeira Ana Paula Clarot Maia, nos
termos do an, 76 do CPC.

00010 Processo: 0066620-3320143152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: EDSANDRO SOARES DE

LIMA ADVOGADO: 012130PB JOSE NICODEMOB DINIZ NETO. Despacho. Intlmewelndalire o pedido
de expadrçlo de Carla Precatória para realização daperlcia medica em outra comarca.

00020 Processo. 0067056-1320146152001 - ACAO CIVIL PUBLICA REU: GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE

ADVOGADO: |26341A NELSON VIILIANS FRATONI RODRIGUES. Senlenca: Julgo improcedente e
preaente acao
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Prooaaao: - _ &20140152001 - PROÉDIMENTO ORDINAR AUTOR: LEOPOLDO MAROUE5
DASSU ILHO ADVOGADO: MÉTPB TNIAGO CIILLO E OLIVEHA PORTO. REU: NOVO

MUNDOM < ~~E UTILIDADES LTDAADVOGADOHHDNA CARLYSON RENATOALVESDASILVA.
015S51PB ' PORXUS DIAS X ALBUOUERGUE . RUSSA CARLOS ROBERTO SIQUEIRA

« FRANCIEO PERE1RASA$ENTO GADELNA. REU: FBDOMINGUESECIALTDA

' ” FADATEXTILEMAGAZINEADVOGADWÉTISDALUDMILADASILVAGUSMAO.

1' PROTECAOA0 CREDITO SPCADVOGADONTÉPBANAADEAIDE VAKONE-
@JBA CENTRALIZACAO DE SERVICOS DOS BANCOS SIA A .

ANDREFE w ' DEMOURA. 017lS4PB EDUARDORUB PIITO . 01321lPB ANAXIMANDROX A.
SIQUEIRA REU: TELEFONICABRASIL SIAADVOGADMMMWBMARLIADUARTEMARG

TIMOTEG . JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO. REU: CAMARA DE DIRIGENTES
LQIISTAS É 1 PESSOA .ÊYMPB CARLOS RXIRO . MDYGPBAX-
LIAOR r usanlaocaululpo. ooadamaampanaapraaanla comanda

@t2 Procauo I 5201115152001 - P%CEDIMENTO ORDINAR REU: BV FINANCEIRA SIA ADVO-
GADO: 14 ' FERNANDO LUZ PEKHA . 01N|4PB EDUARDO JORGE AZEVEDO . 01427?!

CAVALCANTI IIOREIIA. Daapacrro: Imlma-aalmlrna-aa a pano ¡ucumoanla para
aIeruar o - mo voluntano do danilo, no¡ hmm do dnpacho axarado no¡ auto¡ (vloa Intaqra na
procaaao). .

Pr : 065201251520111 - PROCEDIMENTO ORDINARAUTOR: ISAAC FERREIRABATIS-

: 014%PB MARCEL NUNES DE MIRANDA . DIMMDPB EDMUNDO CAVALCANTE
EU: VERTICAL ENGENHARIA E INOORPORACÉS LTDA A . 01M11PB

PRANCI ~ - ' II MACEDO PORTO. Daapacho: Intima-aa o apalado para aprasantar oorrtrarrazban, no
W110 100!¡

111124 Proeaaao t 1-71 .20123152001 - LIOUIDACAO POR ARTIG AUTOR: ROCHA E PEDIESA LTDA

ADV OAWOS . MíB ERIKA MANUEL1.A DEr I4I7PB ERIC DAC% DE

I - ,mQlPBRODOLPONOllEGADIAtüUiüELMADANTAsGOMEsADVO-

EMERSON ALÉPERNANMI .01S419B RJuERIO CUNNAESTEVAM. Daapa-
~ o o padIdo da IIa. 38/40. lmimraa a pano axaquam¡ para raquarar o qua emendar
v olaa.

441301231520131 - BUSCA E APREENSAO EM AUTOR: BANCO VOLKSWAGEM SI

'v 107011! BRUNO NENRIGUE DE OLIVEIRA VANDERLEI. Daapacno' InIImo-aa a pano
Ionar o IaIIo da Iorma praclaa. am 5 dIu.

' 4220123152001 v PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JURANDIFI SOARES

› - - : Ná” FABRIOIOALVEB BORBA. REU: BANCO PANAMERICANO SIAADVO-
' NELSON PASOHOALOTTO. Samanoa: JuIgo lmprooadama a praaama acao

" #05201101 5.2001 - PÉCEDIMENTO ORDINAR REU: AVADG ASSOCIACAO DE

I RESDECAIAPINAGRANJEADVOGADMDVQPSEJGEMO ODBRAGA

. MOÉB ROMULO CRUZ BRITTO LYRA. Daapamo: lmIma-aa nos tarrrroa da
- ça-aaaparhrtamoõdlaa.
› 20075152001 - PXCEDIMENTO ORDINARAUTOR: LUZINETE SOARES DOS

: 01W1HB FRANCXA LOPE . 011l74PB ROSAMONICA MENDESSARMEN-
TO.. CLMADE DE. REU: USSANIO MOROROADVOGADOWIWNPBVILDOMIRO

DE SIGUE ' _ . SOBRINHO . DSISÚPB FERNANDA MARINN DOIRNGOS DE LUCENA. REU:
VALMIRE W 0NEVESADVOGA%:0107ÉBV DESIGUEIRARSOQIIHCLZHPB
PERNAN “SINO DOMINGOS DE LUCENA. REU: EDUARDO ANTONIO LOPES BARROS ADVO-

GADO: 01 B VALDOMIRO DE SIGUEIRA F. SOBRINHO . MISDPB FERNANDA MARINHO

DOMING ' LUCENA. REU: OSLEUBE ROCHADE QJVEIRA ADVOGADO: 0107SPB VALDOM-

RD DE - F. SOBRINHO . NIINPI FERNANDA MARINHO DOMINGOS DE LUCENA. REU:

UNIMED i ' SSOACOOPERATIVADE TRABALHO MEDICO LTDAADVOGADO: IIIMSPB NER-

MANO DESA. LEIDSGNF¡ MATOS.? '“
InIrrrnm-u h para 601ml¡ do Gude l II. 1011, no prazo comum da 15 dll¡

74-77320075152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: OTACIANA CASSIA MO-

AOVOGADO: 011S17PS IARALUCENA BARÉSAD LIMA. REU: ABELARDO JOSE

COJTINHO I ' ^UDAADVDGADOW1U7BPBAN$EARAUJO CAVALCANTI .MWIOPB GEORGE

' NDR. FED: MARIA BERNADETE BASTOS LISBOAREU: ALEXANDRE CAVALCANTE

GRECOREW: RONIORICARDOFRAZIMDASILVAREU:JOSEFALINSROCHAREU:MARIADA
PAZ DOS S Daapacho: InfIma-aa aa pano¡ para. no prazo da 15 din. contados d¡ Inlimaçio do

oaspacrr da çãodoparIIo.paraIndicaraumama IaorrIco,¡prasanlarquesilosouargulrImpact-
manlo ou a o. aa Ibr o 0150.

2SA. VARA CNEL - ° PESSOA NP 1QI17 (INTIMACAO: ART. 230 DO CPC).
WOW Prooaaao I ' 77-8920000152001 - EXECUCAO DE TITULO E AUTOR: UNIMED JOAO PESSOA

COOPERA I E TRABALHO MEDICO LTDA . ("RMVB MEDIA C GOES

JUNIOR . HERMANO GAÉLHA DE SA. REU: GERALDO ARANAUD DE ASSIS JUNIOR

, ' doI¡ valurloa am mma oo axaovmo sao ¡lartadoa !Iouclarlamanlapqua lmpada
a panhorallh cradonam 10(daz)dIaa.

MMM Procaun. 0M 17-0620W3152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: IARA MELO LINS DA

COSTAEU PRECO SUPERMERCADO DO NORDESTE SIA ADVOGADO: 0201I1PB SAMUEL

TODIO DE ALSUOUEROUE. Santanna: Padldo julgado prooadamqva santana¡ na
I

4-2120143152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSE WILLIAM HONORA-

OGADO: 01l10BPB FABIO JOSMAN LOPES CIRILO , DIBINPB ANTONIO DUARTE

JUNIOR. REU: BANCO DO BRASIL SIA Daapaoho: InlIma-aalndarlro oa padldoa
formulado¡ da rum¡ ¡ampu- por amanda doa raquIaIIoa pravIaIoa no an 273m opcoaflro
oa hamachi¡ IotarroIa IudIoIana gratulamoa ranma III bl 10H50.

M113 Prooaaao' I - ' 25.200B.B15.2W1 - PXCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: BANCO CITICARD SIA

ADV ' - CARLA PASSOS MELNADO . MÉA CELSO MARCON. REU: ALBERTO

WAGNER F I t Daapacho: Irmmaiao amor par¡ ¡Iuallzar o dabIIo a raquarar o qua d¡ dIraIIoJro
prazo oa 10 -hmdhma da ouro¡ do axaunadoUIJsM

W034 Prooauo 63-3S.2013.015.2001 ~ BUSCA E APREENSAO AUTOR: PANAMERICANO SIA ADVO-

CRICTIANE BEUNATTGARCIA LOPES. REU: FILIPY PEREIRA DE AQUINO Samanoa.

o(va amarro¡ na Inner¡ »oa autoa)
4820145152001 - EXECUCAO DE TITULO EAUTOR: CAPITALIZE FOMENTO DOM

: 01310011! LU! JOSE DE FRANCA. REU: FABRICA CARMEM DE FIACAO E

. Daapacrro: lmlma-oao raquarama plraoomar aa CHEIA¡ ralaúvaa ao praparo prav1o no
-Iaapoh parta da anoalarnamo o¡ oInrIbuIoao nos Iarmoado ¡n.257.do cpcpm Iaoaoo

oanIIIoaoo .

como Prooaaao: « ' .20143152001 -ARRESTOAUTORI QPITALIZE FOMENTO COM LTDAADVOGA-

X: 01 't UE JOSE DE FRANCA. *Ut FABRICA CARMEM DE FIACAO E TECELAGEM SIA

-aao raquarama par¡ racoIhar aa ouataa ralaIIvaa ao praparo pravlo no prazo da
- parva oa da no¡ Iarmoa do an.257.do opcmm faca do

I

041120143152001 - SCA E APREENSAD EM AUTOR: BV FINANCEIRA BIA
IAMENTO E INVESTIMENTOADVOGAX: DÍBWA CRISTIANE BELINAT GARCIA

' ' GILBERTO BORGES DA SILVA. REU: MAGALI SILVANIALOPES DA SILVA Dupl-
' mor para lumar úocumamo arnIIIdo polo duran comprovando qua o automoval otra

me da promovIda a com raatrIoao da ¡Ilanaoao Muolarlano prazo da 10(daz)dha.
143020143152001 - EXIBICAO DE DOCUMENTAUTOR: GENIVAL DE LIMA SANTOS

SS42PB NILTON NRIL MARTINS MAIA. REU: BANCO BMG SIA Daapacho ¡MMM-BO!
pano autor¡ arnanoar a '“' '^' w " "f" N" 91110 d'

ÉS Processo | 4-2020143152001 - PRXEDIMENTO ORDINAR AUTOR: VANIAMARIA GOMES DE

QIVEIRA 4 ADVOGADO: DITIBTPD ISRAEL REMORA PERÍA DE AGU|AR MENDES. REU:

TORA DE PLANO DE SAUDEREU: UNIMED COOPERATNA DE MEDICOS Samanta.

DIÁRIODAJUSTIÇA-Jam Pessoa-PB- DIBPONIBIJlAÇAOZSEGUNDA-FEIRA,31 os.nunoDE2017
PUBLICAÇAOITERÇA-FEIRA,01 os mesmo: 2017

IA. VARA CIVEL DE JOAO PESSOA NF 137/17 IINTIMACAO: ARI'. 2GB DO CPC).
@li Frooaaao: 0002151-1520145152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MARIA DO SOCORRO DE

ALMEIDA NOBREGA LUNA . I' ' “ a pane
autoraparamoprazo 0915011!, aaua , sopa¡ Iapla.

MUS Prooaaao: oooaaaw1.2or5.a15.2oor - PROCEDIMENTO O@INARAUTOR: CLEIDE SATIRO DE MEDEI-

ROSAMIOGADO: MIÉB RINAIX KUZALASDESOUZAESILVA. ÉU: FRANCIMAR DE SOUSA

BURITY . DMÉPB WALDEMSI FERNAN X AZEVEDO. Daapacno: lrrIIma-aaSUS-
PENDO oa praaama¡ auto¡ ata oaohao ImaI o¡ »mtooo da Irnoompahnda In . am apanao.

ODM Prooaaao: 0004574401 &31 52001 - PROüDIMENTO ORDINAR REU: CINEP CIA DE INDUSTRIA-

LIZACAODOESTADODAPARAIBAADVOGADO:GMEMPS BALDUINOLELIBDE FARIASFILHO.
Níl MARIAADELYA GOMEB GUEDES . WYHSPB FRANCISCO PEREIRA DA COSTA. AUTOR:

SAELPA SOCIEDADE ANONIMADE ELETRIFICACAO DAPARAIBA ADVOGADO: 1SO0S1A MARCELO

ZANETTI GODOI . !BAHIA LUIZFELIPE UNB DA SILVA . D1IS44PS RAFAELACRISTINA MEDEIROS
DO AMARAL.. REU: PLASPAR ITCP LTDA ADVOGADO: MUTWB ODILON UVIO E SOUIABARROB.

Daapacno: Intima-u Datarmlno a romana oo¡ auto¡ ao arquIvo provhono.
ÉS Prooauo: 0004040416201 5.51 5,2001 - BUSCA E APREENSAO AUTOR: ITAPEVA VII MULTICART FUN-

DO DE INVEST EM DIR CRED OGADO: 010037A CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES. Despa-
cha: lrrII DEFIHO a auaparraao do prooaaao paro prazo o¡ 00 dIaa.

111147 Prooaaao: O00&O1-32.1X.B15.2001 - EXECUCAO DE TITULO E AUTOR'. BANCO ITAU SIAADVOGA-
DD: MMNAAIITDNID BRAZ DA SILVA. Daapacrro: !numa-aa DEFIRO a auapaoaao do prooaaao pelo
prazo da ao dba.

GNC¡ Prooaaao: 00113M-04.20I5.!I5.2001 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: FRANCISCO DE ASSIS

CARDS DASILVA ADVOGADO: 014001 PB INOCENCIO SILVAJ LEITE. Despacho: Irmmtaa a parta
autora par¡ Impupnaoao am 15 mu, aaalm como aa pronunohr aoaru doa documanroa juntados an IIa.
B¡ a 106.

&MS Prooaaao: 00| 440220153152001 - DESPEJO POR FALTA DEAUTOR: FABIO MAGNO DE ARAUJO

FERNANDES ADVOGADO: MIÉPB RACNEL FRANCA FALCAO BATNTADANTAS. I' o: Intima-

aa o autor para Ia manl1anar ;obra o dooumarrro da II. 77, am 10 dIaa.
à Prooaaao:00|9n1-M.2015.B152001 - EXCECAO DE INCOMPETE REU: C1.EIDE SATIK) DE MEDEI-

ROS ADVOGADO: 011lSSPB RINALDO MOUZALAS DE SOUZA E SILVA. Daapacho: Intima-u Abra-se
WI¡ a pano advaraa pelo prazo da 10 dia.

@1 Prooaaao: 001Ê2-N.2015.015.2001 - IMPUGNACAD AO VALOR AUTOR: FRANCIMAR DE SOUSA

aunrrv ADVOGADO: 00BB5119! VIALDEIIIH FERNANDES X AZEVEDO. REU: CLEIDE SATIRO DE

MEDEIROS ADVOGADO: MIXPB RINALDO MOUIALAS DE SOUU E SlVA. Onpacho: Intima-aa
SUSPENDO oa praaanua amoo ¡Ia oaoiaao IInaI da nocao da hoornpalanda, am aparato

MQ Prooaaao: 0021735-1510143152001 - MONITORIA AUTOR: RODOLFO NUNES DE FIGUEIREDO

CAVALCANTI ADVOGADO: 010GB!!! JOAO OTIMO TERCEIRO NETO BERNARDO DE ALBUQUER-

GUE. Daapaoho: Intima-aa o amor para, no prazo da ro um. manIIanar-na :obra a canldao dan. 39v.
raquarando o qua amanda! da dlralo.

@O Prooauo: 003502404320103152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: RODRIGO CHAVES BRA-

GAADVOGADO: v¡ . NE DEALMEIDACOSTASOARES. AUTOR: CICERO LUIZ PEREI-

RA CRUZ ADVOGADO: 011MB?! RDSEANE DE ALMEIDA COSTA SOARES. REU: LIDIA DE MOURA

DA SILVA CFIONEMBERGER ADVOGADO: MINYDF LUDA DE MOURA DRONENSERGER. REU:

MARINA DE FIGUEIREDO GAUDENCIO BARBOSA ADVOGADO: 000111# GUSTAVO PESSOA DE

SOUZA , &BNDF FELIPE RAELLO RODRIGUES SALOÉIO. Daapacho: lmlmada Il pane¡ para
oa P «M427 .noprazooaoãdlaa.

É Prooaaao: 00S10G)-0S.2014.B15.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: WILLIAM HELMUT LUCE-

NA GOMES ADVOGADO: MSÍMPB FADO JOSMAN LOPES CIRILO . 01 BI NPR ANTONIO DUARTE

VASCONCELOS JUNDR. Daapaoho: InIIma-u a parta promovanla para, no prazo da 15 dba, InIormar
no¡ auto¡ o :Marcou atualizado do «gundo promovido. poaaIoIIIIanoo oaalm, o raal andamanto do fone.

ÉS Prooaaao: 00$45D-41.2005.B15.2001 - EXECUCAO DE TITULO E AUTOR: BANCO DO BRASIL SIA

ADVOGADO: :r IBCOA RAFAEL SGANIERLA . Daapacho: Irmmua contado vlata ao¡ autos

Ior¡ do oanorlo paIo prazo da 15 dIaa.
@DO Procaaao: 1107000440201 2.01 5.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JANIO CANDIDO DA

SILVAADVOGADO: OIOMIPB JAMERSON NEVES DE SIOUIIRA . 012040158 EMERSON NEVES DE

IIGUEIRA. Daapacroo. InIIma-aa o promovama para. no prazoda 10 alas. rrnanlraatar-sa sobra a camoaa
da fl. 161v. raquarando o qua mandar da dIralo.

0WS7 Prooaaao: 0070121-0020118151001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: TREND FAIRS E CON-

GHESSES OPERADORA DE VIAGENS PROFISSIONAIS ADVOGADO: 0500050? MARIA INEI DA

SILVA NACIO. o: lnIIma-Ia a pano amora para, am 15 olaa, Ialar acerca da oaRIdao da IIa. 04v
ÉS Prooaaao: 0747113-0220075152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: DAIMIERCHRVSLER LEA-

SING ARRENDAMENTOMERCANTIL SIA ADVOGADO: ^ ALDENIRA GOMES DINE. Dolnloho:

' “ parana aobraoa "-111 151/155. no prazo da06 (cinco) dIaa.

SA. VR CIVEL DE JOAO PESSOA NF 130/17 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).

3K Prooauo: 0001651-0020143153001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: EDILIA SEVERINA DA

SILVA ADVOGADO: &EIPB AMERICO GOMES DE ALMEIDA. REU: BANCO IBI SIA BANCO MULTI-

PLO ADVOGADO: 11000001' RUBENS GASPAR SERRA. Daapaoho: InIIma-aa aa panos para, no prazo
oa 10 alan. mannaavaram-u aobra o documamo da na, 105/108.

âü Prooaaao: 0O0$47-0S.2014.515.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: BV FINANCEIRA SIA CRE-

DITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO ADVOGADO: O17S14A WILSON BELCHIOR . 017S14A

WILSON SALES BELCNIOR. f” ' " para " armas no prazo da

15 dlaa. aob panada panhora on lIna alou Inaorlcao na dMd¡ alIva.
11 Prooaaao: 0011%-57.2007.B15.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: TNL PCS SIA Am/OGADO:

01 7S14A WILSON BELCNIOR . 017314A WILSON SALES BELCHIOR. Despacho: Inllma-sa para

papmamo daa ::uma prooaaauala, no prazo oa 15 dIIa. aob portada penhor¡ on IIna a/ou lnacrIcao n¡
0MB¡ ama.

É! Prooaaao: 00124M~07.2015.B1S.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSE GOMES DE SOUZA

ADVOGA®: 01072§ WALIACE ALENCAR GOMES . INH741PB CANHDO ARTUR MATOS DE SOUSA.

Daapamo: IntIma-aa a pan¡ autor¡ para. am clnco dIaI. dIzar u tam lnuraua na raalzaoao daauoIancIa
oonoIlawrIa.

É Prooaaao: 00134914120105152001 - EXECUCAO DE TITULO E AUTOR: BANCO DO BRASIL SIA

ADVOGADO: a1 ruaa RAFAEL IGANZENLA DURAND. Daapacho: ImIma-aa Sobra ¡ penhora rragatrva,
INTIME-SE a pano orador¡ para raquarar o qu¡ oa dlraho. no prazo da 10 dIaa.

à Proouao: 0013835-0720103152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MARIA SENHARINHA

RAMALHO NETA ADVOGADO: WCBSTPB FLAVIO FERNANDO VASCONCELOS COSTA. Daopacho:

Intima-aa a parta promovam¡ para, no prazo da 15 ou, marrríaarar- actua o¡ Informacao prnrad¡
pala common¡ JudIcIaI, juntando ao¡ amoo os documanloa naoauarIoa par¡ lIouIdaoao do valor da
condarraoao.

WS Proonaa: «114024-1420153152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ROBSON BARBOZA DE

QUEIROZ ADVOGADO: 01 !UEPB ROBERTO PESSOA PEIXOTO DE VASCONCELOS. REU: BANCO

ITAUCARD SIA ADVOGADO: 01721 4A WILSON BELCHIOR . 01731# WILSON SALES BELCNIOR.

Despacho. ' " u pano¡ para. no prazo cumum oa 15 (ouInza GIII). marIIInIar- aohra o
oaapaorro da II. u.

É Procaaao: DDETâ-DSKOISBISBDOI - PROCEDIMENTO SUMARE) EU: NOBRE SEGJRADDRA DO

BRASIL P** rar: I' mimo-aa

Ioduumnproraaaauahmo darsohmaoopanadaparmoraonlhaa/mlmaabaonaolvloawva.
à Prooaaao: 0032524-10201215152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: UNIMED JOAO PESSOA

ADVOGADO: IÉ4NPB HERMANO GADELNA DE SA . DIESOPB LEIDSON FLAMARION TORRES

MATOS. Daapadro: ImIma-aa odamarrdado par¡ pagamanlo am 30 dias, sob para¡ o¡ panhora on lina a/
ou mamae na dMda oliva.

MMS Prooaaao: 0041081-6020053152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: JORNAL CORREIO DA

PARAIBA LTDA . 01015415! CLOVIS SOUTO GUIMARAES JUNIO. Daapacho: InIIrna-aa

Sobra a panrror¡ nagaIIva, INTIME-SE a pan¡ cradora para raquarar o qua oa aluno. no prazo da 10 dias.
WMO Prooaaao: 0046422412201 1815.2001 ~ PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: EMBRACDN ADMINIS-

TRADORA DE CONSORCIO LTDA ADVOGADO: “MMA MARIA LUCILIA GOMES . HD3109 ALINE

PATRICIA ARAUJO M DE MENS COSTA. Daapaoho. lnIIma-aa a pan¡ amora para, no prazo de Io
dlaa, manHaaur-u :obra a dlllgancIa da II. 24, tando am vlata qua IoI raooIhIoa par¡ a Comarca oa Joao
Paaaoa. quando o andaram IomacIoo IoI da Buaraolra/Pu.

W070 Prooauo: 0004700-1710143152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ANALICE EUGENIA SOA-

RES PEREIRA ADVOGADO: 010720! WALLACE ALENCAR GOMES . W741PD CANDIDO ARTUR

WTGB DE SOUSA. REU: BANCO BONSUCESSO SIA ADVOGADO: MIRMPE LOURENCO GOMES

GADELHA DE MOURA . OSBSBTPE WLADISLAU BARROS S. FONTES. Daapaoho: InIIma-aa as pane:
para. no prazo comum da 15 (qulnza) olaa_ manIIaalaram-aa :obra o ooapacho da II. 142,

@'71 Prooaaao: 00S49ü-1B2014A15200I - MONITORIA AUTOR: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SIA

ADVOGADO: OMBRO! ANA SOFIA CAVALCANTE PINHEIRO . 010S2SPB FERNANDA HALIME FER-

GONCALVES. Daapacha: InIIma-aa Sobra u lnIormacoaa oo Banco Control, olga a parta
amora.a quocabodlllgarrõara,lnd|caroatualandaramdapartaanvaraa,raquaranoooquadadIraIIoam

Q7072 Prooauo: 0090701 -34.2012.B15.3001 - EXIBICAO DE DOCUMENT REU: BANCO ABN AMRO REAL Sl

AADVOGADO: MIURA GUBTNIO DAL BOSCO. Daapacho: ' " o damanuaoo para arrr 15 ciaa.
InoIoar. madhnla oomprovaoao nos amu, qual o vaIcuIo mandado IunIo ao oonlralo da II 134038, de
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CERTIDAQ

Certiñco, para os devidos fins, que
decorreu sem qualquer manifestaçãoda(s) parte(s).
O referido é verdade, dou fé.

,JK
Prisci

K

Mendes Amarante

alísta Judiciária

o prazo da nota de foro

João Pessoa, 01/09/2017.
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Ministério Pú co da Paraíba
Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa

2° Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor
Parque Solón de Lucena, 300, Centro-CEP 58.013-130

Fone (83) 3221-2754

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTORJUIZ DE DIREITO DA 3a VARA CÍVEL DA

COMARCA DA CAPITAL

. Processon°OO67856-13)014.815.2001

o MINISTÉRIO PÚBLICODO ESTADODA PARAÍBA, pelo2°

Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital, no exercício da legitimação

extraordinária,queestasubscreve,nosautosdaAÇÃOCIVIL PÚBLICAcontraa GEAP,

já qualificadanos autos, vem respeitosamente,à presençade VossaExcelênciarequerer:

O desarquivamento para extração de coma da Sentenca do

Processo n° 0067856-13.2014.815.2001, visto que não houve a intimacão

ma¡ do Pgfgget acerca do referido decisium.

Termos em que pede e espera deferimento.

JoãoPe novembrode2017.sã!) °
Priscyll. ndaMoraisMarojae › otora de Justiça

1/1 DJ
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIARIO

COMARCA DA CAPITAL

3” VARA CÍVEL

Vistos.

Intime-sepessoalmente0MinistérioPúblicodoteordasentençalança-
da nos autos.

João Pessoa, 15/12/2017.

/j/ t;
híIigueLée/“BrííttgLyraFilho

.luiz de Direito

.C/

Recebi estesautosd0(a) MM Juiz(a) de Direito da 3”
Vara Cível. em 33 / VÊ. /2017.

3!'\VaraCível
Técnico/ Analista

30?

Num. 28730719 - Pág. 25Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 03/03/2020 15:44:00
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030315452600000000027694195
Número do documento: 20030315452600000000027694195



' ).m-,-QDVQQMYMX
lc; .

Num. 28730719 - Pág. 26Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 03/03/2020 15:44:00
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030315452600000000027694195
Número do documento: 20030315452600000000027694195



PODERJÚDICIÁRIO ,
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA

PFOÍOCOÍOI PA00091182001

Data I 22/01/2018 Hora 1 13:25:00

TÍPO 3 APELACAO

Processo i 0067856-13.2014.815.2001

Status : ATIVO

Justiça Gratuita : SIM

Comarca : JOAO PESSOA

Vara : 3A. VARA CIVEL

Classe : ACAO CIVIL PUBLICA

Assunto : PLANOS DE SAUDE

Parte(s) Peticionante(s):

MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL

Localizador: CURADORIA
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MinistérioPúblico da Paraíba 3_
Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa

2° Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor
Parque Solón de Lucena, 300, Centro-CEP 58.013-130

Fone (83) 3221-2754

EXCELENTÍSSIMO(A)SENH_OR(A)DOUTOR(A)JUIZ(A) DA 3' VARA
CIVEL DA COMARCA DE JOAO PESSOA

Ação Civil Pública n°,006785'6-13.2014.815.2001 '
Promovente: MINISTERIOPUBLICO_DOESTADODAPARAlBA
Promovido: GEAP AUTO GESTAO EM SAUDE

o MINISTÉRIOPÚBLICODO ESTADODA PARAÍBA,pelo2°

Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital, no exercício de suas

atribuições legais e constitucionais, vem, perante Vossa Excelência, com fulcro nos

arts. 1.009 e seguintes do Código de Processo Civil, interpor RECURSO DE

APELAÇÃOem faceda r. Sentençade fls. 302/303-V,quejulgouimprocedenteos

pedidos formulados na exordial da ação em epígrafe, pugnando pela remessa dos

autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba, com as razões anexas, tão

logo cumpridas as formalidades legais.

João Pessoa/PB, 15 de janeiro de 2018

f#
FranciscoBergsorzGomesFormigaBarros

Promotor de Justiça em substituição

1/11
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Ministério Público da Paraíba

Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa
2° Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor

Parque Solón de Lucena, 300, Centro-CEP 58.013-130
Fone (83) 3221-2754

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

Ação Civil Pública n°,006785_6-13.2014.815.2001 '
Promovente: MINISTERIOPUBL|C0_DOESTADQDAPARAIBA
Promovido: GEAP AUTO GESTAO EM SAUDE

RAZÕES DA APELAÇÃO

EGRÉGIO TR|BUNAL,
COLENDA TURMA,

O Ministério Público do Estado da Paraiba, tendo apelado, com

fundamento nos arts. 1.009 e seguintes do Código de Processo Civil, da Sentença de

fls. 302/303-v, que julgou improcedente os pedidos formulados na petição inicial,

apresenta suas razões de Apelação, a fim de que esse Tribunal conheça e dê

provimento ao recurso, determinando, assim, a reforma da r. sentença, nos termos a

seguir aduzidos:

I. DA TEMPESTIVIDADE E DO CABIMENTO

Consoante se depreende dos autos, o apelante foi intimado da r.

sentença de fls. 302/303-v em 11/01/2018, uma vez que apenas nessa data o processo

aportou na Promotoria do Consumidor da Capital.

Ora, conforme preconiza a Lei n° 13.105/2015 (Novo Código de

Processo Civil) no art. 180 "O Ministério Público gozará de ,Qrazo em dobro para

manifestar-se nos autos, que terá início a partir de sua intimação pessoal", c/c o art.

219, "Na contaaem de prazo em dias. estabelecido por le¡ ou pelo iuiz. computar-se-ão

somente os días úteis".

Trata-se de sentença que encerrou toda relação jurídica de direito

processual e, portanto, cabível, no caso concreto, apelação.

Aliás é o que preconiza o art. 1.009, caput, do Código de

caí T
x w
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ProcessoCivil: "Da sentençacabe apelação."c/c art. 1.003, § 59, "Excetuadosos

embarqos de declaração, o prazo para interpor os recursos e para responder-lhes é de

15 (Quinze) dias".

Dessaforma,o Parquetprotocolouo RECURSO DE APELAÇÃO

dentro do prazo previsto em lei.

ll- RAZÕES RECURSAIS

Trata-se de Ação Civil Pública impetrada contra a GEAP -

AUTOGESTÃO EM SAÚDE, em razão de dano grave e iminenteà coletividade,

decorrente de negativa de cobertura, por parte da ré, no que se refere a cobertura do

procedimento de HIDROTERAPIA, bem como a restituição de valores pagos pelos

usuários para a realização do procedimento, em dobro e condenação em dano moral

coletivo.

Deferida a liminar (fls. 196/197).

O Recorrido apresentou Agravo de Instrumento, havendo sido

negado provimento, consoante consta às fls. 202/204.

Devidamente citado, o demandado apresentou contestação (fls.

205/266).

Prolatada Sentença julgando improcedente os pedidos deste

Apelante, com revogação da liminar, uma vez que a magistrada entendeu que não há

obrigatoriedade da instituição de saúde de atender a cobertura do tratamento de

hidroterapia, por não se fazer constar no rol mínimo de procedimentos da ANS, bem

como não se fazer contar no contrato pactuado entre o Plano de Saúde e os usuários

do Plano (fls. 302/303-v).

Eis oque cabe relatar.

m. DO MÉRITO

DA NECESSIDADE DE REFORMA DA SENTENÇA

Merece reforma a r. sentença recorrida, uma vez que

consoante explanaremos abaixo, o rol de procedimentos da ANS é

considerada apenas exemplificativa, ou seja, serve apenas como canal

d i3/11
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orientador quanto a cobertura mínima obrigatória que deve ser aplicada

ao usuário do plano de saúde.

Outrossim, é importante frisar que este tipo de

procedimento foi requerido através de recomendação médica, atendendo

a proteção da vida humana e o direito à saúde (previsto no Código de

Defesa do Consumidor), ambos amjjrados na Constituição Federal

como direitos fundamentais.

|||.1. DA VIOLAÇÃO ÀS NORMAS DO CÓDIGO DE DEFESA DO

CONSUMIDOR

Cabe salientar que os serviços de saúde prestados pelo PLANO

DE SAÚDE GEAP aos pacientes/consumidoressão sujeitosao Códigode Defesado

Consumidor, e dessa forma, devem atender ao direito básico do consumidor de

proteção da vida, saúde e segurança de seus usuários, conforme preceitua o art. 6°,

inciso I, do referido diploma legal:

"Art. 6°. São direitos básicos do consumidor: I - a proteção da
vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas
no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos
ou nocivos;"

Denota-se que na relação de consumo, o consumidor não pode

ser exposto a perigos que atinjam sua incolumidade física, perigos tais representados

por práticas condenáveis no fornecimento de produtos e serviços.

Ocorre que a insegurança ocasionada pelas irregularidades na

negativa de autorização do procedimento de Hidroterapia implica em uma prestação de

serviço defeituoso, conforme aduz o CDC no art. 14, §1°, abaixo transcrito:

"O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que
o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração
as circunstancias relevantes, entre as quais: l - o modo de seu
fornecimento; lI - o resultado e os riscos que razoavelmente dele
se esperam; IIl- a época em que foi fornecido".

O art. 14 do Código de Defesa do Consumidor preceitua ainda a

responsabilidade do fornecedor de serviços, conforme abaixo demonstrado:

(sr”1;_lÁ T4/11
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"O fornecedor de serviço responde, independentemente da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos
consumidores por defeitos relativos a prestação dos serviços,
bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos"

Observa-se que a ausência, por parte do

Plano/demandado, das providências necessárias para sanar as

irregularidades no que pertine a negativa de autorização de procedimento

denominado HIDROTERAPIA.

|||.2. COBERTURA DE PROCEDIMENTOS LISTADOS PELA ANS

No que pertine ao rol de cobertura listado pela ANS, a magistrada

assim se manifestou ao prolatar a sentença:

"É pacífico o entendimento de aue o rol da aqencia nacional de

saúde não possui ânimos de taxatividade, devendo ser encarado como auia de

procedimentos basicos obrigatórios dos plano de saúde no entanto, a ANS informa que

a cada dois anos coloca em consulta pública a atualizacao da lista de cobertura

mínima obriaatóia aue o planos de saúde deve oferecer aos seus beneficiários. Ten em

vista qarantir o acesso a procedimentos e diaanosticos aue possibilitem o melhor

resultado em saúde. comprovado por avaliação tecnocoliia em saúde (ATS). e ainda

assim o tratamento é expressamente excluído do rol taxativo, como vemos no parecer

técnico N 39/2016 da ANS, referente aos tratamentos de pilares, RPG, Hidroterapia e

Equoterapia:

Parecer Técnico N° 39 - "Visto isso, insta assinalar aue os

procedimentos PILATES, REEDUCACÃO POSTURAL GLOBAL (RPG),

HIDROTERAPIA e EQUOTERAPIA não se encontram listados no Anexo l da RN N.

387, de 2015, portanto o procedimento em tela não possui cobertura em caráter

obrigatório.

Ressalte-se. outrossimtgue os contratos devem serair o rol da

ANS com relação aos procedimentos mínimos a serem ofertados, estando as partes

livres para firmar instrumento jurídico que preveia uma cobertura mais ampla de

5/11 ç___ T
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tratamentos e seNicos.

É sabido que os contratos de plano de saúde possuem natureza

securitária, com bases econômicas similars aos contratos de sequro, tendo o seu

obieto formado sequindo parametros de um cláuculo atuarial - que leva em conta o

risco de cadas contratante - , na solidariedade e no mutualismo coletivo entre os

usuários.

Nesse sentido, o equilíbrio financeiros dos planosde saúde é

estabelecido pela relação entre os servicos ofertados pelo contrto e a retribuição paqa

pelo contratante. Desta forma, seria impraticável requerer que o plano de saúde amplie

ilimitadamente todo e qualquer tratamento superveniente indicado pelo médico, sob

@na de ferir o equilibrio economico financeiro contratual.

Diante disso, afastada a cobertura obriqatória para o tratamento

de hidroterapia, e ausente o suposto ato ilícito, impõe-se pela reieicâo dos pleitos

indenizatórios. "ttexto extraído da sentenca às fls 303/303-v).

Ora Doutos Desembargadores, é preciso inaltecer que o

Consumidor TEM o Direito de ter acesso a TODOS os exames, procedimentos,

medicamentos, tratamentos, mesmo que os mesmos não estejam previstos no rol da

ANS, posto que nossos Tribunais Superiores, vêm entendendo que o Rol previsto na

ANS é meramente exemplificativo. O entendimento é que, se houver um Laudo

Médico, justificando o tratamento, exame, etc, tal Laudo prevalece sobre o Rol da

ANS. Ainda entendem, que se a Doença é coberta pelo Plano de Saúde, o mesmo

não pode limitar o tratamento da enfermidade.

Neste sentido:

'"'...Outrossim, vale destacar que a finalidade dos planos de saúde

é tratar da doença, resultando qualquer restrição quanto aos procedimentos

necessários a cura em inobservância das disposições previstas no Código

Consumerista. Sobre o tema, é uníssono o entendimento de que os planos de saúde

podem estabelecer quais as doenças que serão cobertas, mas não podem limitar o tipo

de tratamento a ser alcançado ao paciente, sendo abusiva tal limitação..." (AREsp

727781 )."

6/11 T
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Outropontoque se deve considerar,EgrégiaCâmara, o que foi

bemdescritona impugnaçãoapresentadapor este Parquetàs fls. 274, quandorelata

que, emboracaibaà operadoraa préviaanálisedo procedimentoa ser realizado,

apurandoa coberturadoprocedimento,nãocabea eladefinirqualé o procedimentoa

ser designadopara a segurada,poistal tarefaincumbeao médicoque assisteo

paciente, pois este é quem detém conhecimentopara ponderar a necessidadee

conveniênciade cadaprocedimento,ao analisaros detalhesda doençae as condições

do próprio paciente.

Ora, se o paciente possui laudo médico que prescreva a

HIDROTERAPIA, não existe razão ao plano de saúde para querer contrariar a conduta

médica.

Ao contrário do que fundamentou o magistrato de 1o grau em sua

sentençameritória,na medidaem que informaque a autorizaçãode todaa prescrição

médica de procedimentosnão listados no rol da ANS acarretaria desequilíbrio

financeiro,nãodeve prosperar,postoqueé impossívelquese listemtodasas doenças

existentes e todas as condutas que vem a serem incrementadas na saúde, com os

avançosterapêuticose tecnológicosora existentes,o quenãose deveconceberao

argumentode que o pacienteaguardenova listagema cada dois anos para ter seu

direitoao procedimentocusteadopeloplanode saúde, podendoo paciente,comesta

espera, até vir a óbito.

Por todo exposto, pugna pela reforma da decisão do juiz de 1o

grau, em sua respeitávelsentença,de formaa determinarque a RecorridaGEAP

autorizetodos os procedimentosde pacientesque necessitaremdo procedimento

denominado HIDROTERAPIA, mediante à apresentação de Laudo Médico que

prescreva tal conduta.

IV. DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO

a magistrada de 1o grau julgou improcedente o pedido

de devolução do valor pago pelos usuários do plano de saúde que

7/11
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pagaram as sessões de HIDROTERAPIA, sob o fundamento de não haver

conduta ilícita por parte da Recorrida, na medida em que considerou

correto a negativa de autorização do procedimento HIDROTERAPIA, por

não constar no ROL Mínimo de Procedimentos da ANS.

Ora, Colenda Corte, consoante relatado em inciso

anterior, possui pleno direito o usuário do plano de saúde a realizar

HIDOTERAPIA custeado pelo Plano de Saúde, vez que tal procedimento

foi prescrito por conduta médica, o que deve este prevalece sobre o Rol

Mínimo de Procedimentos da ANS, e diante disto, é lícita a devolução do

que despendeu os usuários do plano de saúde nas sessões de

HIDOTERAPIA, em dobro, vez que o usuário foi cobrado por quantia que

. nãodeveriapagar,esimoPlanodeSaúde,oqueserequera
condenação ao ressarcimento em dobro, a serem apurados em sede de

execução de sentença.

V - DANO MORAL COLETIVO

a magistrada de 1o grau julgou improcedente o pedido

de dano moral coletivo, na medida em que considerou correto a negativa

de autorização do procedimento HIDROTERAPIA, por não constar no ROL

Mínimo de Procedimentos da ANS.

. OraColendaCâmara,édavontadedoEstado,expressa
no art. 4° do CDC, que o consumidor tenha sua dignidade e seus

interesses econômicos respeitados e protegidos.

Ao pretender se sobrepor às normas de ordem pública e se

escusar de seu compromissode garantir aos consumidoresserviços médicos

adequados, além de provocar danos materiais e morais na esfera individual, o

Recorrido também causou danos morais à coletividade. Não há como se ocultar a

perplexidade e indignaçãoque condutadessa natureza provoca na sociedade.

Esses sentimentos negativos, de revolta, inconformismo e

i desrespeito,experimentadospeloconsumidornaesferatransindividual,caracterizao
dano moral coletivo, perpetrado pela demandado.

Danomoral,nodizerde Minozzi,citadona célebreobradeAguiar
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"...não é o dinheiro nem coisa comercialmente reduzida a dinheiro, mas

a dor, o espanto, a emoção, a vergonha, a injúria física ou moral, em
geral uma dolorosa sensação experimentada pela pessoa, atribuída à
palavra dor o mais largo significado."

Sérgio Cavalieri Filho, adaptando o conceito de dano moral à

Constituição de 1988, asseverou que:

“Dano moral, à Iuz da Constituição vigente, nada mais é do que violação
do direito à dignidade. E foi justamente por considerar a inviolabilidade
da intimidade, da vida privada, da honra, da imagem corolário do direito
à dignidade que a Constituição inseriu em seu art. 5°, V e X, a plena
reparação do dano moral."

A reparação do dano moral coletivo é direito básico do

consumidor, previsto no art. 6°, VI do Código de Defesa do Consumidor, in verbis:

"Art. 6°. São direitos básicos do consumidor:

Vl - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais,
individuais, coletivos e difusos;"

No caso em tela, indubitavelmente, a negativa da realização de

hidroterapia, requisitado por médico credenciado, responsável técnico pelo tratamento

mais indicado ao paciente, o plano de saúde GEAP colocou os consumidores em uma

situação de mora e prejuizo no bom andamento do tratamento.

A consequência de toda essa problematização é a incerteza e o

desespero por parte dos consumidores, gerando transtornos fisicos e psicológicos

decorrentes da má prestação de serviços e a necessidade de sua concretização.

No que pertine ao valor da indenização, é de se consignar que

embora a lei não estabeleça critério objetivo para sua aferição, a doutrina e a

jurisprudência vêm prestando grande contribuiçãopara o desenvolvimentodo tema no

direito pátrio. A tendência que é resultante do trabalho da doutrina e dos Tribunais

aponta no sentido de que, para o arbitramentodo valor da indenização, mister se levar

em conta o desvalor da conduta questionada, o potencial econômico do ofensor e a

condição econômica da vítima. Isso, para que ao mesmo tempo se ofereça justa

compensação econômica ao ofendido e se desestimule o ofensor a praticar outras

violações.

Diante de tais circunstâncias, levando-se em conta que
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a conduta denunciada é de grande repercussão para a coletividade

consumidora, gerando enorme sentimento de reprovação naquele meio e

tendo em vista que a situação econômica dos requeridos vem sendo

altamente favorecida - pelo não custeamento através do plano da

realização do tratamento de hidroterapia, entende-se que o valor da

reparação moral à coletividade a ser arbitrada por este juizo, sob pena de

não se alcançar o efeito pedagógico que emana dos fundamentos que

explicam o instituto do dano moral.

Assim, diante dos argumentos apresentados, pugna

pela reforma da sentença, no que se refere a condenação ao Dano Moral

0 Coletivo,nosmoldesperquiridosnapresenteAçãoCivilPública.

Vl. DOS PEDIDOS

Isso posto requer:

a) Seja admitido o presente recurso, tendo em vista o

preenchimento de todos os requisitos de admissibilidade;

b) Seja recebida a apelação nos efeitos suspensivo* e

devolutivo, ao final seja dado provimento ao presente recurso, para:

0 b.1. quesejaoPlanodeSaúdeGEAPsejacondenado
em definitivo na obrigação de fazer, consubstanciada na autorização

imediata do tratamento por meio da HIDROTERAPIA, conforme

prescrição médica, sob pena de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez

mil reais) a ser calculada por negativa de cobertura, sujeito a

correção;

b.2. Seja reformada a sentença, condenando a

Recorrida GEAP para devolverem em dobro a todos os usuários que

necessitaram utilizar do procedimento e teve negado o seu direito, a ser

calculado em sede de execução de sentença.

b.3. Seja julgada procedente a Apelação condenando-

l Art. 1.012, §l°, V, Código de Processo Civil

10/11
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se o Plano de Saúde a efetuar o pagamento de indenização por danos

morais coletivos causados aos consumidores expostos a riscos pela

ausência de autorização para a realização do procedimento

HIDROTERAPIA, no quantum de R$ 100.000,00 (cem mil reais), em favor

do Fundo Especial de Proteção aos Direitos Difusos da Paraíba, instituído

pela Lei Estadual n° 8102/2006 e administrado pelo seu Conselho Gestor

nos termos de seu Regimento Interno;

c) a intimação do apelado para, querendo, apresentar

contrarrazões.

João Pessoa/PB, 15 de janeiro de 2018

O e
é é" /“Fr ncisco Bergs n Gomes F rmiga Barros

Promotor de Justiça em substituição
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ESTADODAPARAÍBA
PODER JUDICIARIO

COMARCA DA CAPITAL

3°* VARA CÍVEL

Vistos.

lntime-se a parte apelada para apresentar contrarrazões no

prazo legal (15 dias- § 1° do art. 1.010 do CPC).

Caso seja interposta apelação adesiva. intime-se o
recorrenteparasepronunciarem quinzedias(§ 2°, art. 1.010 CPC).

Após, com ou semresposta.subamos autosao Egrégio
Tribunal de Justiça com nossoscumprimentos.

João Pessoa, 09/02/2018.

GiulianaMadr do
Juíza de Direito

Recebi estesautosdo(a) MM Juiz(a) de Direito da 3*"
Vara Cível. em W, / Cr), /2018.

ixgb
3" Vara Cível

Técnico/ Analista

32.4

Num. 28730719 - Pág. 40Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 03/03/2020 15:44:00
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030315452600000000027694195
Número do documento: 20030315452600000000027694195



313
?T

CERTIDÃO

Certiñco que nesta data expedi a NF n°. 55/2018, referente ao
despacho/sentençaproferido(a) nos autos.
O referido é verdade, dou fe'.

a?
PriscilaAfendesAmaranteAna ista Judiciária

João Pessoa, 30/07/2018.

CERTIDÃO

Certifico que nestadatafoi publicadaa NF n°. 55/2018.
O referido é verdade, dou fé.

João Pessoa, 01/08/2018.

Priscila endes Amarante

An lista Judiciária
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DIÁRIO DAJUSTIÇA- JoAoPESSOA-PB- DISPONIBILIZAÇÃOZTERÇA-FEIRA,31 DEJULHODE2018
PUBUCAÇÃOCQUARTA-FEIRA,01 DEAGOSTOos 2018 23

Pinheiro De Carvai 014976 - Pb - 554: Marilia Maria Da C. A. Oliveira 020030 - Pb o 514; Marina Bastos De

Porciuncula Benghi 032505 - A - 30, 391, 420; Marina Bastos Da Porciuncuia Benghl 032505 - Pb - 594:
Marina Santa Rosa B. De Sant anna 036963- Dt - 30: Marinaido Bezerra Pontes 010051 - Pb - 474, 402:
Mariza¡ Batista Martin 001722 - Pb - 73; Marlryilwer Nicolau Goes 009550 - Pb o 472; Maria Machado De
Albuquerque 010061 - Pb - 733: Marilon Lattll Tones Feitosa Passo 044455 - Pb - 020: Matheus .leronirno

010534 - Pb - 111: Matheus Jose Araujo Da Lima 024091 - Pb - 027 : Mauricio Coimbra Guilhenna Feneira

091011 - Mg - 29, 061; Mauricio Coimbra Guilhanne Faneira 151056 - Mg - 061: Mauricio Lucena Brito
011052 - Pb - 070; Max Costa Cavalcanti 019003 - Pb - 600, 021; Mayara Stephane Faneira Freitas 010403
- Pb - 321; Michelin Xavier Trigueiro 013570 - Pb - 44: Miguel Moura Lins Silva 013002 - Pb 021; Milton
De Andrade Rodrigues 090231 - Sp - 61: Milton Gomes Soares 001191 - Pb - 353: Milton Gomes Soares

.lunior 000202 - Pb - 0, 46, 359; Mitchel Trindade Medeiros 022101 - Pb - 441: Moises Batista De Souza
149225 - Pb - 421: Moises Fentandes Da Silva 011006 - Pb - 413: Moizaniel Vitorio De Silva 011435 - Pb -

025: Monica Dos Santos Storho 007020 - Pe - 550: Muller Sana Tones 021333 - B - 504: Muryilo Monteiro

Paiva 023211 - Pb - 721: Nadir Goncalves De Aquino 110353 - Sp - 300:Napoieao Rodrigues De Sousa
019292 - Pb - 517; Naniman Xavier Da Costa 010334 - Pb - 002, 003; Natanael Gomes De Arruda 000903 -

Pb - 051, 077; Netanaalsan Silva Honorato 021197 - Pb - 400, 022; Ney Cordeiro E. De Souza 014229 - Pb

-4: Nayara crystine Do Nascimento Nobre 012057 - Pb - 704: Nayara Nunes De Moura 017732 - Pb - 732:

Nelson De Sousa E Silva 001041- Pe - 910: NelsonWllians Fratoni Rodrigues 120341 - A - 10. 63, 391, 393:
Nelson Wiiians Fratoni Rodrigues 120341 - Sp - 30: Nauri Rodrigues De Sousa 009009 - Pb - 755:

Neuriceiia Teodoro Lima Moreira 011024 - Pb - 500: Neuvanize Silva De Oliveira 015235 - Pb - 06, 00, 702;

Newton Nobel Sobreira Vita 010204 - Pb - 801, 002, 003, 054; Ney Sobrinho Chaves 017954 - Pb - 301; Niarli
Guimaraes Lima Da Medeiros 010224 - Pb - 750; Nieisort Goncalves Chagas 010537 - Pb - 506, 510:
Nildavel Chianca Rodrigues Jr 012705 - Pb - 592; Nildo Moreira Nunes 010702 - Pb - 004; Nllioarton

Feneira De Sousa 021110 › Pb - 320; Nilo Trigueiro Dantas 013220 -Pb - 519, 522, 004, 005, 009, 015; Nubia
Soares De Lima 000711- Pb o911; Odilon De Lima Fernandes 001200 - Pb - 553; Odilon Franca De Oliveira

Junior 014460 - Pb o 061: Olinda Sammera De Lima Aguiar 009301 - Pb - 429: Olinda Vanessa S Nogueira
014140 - Pb - 395: Oscar Stepheno Goncalves Coutinho 013552 - Pb v 472: Osvaldo Queiroz De Gusmao
014990 - Pb 0412; Otaviano Henrique Silva Barbosa 010114 - Pb - 50; Pabiio Roberto Guedes De Souza

Chav 020534 - Pb - 490; P bio De Tarso Dantas Uguiino 019270 - Pb - 720: Paloma Palmeira Lemos De

Medeiros 012315 - Pb - 04 emeia Cavalcanti De Castro 016129 - Pb - 341; Patricia Araujo Nunes 011523
- Pb - 404, 410, 512; Pat De Carvalho Cavalcanti 011016 - Pb - 390, 420, 700: Patricia Paiva Da Silva

010000 - Pb 0305; Pauila Rdeeile Diniz De O.G. Fama 015145 - Pb - 503: Paulo Andrada Da Nobrega 024505
- Pb - 550; Paulo Antonio Cabrel De Menezes 000030 - Pb - 534: Paulo Antonio Maia E Silva 007054 - Pb -

732: Paulo Cesar Costa Dias 0223 - Pb - 007;Paulo Casar De Medeiros 011350 - Pb - 040,041: Paulo De
Farias Leite 000270 - Pb - 731; PlliO De Tarso L Garcia De Medeiros 000001 - Pb - 445; Paulo Famando

Paz Aiarcon 037007 - Pr- 550; Paulo Gois 009939 - Pb -434 : Paulo Gomes De Lima 000473 -Pb - 400: Paulo
Gustavo De Mello Silva Soares 011200 - Pb - 000, 023, 02 . auto Italo De Oliveira Vilar 014233 - Pb - 404:

Paulo Roberto V. Rebello Filto 012225 - Pb o 10; Paulo Sergio Cunha De Azevedo 007201 - Pb o407: Pedro
Augusto De Silva Melo 022000 - Pb - 017: Pedro Bernardo Da Silva Neto 007343 - Pb - 574, 593: Pedro

Pontas Candido 011107 - Pb - 912: Pedro Victor De Araujo Correia 015004 - Pb - 000: ?hitagoras

Fernandes 206700- Sp - 321: Plerson Harlan Dantas Felix 014775 - Pb - 400;Plauto Melo Silva Roque
020530 - Pb - 347: Plinio Nunes Souza 013220 - Pb - 502, 563: Pollyana Da Silva R De Albuquerque 012374
- Pb - 5: Poiyana Cristina De Brito 021440 - Pb - 72: Priscila Cristiane Andre Freire 021622 - Pb o 452:

Priscilla Kelly Alves Pereira 014922 - Pb - 257: Rafael Felipe De Carvalho Dias 023011 - Pb 0031; Rafael

Martins De Medeiros Neto 023493 - Pb - 020: Rafael Pordeus C. Lima Filho 003432 - Ce - 070: Rafael

Sganzeria Durand 000050 - A - 746, 074, 070: Rafael Sganeerta Durand 211040 - A - 07, 420, 500,743, 074:

Rafael Sganzerla Durand 211040 - Pb - 39, 743; Rafael Sganzarla Durand 211040 - Sp - 31: Rafaela Silveira

De Cunha Arauio 012403 - Pb - 037: Raimundo Medeiros Da Nobrega Filho 004755 - Pb - 672; Rainier
Dantas Grassi De Albuquerqu 022702 - Pb - 022; Ramon Pessoa De Morais 013771 - Pb - 555; Ranieri
Cavalcanti Marques 015239 - Pb - 500: Raphael Farias Viana Batista 014030 - Pb - 075, 070, 007; Raul

Magnus Fava 010290 - B - 42: Rayssa Domingos Brasil 020730 - Pb - 404; Rayssa Domingos Brasil 020756
- Pb - 046: Rayssa Lanna Franco Da Silva 015301 - Pb - 437: Rebecca Zavaris De Moura 013713 - Pb - 095;
Reginaldo Antonio De Oliveira 001071 - Pb - 750, 001: Rembrandt Medeiros Asfor¡ 017251 - Pb - 454. 550:

Renan Cavalcante Lira De Oliveira 010341 - Pb o343: Renata Ramos 230015 - Sp - 702; Renato Gomes De

Oliveira Filho 015403 - Pb - 550; Renato Herllon Morais De Medeiros 019959 - Pb o 841: Renato Marques

De Amorim 010911 - Pb - 915: Renildo Feitosa Gomes 011907 - Pb - 735: Rhateei Regis Gomes Araujo
023401 - Pb - 552; Ricardo Azevedo Sette 130406 - A - 303, 305: Ricardo Franceschlni 024140 - A - 442;

Riurdo Jorge Rabelo Pinentel Beiaz 017079 - Pa - 4, 5M; Ricardo Luiz Oliveira Vieira 010724 - Pb - 700:

Ricardo Sergio Freire De Lucena 004410 - Pb - 504; Rinaldo Mouulas De Souza E Silva 011509 - Pb - 07,
74, 056; Rita De Cassia S Arroxelas Macedo 000407 - Pb - 719: Rivaildo Pereira Guedes 021449 - Pb - 304:

Rivanlldo Pereira Guedes 002449 - Pb - 290; Roberto Silva Capistrano 020012 - Pb - 330: Roberta Beatriz
Do Nascimento 023133 - A - 707; Roberta Onofre Ramos 013425 - Pb - 372, 313; Roberto De Oliveira Batista

.iunior 021123 - Pb - 734: Roberto Dimas Campos Junior 017594 - Pb - 000: Roberto Fernando Vascon-

calos Alves 002440 - Pb - 504, 709, 009: Rodolfo Gaudencio Bezena 013290 - Pb - 390; Rodolfo Rodrigues
Menezes 013055 - Pb - 414; Rodrigo Araujo Raul 013004 - Pb - 411: Rodrigo Augusto Santos 017500 - Pb
- 516; Rodrigo Azevedo Toscano De Brito 009312 - Pb v 305 ; Rodrigo Barreto Benfica 010721 - Pb - 352,

300: Rodrigo Clemente De Brito Pereira 019399 - Pb - 075: Rodrigo Nobrega Farias 010220 - Pb - 20:

Rodrigo Oliveira Dos Santos Lim 010470 - Pb - 499: Rodrigo Otavio Nobrega De Luna Frei 014000 - Pb
- 00; Rodrigo Regis Pereira 014073 - Pb - 44: Romualdo Rodrigues De Almeida 003049 - Pb - 010; Romulo
Bezerra De Oueiroz 015900 - Pb - 719: Ronsrio Leal Costa 010502 - Pb - 091: Ronaldo Goncalves Daniel

022056 - Pb - 700, 763; Ronaldo Rodrigues Jordao 034702 - Pa - 697: Ronilton Pereira Lins 012000 - Pb

- 104; Rosaivo Silva Cabral 019301 - Pb - 143: Rosangela Da Rose Correa 030020 - A - 43: Rosangela Da
Rosa Correia 010029 - A o779; Rosany Araujo Parente 020903 - A - 4, 30, 530: Roseany Araujo Viana 010952
- Ce -10, 530: Rosely Cristina Marques Cruz 021004 -A - 40: Rostand Inacio Dos Santos 022710 - Pb - 053;

Rostand Inacio Dos Santos 022710 - Pe - 077; Rougger Xavier Guerra Junior 151635 - R] - 343: sabrina

Pereira Mendes 013251 - Pb - 055, 656: Sadl Bonatto 010011 - Pr - 00: Salmo Edgiey Vicente Vaidavino

021441 - Pb - 706; Samantha Barbosa Nascimento 017401 - Pb - 513: Sammlris Errunuele A. De Aibuquer

que 010307 - Pb - 309: Samuel Marques Custodio De Aibuquar 020111 - A - 59, 755, 073; Sandro Marcio
Barbalho De Farias 012953 - Pb o072: Sara Banos Monteiro Da Carvalho 010019 - E - 245: Saulo Medeiros

Da Costa Silva 013057 - Pb - 434: Selemlrth Martins De Almeida 015606 - Pb - 501, 002: Sergio Henrique

A G Moniz 019179 - Pb - 01: Sergio .lose Santos Falcao 007093 - Pb - 375: Sergio Patronio Bezerra De

Aquino 000360 - Pb - 560, 732; Sergio Schulza 019473 - A - 43, 043: Sargivaido Cobal Da Silva 015060 - Pb
- 459: Sarvio Tulio De Barcelos 020412 -A - 13, 32, 33, 740: Severino Aldanor Monteiro Da Silva 033150 -

Ce - 500: Severino Dos Ramos Alves Rodrigues 005550 - Pb - 032: Severino Ramos Honorio Soares

001314 ~ Pb - 477; Sheila Taruu Dos S Vasconcelos 007230 - Pb v 001; Sheyla Suruagy Amaral Galvao
006670 - Al - 120: Sheyner Astora 011090 - Pb - 353, 553; Silvana Banana De Lima Siive 006049 - Pb - 775:
Silvia Karla Sales De Araujo 014031 - Pb - 007: Silvio Britto Pessoa 005370 - Pb - 199: Simao Pedro

Siqueira Duane 022253 - Pb - 031: Solano De Camargo 149754 - Sp o 400; Sonia Maria Benfica Merthan

014001 - B - 362, 300; Stafl¡ Grit Staichue 017463 - Pb - 301, 430; Stlrephanny Evelyn Trigueiro Da Cost
010120 - Pb - 53; Suelio Moreira Torres 015417 - Pb - 554, 747, 709, 052: Suellen Menezes Da Costa 015290

- Pb - 423; Suenia Cruz De Medeiros 017404 - Pb 0433, 450, M9; Suenia Maria Fernandes De Silva 010420

- Pb o 301; Sunaly Virgilio Da Moura 009001 - Pb - 744; Taciano Fontes De Freita 009300 - Pb - 009, 694;
Talita Caribe 023702 - Pa - 710; Tdlius De Tarsus Pessoa De Gosh 015999 - Pb -400; Tamar F. De Holanda

Cavalcutti 010004 - Pb - 557: Tatiana Barreto Barros Queiroz 000901 - Pb - 605; Taua Domiciano 014257 -

Pb - 733: Taylise Catarina Rogerio Seixas 102094 - A - 2, 3; Teresa Emilia E. Aguiar 010313 - Pb r 300 :
Thadeu Araujo Lima 010549 - Pb - 551; Thais E Lopes Tavares 015255 - Pb - 010; Thais Malta Bulhoea

Campello 000097 - Ai - 309; Thais Nobrega De Souza 022419 - Pb - 591; Thaisa Cristina Canton¡ 035070 -

Pb o100; Thaisa Cristina Canton¡ Manhas 035070 - A - 10, 27, 700: Thalles Leonnys Araujo Guedes 021510
- Pb - 914:Thally1aZhanenora De Menezes Guedes 023553 - Pb - 015; Thayana De Brito Araujo 024532 - Pb

-577; Thayna Morais Brandao 010500 - Pb -057; Thereza Shimana Santos Tones 011702 - Pb 0010; Thiago
Cartaxo Patricia 012513 - Pb 0074: Thiago Henrique De Meio Onuna De OI 024490 - Pb - 352; Thiago
Pacha:: Medeiros 010001 - Pb I 053: Thyago Gleydson Leite Gameiro 010314 - Pb - 720: Tiago Bastos De

Andrada 010242 - Pb - 327; Tiago Espíndola Beltrao 010250 - Pb - 379, 300; Tiago Medeiros Leite 022900
- Pb - 005; Ticiano Souza Silva 010953 - Pb - 44; Tulio Jose De Carvalho Carneiro 011312 - Pb - 37, 71:

Ubiratan Fernandes De Souza 011090 - Pb - 75; Ulises Pablo Morales Nunez 007006 - Mg - 335: Vagner
Marinho De Pontes 015209 - Pb - 35; Valdemir Ferreira De Lucena 005906 - Pb o 903, 905: Valdemir Neco

De Souza 004009 - Pb - 032; Valdir Cacimiro De Oliveira 006565 - Pb - 450; Valdomiro De Siqueira F.
Sobrinho 010735 - Pb - 505: Valeria Almeida Pereira 010011 - Pb - 771: Valeria Clementino De Almeida

Luna 004245 - Pb - 436: Valesca Marques Cavalcanti 010541 - Pb - 003, 619; Valter De Melo 007994 - Pb o
40, 774, 179, 703, 790: Vamberto De Souza Costa Filho 014529 - Pb - 529: Vanduir Jose De Lima Junior

043137 - Dt - 505: Vanessa Almeida Fragoso Vasconcelos 014520 - Pb o 004: Vanessa Vilany Veiga Da

Oliveira 024140 - Pb o 502, 503; Vemalra Maciel Cavalcante 000034 - Pb - 442: Victor Bruno Rocha Araujo
015262 - Pb 0300: Victor Santos Cunha 020301 - Pb - 014; Vina Lucia Carvalho Ribeiro 000242 - Pb - 710:

Vinicius Araujo Cavalcanti Moreira 014273 - Pb - 004; iñrginia Cabral Toscano Borges 010901 - Pb - 045;
\Iaal Buena Lopes 007246 - Pb v 420; Viviana Marques Lisboa Monteiro 020041 - Pb o 042, 040: Vlvianna
Karla De Oliveira Germano 023003 - Pb - 0 Vladimir Magnus Bezana Japyassu 013951 - Pb - 727:
Wagner Lisboa De Sousa 010970 - Pb - 504, 009: Wagner Luiz Ribeiro Sales 010251 - Pb - 433: Wagner
Rodrigues De Mendonca 020047 - Pb - 602; Walcidee Ferreira Muniz 003307 - Pb - 474: Waldemir
Famandes De Azevedo 005550 - Pb - 210; Waldey Leila Leandro 013950 - Pb I 050, 710. 713; Wallace
Alencar Gomes 024739 - Pb - 777; Welhr Higino De Lima 006245 - Pb - 055: Walter Londres Da Nobrega

000113 - Pb - 323: Wanderley Jose Dantas 009022 - Pb - 715: Wanderson Antortio De Sousa Santana 024345
- Pb o 470; Waehbrgton Barros 024947 - Pe - 5: Weliton Cardoso Oliveira 000050 - Pb - 000: Wellington
Nobrega Vilar 015024 - Pb - 013: Wellilon Dos Santos Campos 022010 - Pb - 545: wema Dagma Moura

Brasil Meira 010079 - Pb - 900; Wendell Da Gama Carvalho Ramalho 021429 - Pb - 341; Werton Soares Da

Costa Junior 015994 - Pb - 70: Whandeli Max Gomes Souto Maior 025404 - Pb - 372, 373 :William Wagner
De Silva 013004 - Pb - 495; Wilson Sales Belchior 017314 - Ce - 424, 571: Wilson Furtado Roberto 012109

- Pb r 353, 305, 005; Wilson Sales Belchior 017134 -A v 790; Wilson Salas Belchior 017314 - A - 1, 0, 20, 37.
60, 309, 311,391, 397, 502, 529, 539, 500, 509, 595, 515, 010, 045, 975, 010, 007. 745, 750, 750, 759, 703, 104,
797, 000, 001, 071: Wilson Sales Belchior 017314 - Pb - 422. 427, 477. 521. 062: Yanne Christinne M Da

Figueiredo 012710 - Pb - 033, 034, 039, 042; Yuri Marinho Saraiva Leao 020059 - Pb - 475: Yuri Marques Da
Cunha 010901 - Pb - 779; Yuri Paulino De Miranda 000440 - Pb - 47

_ü NOTASDEFORO
1A. VARA CNEL DE JOAO PESSOA NF 057/10 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00001 Processo: 00O1000-67.2014.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: IANCO JOSE DE OLIVEI-

RA CORDEIRO ADVOGADO: 011303PB IANCO CORDEIRO. REU: FINANCEIRA ITAU CDB SIA CRE-

DITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO ADVOGADO: 011314A IIIIILSON BELCHIOR . 017314A

WILSON SALES BELCHIOR. Despacho. ' t' e parte autora para_ no prazo de i5 (quinze) duas,
impugnar a contas-lação. prazo legal.

00002 Processo: 0003478-14,2015.815.200i - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSE HENRIQUES DA

SILVA ADVOGADO: 000424PB AMERICO GOMES DE ALMEIDA. REU: BANCO CRUZEIRO DO SUL Sl

AADVOGADO: 102094A TAYLISE CATARINA ROGERIO SEIXAS , 131090SP BENEDICTO CELSO BENI-
CIO JUNIOR. REU: BANCO PANAMERICANO SIA ADVOGADO: 021714PE FELICIANO LYRA MOURA

,021714A FEUCIANO LYRA MOURA. Sentenca: Acordo homologado
00003 Processo: 0003740-7220145152001 ~ PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JORGE BEZERRA DE

SOUZA GUERRA ADVOGADO: 017359PB MARCILIO FERREIRA DE MORAIS. REU: BANCO CRUZEI-

RO DO SUL SIA ADVOGADO: 102094A TAYIJSE CATARINA ROGERlO SEIXAS. REU: BANCO PANAME-

RICANO SIA ADVOGADO: 021714PE FEUCIANO LYRA MOURA. Deepacho: IntIme-se es partes sobre
a nomeação perito. para que cumpram disposto no §1°art.465. CPC. IntImam-se ainda acerca da proposta
de honorários apra-sentada, prazo comum de 05 dies.

00004 Processo: 0009074-2120058152001 - EXECUCAO DE TITULO E AUTOR: FUNDO DE INV EM DIREI-

TOS CREDITORIOS NAO PADRONIZADOS ADVOGADO: 020993A ROSANY ARAUJO PARENTE .

017079PE RICARDO JORGE RABELO PIMENTEL BELEZA , 019937ACRISTIANE BEUNATI GARCIA
LOPES. REU: L J TRANSFER LTDA ADVOGADO: 014229PB NAY CORDEIRO E. DE SOUZA. REU'

VICTOR LEONARDO RIBEIRO DA SILVAREU: JONAS FILHO DE OLIVEIRA Despacho: Intimese a

parte ruapelada, para apresentar suas contrarnazões ao recuarso de apelação interposto, prazo legal.
00005 Processo: 0014221542201 4.81 5.2001 - PRESTACAO DE CONTAS AUTOR: PEIXE URBANO WEB SER-

VICOS DIGITAIS LTDA ADVOGADO: 103049RJ GUSTAVO REBELO HORTA , 012314PB POLLYANA DA
SILVA R DE ALBUQUERQUE. REU: GUSTAVO ANDRE DE CARVALHO GARCIAREU: ANDRE LUIZ

PORTELA SIMAO ADVOGADO: 024947PE WASHINGTON BARROS. Sentença: Julgo extinto o presente
processo sem julgamento do mento

00000 Processo: 0020780-2720110152001 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: DAJNA PAULO DA SILVA

ADVOGADO: 013442PB HILTON HRIL MARTINS MAIA. REU: BANCO GMAC SIAADVOGADO: 022105PB

ADAHILTON DE OLIVEIRA PINHO , 000202PB MILTON GOMES SOARES JUNIOR. Despacho: Intima-

se a parte promovida para que. no prazo de 10 (dez) dias se manriesteacerca do pedido de desistencna da
ação formulado pela parte autora.

00001 Processo: 0022569-61.2013.B15.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: RICARDO TOLEDO DA

MATA SOARES ADVOGADO: 000902PB JOSE MARCELO DIAS. REU: BV FINANCEIRA SIA CREDITO

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO Sentence: Julgo extinto o presente processo sem Julgamento do
mento

00000 Processo: 0027431-75.2013.015.2001 › PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: FRANCISCO GUTEM-

BERG CAMPELO ADVOGADO: 012705PB JOSE ALVES CASSIANO JUNIOR. AUTOR: COM E SERVI-

COS DE PRODUTOS METALICOS LTDA ADVOGADO: 0t2105PB JOSE ALVES CASSIANO JUNIOR.

REU: BANCO AMERICAN EXPRESS ADVOGADO: 017314A WILSON BELCHIOR , 017314A WILSON

SALES BELCHIOR. Scntenoa' Intima-se a parte promovida para. no prazo de i0 (dez) dias, apresentar
o can-contrato celebrado com e parte autora. sob pena de admissão da d d dos fatos que se

pretendia provar.
00009 Processo: 0031405418201 3815.2001 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: MARIA DO SOCORRO

RAMOS PEREIRA ADVOGADO: 005470PB MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS. REU: MARIA DAS

NEVES GERMANO CAVALCANTI ADVOGADO: M4407PB LEONARDO MORAES BEZERRA CAVALCAN-

TI. Despacho: ' '” a parte autora. para em 10(dez) dias, Informar se ainda tem interessem:

prosseguimento do leito.
00010 Processo: 0040746442011 .9152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JEAN CARLOS MENDON-

CA DA SILVA ADVOGADO: 035070A THAISA CRISTINA CANTONI MANNAS , 015502PB UBNI DIEGO
PEREIRA DE SOUSA , 017359PB MARCILIO FERREIRA DE MORAIS. AUTOR: VALDENIO GOES DA
SILVA ADVOGADO: 035670A THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS. REU: BANCO CRUZEIRO DO SUL

SIAADVOGADO: 120341A NELSON IMLIANS FRATONI RODRIGUES. Sentenca: Pedido Julgado nmprd
cedente

00011 Processo: 004147054201181 5.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSE LEVI ALVES DINIZ

ADVOGADO: 014034PB JUUA CARMEM CORREIA LIMA JORDAO , 019330PB FABIO JOSE LINS
SILVA FILHO. AUTOR: EDILENE LOURENCO DA SILVAADVOGADO: 021050PB CAROLINA TEIXEIRA

DE MIRANDA UNS. REU: GERALDO GOMES VIEIRA ADVOGADO: 003135PB HILDEMAR GUEDES

MACIEL , 010732PB MAILSON LIMA MACIEL. Sentenca: Pedido Julgado improcedente
00012 Processo: 0O43030-54.20l 3815.2001 - PROCEDIMENTO SUMARIOAUTOR: COMPLETA CONSULTO»

RIA E SERVICOS LTDA ADVOGADO: 010027 PB JOSE OLAVO C RODRIGUES. ASSISTAUTOR: KENIA

DE OLIVEIRA FALBO BITENCOURT ADVOGADO: 010027PB JOSE OLAVO C RODRIGUES. REU:

DAVID BARBOSA PEREIRA Senlenca: Pedido ¡ulgado procedente
00013 Processo: 00601704020058152001 - PROCHMMENTO ORDINAR AUTOR: BANCO DO BRASIL SIA

ADVOGADO: 020412A SERVIO TULiO DE BARCELOS , 020032A JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEI-

RA. REU: AOUAMARISAOUACULTURA SIA ADVOGADO: 011002PB CLAUDIO SERGIO R DE MENE-

ZES , 012110PB FRANCICLAUDIO DE FRANCA RODRIGUES. REU: FERNANDO SERPA DE MENE-

ZES ADVOGADO: 011002PB CLAUDIO SERGIO R DE MENEZES , 012110PB FRANCICLAUDIO DE
FRANCA RODRIGUES. REU: MAGNOLIA MANSO SERPA MENEZES ADVOGADO: 011002PB CLAU-

DIO SERGIO R DE MENEZES , 012115PB FRANCICLAUDIO DE FRANCA RODRIGUES. Sanlanca.

Pedido Julgado procedente
00014 Processo: 0071311-5320140152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: DANIELANDRADE COR-

DEIRO ADVOGADO: 015153PB HALLISON GONDIM DE OUVEIRA NOBREGA. REU: SEGURADORA

LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT Despacho: Intima-se a parte autora. para impulsionar

eleito, bem como inlonnar o atualenderaço de seu constituinte, haja viela certidões de lis. 51v e 50,no

prazo de 05 (cinco) dias. sob pena de extinção.
00015 Processo: 0074711-04.1997.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: POLYUTIL IND E COM DE

MATÉRIAS PLASTICAS SIAADVOGADO: 010923PE FLAVIO DE QUEIROZ BEZERRACAVALCANTE,

011493PB LiNDiNALVA PONTES l..lMA. REU: TRANSPORTES PESADOS RADAR LTDA Sentenca:

Julgo exbnlo o presente processo sem julgamento do mento
00010 Processo: 0092008-5720125152001 - BUSCA E APREENSAO EM AUTOR: BANCO SANTANDER

BRASIL SIA ADVOGADO: 010043PB ILANA RAMALHO DE LIMA , 014900PE HENRIQUE BURIL WE-

BER , 010952cE ROSEANY ARAUJO \IlANA. REU: EMPRESA BRASILEIRA DE MIDIA DIGITAL LTDA

Sentenca: Julgo extinto o presente processo sem julgamento do marito
00017 Processo: 0112219-5620120152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: FLAVIANO BATISTA DO

NASCIMENTO ADVOGADO: 011303PB IANCO CORDEIRO . 013123PB ANDRE PATRICK ALMEIDA DE
MELO. REU: BANCO ITAUCARD SIA Despacho: Intima-ee a parta autora para que adequa a petlclo

inicial ao antigo artigo 2853 CPC. prazo de 10(dez) dias.

CAPITAL

3A. VARA CNEL DE JOAO PESSOA NF 055/10 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00010 Processo: DOO0321-72.2011.8i5.2001 ~ PROCEDIMENTO ORDINAR REU: ENERGISA PARAIBA DIS-

TRIBUIDORA DE ENERGIA SIA ADVOGADO: 011591PB JALDEMIRO RODRIGUES DE ATAIDE ,

012225PB PAULO ROBERTO V. REBELLO FILHO. Despacho: Intima-se o credor sobre o resultado

Inlrutllero da penhora on line, bem assimpara IIIOICGTbens pessiveis da penhora. no prazo de 15 dias.
00019 Processo: OOO0957~O4.Z012.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: BANCO HSBC BANK

BRASIL SIABANCO MULTIPLO ADVOGADO: 014042PB KALINE DE MELO DUARTEVILARIM , 009595PB

BRUNO SOUTO DA FRANCA. Despadtoz' ' a parte exequente para acoslar planilha atualizada do
crédito perseguido com vistes ao cumprimenta da diligência requerida à ll. 146.

00020 Processo: O0O2B02-03.2014.815.2001 - NUNCIACAO DE OBRA NO AUTOR: HUMBERTO SOARES DE

OLIVEIRAADVOGADO: 010103PB ELOA GUIMARAES CABRAL , 015013PB GEORGE OTTAVIO BRASI-

LINO OLEGARIO , 010220PB RODRIGO NOBREGA FARIAS. REU: PAULO JOSE FAGUNDES ADVO-
GADO: 009511PB DIOCLECIO DE OLIVEIRA BARBOSA. REU: WANICLEIDE LEITE FAGUNDES

ADVOGADO: 00951 1 PB DIOCLECIO DE OUVEIRA BARBOSA. Despadlo: ' " diante do bloqueio

da conta do executado, Intime-se-Ihe para. em Oõdias. requerem que de direito. intima-se o credor sobre

o resultadoda penhora on line, requerendo o que de direito, em 05 dias.
00021 Processo: 0004109-5120148152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ALYSSON SOARES GUER-

RA ADVOGADO: 013602PB MIGUEL MOURA LINS SILVA. Despacho: intima-ee a parte interessada para

se manifestar a respeito e requerer o que de direito, no prazo de 05 dias.
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00022Processo:0016007I20111152001›PROCEDIMENTOORDINARREU:ENERGISAPARAIBADIS-
TRIBUIDORA DB i ERGIA SA ADVOGADO: 011501PB JALDEMIRO RODRIGUES DE ATAIDE .

015013PB GEO' ' OTTAVIO BRASIUNO OLEGARIO. Deapacho: lntime-se o credoraobre o resulta-
do inIrutlIero da › ora on line, bem esaimpara indicar bene possiveis de penhora, no prazo de 15
dias '

00023 Processo. 0019674- .2014,015.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: WALKYRIA DE ALMEIDA

RIBEIRO ADVOG = t : 010013PB JOSE FLOR DO NASCIMENTO NETO SEGUNDO. Despacho: lntime-

se a parte venceu › para iniciar, querendo, a execuçlo do iulgado. em 15 dlaa,
00024 Processo: 0020 ,20110152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JANES MUNIZ DE AN-

DRADEAD o e › - 015357PBARUNDOANDRADESILVAJ7177I3PBJAMIRAMUNIZDEANDRADE.

Despacho: Intim Acerca do depósno a II. 178 e da certidão a 210v.. ouça-se a parte exequentel
autora. em 05 d¡

00025 Processo: 0020 220145152001 - CUMPRIMENTODESENTEAUTOR:GENILSONDASILVA
RIBEIRO ADVOG - : 020019PB FLAVIO COLACO DA SILVA. Despacho: Intima-se a parte autora para

manifestação ao › - do às 11s, 52153, em 15 dias.
00015 Processo: 002110 .20110152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: BANCO BMC S/A ADVOGA-

DO: 017314A WI N BELCHIOR , 017314A WILSON SALES BELCHIOR. Despacho: Intime-ae a

parte re para o p¡ -› ento eepontaneo do debüo. no prazo de 10 dies, sob pena de inscrição em divida
ativa.

00027 Processo: 00366 V ,20115152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: WELLINGTON DE MELO
BEZERRA AD 0 r O: 035570A THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS , 015502PB LIBNI DIEGO
PEREIRA DE S - . 017360PB MARCILIO FERREIRA DE MORAIS. AUTOR: MARCIO BERGSON
FERNANDES I r = I O: 035070A TNAIBA CRISTINA CANTONI MANHAS. AUTOR: JOSELITO LA-

CERDA DA SI LV - r ADO: 035070A THAIBA CRISTINA CANTONI MANHAS. Despacho: Intimo-ae

requeira o ilustre › - ado o que de direito. em 05 dias,
00020 Processo: 00387 i . .2011,015.200I - EXECUCAO DE TITULO E AUTOR: BANCO BRADESCO SIA

ADVOGADO:17_ - PB FERNANDOLUZ PEREIRA. Despacho: ' t' o advogadosubscritorda
petição à Il. 63 - o prazo de 05 diesaocetar aos autos procuração ou substabelacirnento e que lhe

são conferidos v - ' - de representação da parte exequente, soh pena de indeferi
00029 Processo: 00454 - .20110152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: BANCO PANAMERICANO Sl

A ADVOGADO:00 11MG MAURICIOCOIMBRA GUILHERME FERREIRA , 151050RJ LEONARDO
COIMBRANUNQ I paulo: ' ' Considerandoa manifestaçãoda parte autora(t1, 150) sobre
acordo extraiud¡ v- tado ao 11a. 176I170m ' °' e parte executada do despacho de II. 174.

00030 Procesao: 00463 20113152001 › PROCEDIMENTO ORDINARAUTOR: BANCO SANTANDER SIA

ADVOGADO: 01 v ~ B CRISTIANO .IATOBA DE ALMEIDA , 010000A CELSO MARCON . 020003A RO-

SANY ARAUJO ' = E. Despacho: Intlrne-ae a parte autora para, no prazo da 05 dias, indicar o

depositário judici . i rrnando seus dados para comato, inclusive telefone, trem assim o local para onde
os bene apreend - - deverlo 06|' removido¡ e deposit

00031Processo:0061520123152001-PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:BANCODOBRASILS/A
ADVOGADO: 17 ~- KARINA DEALMEDA BATISTUCI . 211040SP RAFAELSGANZERLA DURAND.

Despacho: Intim . parte exequente para ;unter planilha atualizada do credito peraeguido, ern 05 dias,
00032 Processo: 00624# .20I4.615,2001 - CUMPRIMENTO DE SENTE AUTOR: MARCONDES IRAN BENE-

VIDESGADELHA o r ADO:005334PBJURANDIR PEREIRA DASILVA. 015705PBANDRECASTE-
LO BRANCO P = i: OA SILVA. 01|304PB MARCUS ZANON VENTURA OUEIROGA. REU: BANCO
DO BRASIL SIA - GADO: 020412A SERVIO TULIO DE BARCELOS . 020032A JOSE ARNALDO

.IANSSEN NOG i . I' ' 'l a parte ' para se sobre a petiçlo elou
documentos apr dos a¡ fls. 1051190.

00033 Processo: 0064- ~' 2720143152001 - CUMPRIMENTO DE SENTE REU: BANCO DO BRASIL SIA

ADVOGADO: 0 l _ BERVIO TUUO DE BARCELOS , 0Z0032A JOSE ARNAIDO .IANSSEN NOGUEI-
RA Despacho: l k . se Fale o Impugnante, em 10 dies.

00034 Processo* 00642 - ' .20140152001 - CUMPRIMENTO DE SENTE AUTOR: SEVERINO SOARES GO-

MES ADVOGADI . 40741A ALEXANDRE AUGUATO FORCINITTI VALERA , 005334PB JURANDIR
PEREIRA DA SIL 010700PB ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA. Despacho: ' "
a parte autora para

aiulzamento da I «-
00035 Processo: 0084

o prazo de 05 dias, comprovar a autorização individual e expressa ao IDEC para
ooteñva em seu favor,

3201451520111 ~ CUMPRIMENTO DE SENTE AUTOR: JOSE NETO DA SILVA

ADVOGADO: 0 * - PS VAGNER MARINHO DE PONTES . 010594PB GEANE DA SILVA PONTES.

Despacho: Intim a parte autora para_ no prazo de 15 dias, comprovar a autorlzaçao individual e
:lamento da ao coletiva em seutavoexpressaeo ID, ra_o

nã. í¡1l ii «JI

,._¡..._ A, v.u,.t._¡

00037 Processo: 1 ' '- r .20120152001 - PROCEDIMENTO ORDINARAUTOR: GLEUDSON SILVA FARI-

AS ADVOGADOn 312PB TULIO JOSE DE CARVALHO CARNEIRO , 017314A WILSON BELCHIOR

,017314A WI * I LES BELCIIOR. Deapadio: lntlme-se Diante da Irustraclo de diligencia, intima-
sa a parteinter l pare se mandestara respeitoe requerero que de direito,no prazode 05dias,

00033 Processo: 01001 - ,20120152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: BFB LEASING SIA ADVOGA-

DO: 032505A BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI. Despacho: Intima-se a parte vencida nos

termo¡ do petitorta - Os. 179. em 05dias.
00039 Proceeso. 01003 « 9213123152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: BANCO DO BRASIL SIA

ADVOGADO:21II ' =RAFAELSGANZERLADURAND.Despacho:' °' aparteinteressadapara
se maiiIeotar s - w - petição elou dooimentos apresentados as 11s. 165. bem como tomar as providen-
cias necessarias! 15 dias.

00040 Procelao: 01057 20128152001 ~ PROCEDIMENTO ORDINAR REU: TAM LJNHAS AÉREAS SIA

STAR ALLIANCE BER ADVOGADO: 207000815 FABIO RIVELLI , 002357A FABIO RIVELLI. Despa-
cho: Intima-re a - interessada pai-a se manifestar sobre a petição elou documentos apresentados Aa

lis. 315/317, real -- o pagamento da¡ mistas, noprazo de 15 dias.
00041 Processo: 01158 .20115152001 - EXECUCAO DE TITULO E AUTOR: HSBC BANK BRASIL S A

BANCOMULTlPLp -VOGADO:WOBISPBBRUNOSOUTODAFRANCA. 012450AANTONIOBRAZDA
SILVA. P - ' ' o pedido. ' ° a autora para, no prazo de 10 dias,
comprovar o rec_ J ento do pagamento da diligencia postal com vialae ao cumprimento da citação do
executado

00042Processo:0127372 20123152001 - PROCEDIMENTOORDINAR AUTOR: JADILSON GOMS DA
SILVA ADVOGAII - 12923PB ALDO CESAR FILGUEIRAS GAUDENCIO , 0102008 RAUL MAGNUS
FAVA. REU: ABM RO REAL SIA ADVOGADO: 001405RS DAL BOSCO . 010032A GUSTAVO DAL

BOSCO. I' ' a parte para se sobre e petição elou documentos
apresentados as h 57 e seguhtea.

BA. VARA CIVEL DE JO

00040 Processo: 001224 r

SIAADVOGADO'

Intima-ae o prom _
00044Proceeso:0042 I-

ADVOGADO: 01

REU: CASA DO

SOUZA SILVA .

partes para, em 15-
tarern sobre o Ia ~ -

00045Processo:00717 "I
DITO FINANCI' '

NEVES , 10557 '

moldes do art, 5“Ii1

'ESSOA NF 157/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
-.2014.015.2001 - BUSCA E APREENSAO EM AUTOR: BANCO PANAMERICANO

- ROSANGELADA ROSA CORREA ,010473A SERGIO SCHULZE. Despacho:
e para requerem que entender de direito, no prazo de 15dias,

220110152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: LEANDRO DOS SANTOS

PB RODRIGO REGIS PEREIRA . 01357IPB MICHELINE XAVIER TRIGUEIRO.
STRUTOR ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS ADVOGADO: 010003PB TICIANA

-SF ANGELA CRISTINA CACERES ALBUQUERQUE. Despacho: Intima-u II
-v. , inticarem seus assistentes tecnicos, bemcomo, no mesmo prazo, se rnanitee-

. na. 126/135.

.20140152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: BANCO CREFISA SIA CRE-

O E INVESTIMENTOS ADVOGADO: 15253031' DANIEL AMORIM ASSUMPCAO

AROIJNA DE ROSSO AFONSO. Despacho: Intimo-ae inverto o ônus da prova nos
VIII do CDC. deatarte, INTIME-SE a domandada para, ern 15 dias, deposimr em

IIIIZO oe valores r- - v dos a titulo da honorarioa perlcieia.
00046 Processo: 009154 « 20123152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: BANCO GMAC SIAADVO-

GADO: 000202715;ILTON GOMES SOARES JUNIOR. Despacho: Intima-seo promoventepara. no
prazo de 05 dias, - Impulaionamanto ao Ieito. sob pena de extinçlo.

00047Processo:0121755.20115152001-PROCEDIMENTOORDINAR'
CONSTRUCAO LTDA ADVOGADO: 0004401'

TAVARES NETO. Deepactio: Intima-ee a oegun

'dosatitulodehonorari ÉRT.236a
R l

juizo os valores r ›

12A. VARA CIVEL DE J( CPC).
1013,01

00050 Processo: 0021636-9320105152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ANA CRISTINA DE ASSIS

LIRA ADVOGADO: 01104IPB ENIO SILVA NASCIMENTO . 010114158 OTANIANO HENRIQUE SILVA
BARBOSA . 000002E MARCUS AURELIO DE HOLANDA. REU: CARREFOUR COM E IND LTDA
ADVOGADO: 023Z55PE ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO. REU: BANCO CARREFOUR SIA

ADVOGADO: 023255PE ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO. Despacho: Intima-se aa partes do
despacho de Ils. 287: considerando o teor da certidao de Il. 286 e o tato de que o pedido de coneignaco

Io¡ considerado preludioado(I.227l,autorizo o levantamento, pela autora, do valor 1, 137/130
00051 Processo: 0025546451 .20083152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: EVANDRO MANGUEIRA

CARNEIRO ADVOGADO: 010200PB MARCIO HENRIQUE CARVALHO GARCIA. REU: CAIXA SEGURA-

DORA SIA ADVOGADO: 010357PE CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO. Despacho: ' t* as partes

da decisao de tia. 521I521v. no prazo legal.
00051 PFOCBSID: 0075066-9420125152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MARCELO DANTAS DA

SILVAREU: PREVI ENTIDADE FECHADA DE PREVIDENCIA PRIVADA ADVOGADO: 001000SE CAR-

LOS AUGUSTO M NASCIMENTO. Despacho: Intima-ae a parte SUPIJCADA para eo manifestar acerca

do laudo pericial adunado nos autos. pelo prazo impmrrogavel de 05 (cinco) dias. Ver Inteiro teor do
deapacho de Ile. 351.

00053 Processo: 0123426-5220125152001 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: JOAO ISIDRO GOMES

ADVOGADO: 000t25PB JOSE DJAIR MARTINS CABRAL REU: PADARIA E PASTELARIA NOVO HORI-

ZONTE LTDA ADVOGADO: 011134PB GIORDANO LOUREIRO CAVALCANTI GRILO . 0135l1PB MARIA

CAROUNAGUSMAO CARVALHO ROCHA . 010120PB STHEPHANNY BIELYN TRIGUEIRO DA COSTA.

Deepecho' Intima-sa ae partes do despacho de 11s. 179, no prazo legal.

14A. VARA CIVEL DE JOAO PESSOA NF 102/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00054 Proceuo: 0000051-37.2015,0152001 - EXIBICAO DE DOCUMENT AUTOR: WALDEMIR BORBA DE

ANDRADE JUNIOR ADVOGADO: 013062PB NANDRO PACELIJ DE SOUSA COSTA E SILVA. REU:

BANCO SANTANDER ADVOGADO: 221300SP HENRIQUE JOSE PARADASIMAO .001053RN EUSIA

HELENA DE MELO MARTINI. Sentenca: Acordo homologado Art,457, III, CPCI2015. Certificado o

transito serio expedidos doiealvaras, um no valor de RS 1,000.00 para a parta autora e outro no valor de

RS 500.00 para seu advogado_ me devera 'Informar o número (cont)
00055 Proceeso: 0000851417101 5815.2001 - EXIBICAO DE DOCUMENT AUTOR: WALDEMIR BORBA DE

ANDRADE JUNIOR ADVOGADO: 013002PB IVANDRO PACELLI DE SOUSA COSTA E SILVA. REU:

BANCO SANTANDER ADVOGADO: 221306SP HENRIQUE JOSE PARADASHAO . 001553RN ELISIA

HELENA DE MELO MARTINI. “ Acordo 4 1 de seu CPF. A , '

esta tendo etetueda para constar o nome da advogada Ellsia Helena (Ila. 18)
00054 Prooeaao: 0013061-6720080152001 - EMBARGOS A EXECUCAO AUTOR: ANTONIO COLACO MAR-

TINSADVOGADO: 011500PB FRANCISCO DE PAULA LEITE SOBRINHO , 014403PB CLECIO SOUZA
DO ESPIRITO SANTO. REU: MARCONI GOES DE ALBUQUERGUEADVOGADO: 011500PB FRANCIS-

CO DE PAULA LEITE SOBRINHO . 014403PB CLECIO SOUZA DO ESPIRITO SANTO. REU: MARIA
EDWIGES LOBATO GOES ALBUQUERQUE ADVOGADO: 011600PB FRANCISCO DE PAULA LEITE

SOBRINHO , 014463PB CLECIO SOUZA DO ESPIRITO SANTO. Despacho: ' 'i -ee para informar

ou) nome(a) e número(s) do(s) CPF(s) do(s) advogadom que corietard(5o) no alvaro, mia expedição
esta determinada na letra"e" da 0501550 de tia. 143.

00057 Processo: 0015367-33,2013.015,2001 - MONITORIA AUTOR: EUGENIO CUNHA BARRETO ADVOGA-

DO: 010952PB ELISANGELA CUNHA BARRETO. Despacho: Intima-se para falar sobre a precatório
devolvida. ern 15 dies, requerendo o que entender de direito

00050 Processo: 00160604620158152001 - EXIBICAO DE DOCUMENT AUTOR: CICERO CEZARIO ADVO-

GADO: 014700PB GIZELLE ALVES DE MEDEROS VASCONCELOS. Despacho: ' “i, para infor-
mar o número do CPF da advogado do autor, para oue eeja expedido o mm. cuja determinação esta na
Iolha 04.

00050 Processo: 0025098-53.2013.B15.2001 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: JOSE SOARES FILHO

ADVOGADO: 014135PB CLARISSA ROBERTA DIAS CARDOSO. REU: PORTO SEGURO SIAADVOGA-

DO: 020111A SAMUEL MARQUES CUSTODIO DE ALBUQUERQUE. Santanna: Embargos declaratorlos
Inadmiüdos

00060 Proceaso: 0058953-57.2012,B15.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: FERNANDO JOAQUIM

DE LIMA ADVOGADO: 014000PB RODRIGO OTAVIO NOBREGA DE LUNA FREIRE. Despacho: lntlme»

se para informar o número do CPF do advogado do autor. possibilitando aexpedição de alvará relativo aos
honorários sucumbenciais.

15A. VARA CIVEL DE JOAO PESSOA NF 100/10 (INTIMACAO, ART, 236 DO CPC).
00001 Processo: 000005541.2010.015,Z001 - IMISSAO NA POSSE AUTOR: LUIZ FABIO GOMES ADVOGADO:

015050PB ANDRE RICARDO AMARAL GOUVEIA MONIZ . 01017IPB SERGIO HENRIQUE A G MONIZ.

Despacho: Intima-se da decisao de 11.73. que detemtlnou a rediatribuicao do presente leito, por sorteio,
para qualquer das Vara¡ Cíveis da Capital.

00002 Processo: 0092264-3020123152001 - EXECUCAO DE TITULO EAUTOR: OLNIA PALITOT TEIXEIRA

ADVOGADO: 003400PB ARY WASHINGTON DA SILVA. Despacho: ' 'i a Breqdente. por nota de
Ioro. para indicar bens do Executado, paeslveia de penhora. no prazo de 15 (quinze) dias, soh pena de
suspensao da execuuo pelo prazo de 01 (um) ano, nos moldes do art. 921. 51'_ cpc.

10A. VARA CIVEL DE JOAO PESSOA NF 003/10 (INTIMACAO: ART. 235 DO CPC), ~
00063 Processo: 0017107~29.2009,515.2001 ~ PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: CICERAALMEIDA PATRI-

CIO ADVOGADO: 011303PB IANCO CORDEIRO , 014037PB JULIO CESAR LIMA DE FARIAS. REPRE-

SENTANTELEGAL: JOSE CARLOSALMEIDAPATRICIOADVOGADO:0113I3PB IAN_OCORDEIRO,
014037PBJULIO CESAR IJMA DE FARIAS. REU: FUNDACAOSISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO: 120041A NELSON WII.lANS FRATONI RODRIGUES. Despacho: Intima-ae a promovida

parana prazoda 72(eetentae dueamoraademonstrare este Juizo a reinclusaoda autorano planoem
questão e em caso da descumprimento Iixo multa diaria em R$0,000.00 ata o valor de R$100.000,00

17A.VARACIVELDEJOAOPESSOANF131/10(INTIMACAO:ART.236DOCPC). I
00064 Processo: 0011009-0020140152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: GEORGE DAVINO DE

MEDEIROSADVOGADO:013442PBHILTONHRILMARTINSMAIA.DeIpacIto:lrdime-seDeIiroo
peütono de 0a. 32, Concedo 10 (dez) dia¡ para cumprimento do despadio de 11s. 30.

00055 Procesao: 0053179-7520145152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: BANCO TANDER BRA-

SIL SIA ADVOGADO: 017314A WILSON BELCHIOR , 017314A WILSON SALES BELCHIOR. Despa-
cho: Intimeae o promovido para juntada do cartao de credito realizado entre a partes. em como todo e

qualquer aditivo referente a contratacao para utilizacao do cartao no exterior. Prazo de 15 (quinze) dias.
00000 Processo: 0055399-4620140152001 - EXIBICAO DE DOCUMENT AUTOR: LENIRA DA COSTATOR-

RES ADVOGADO: 015235PB NEUVANIZE SILVA DE OLIVEIRA. REU: BANIF BANCO INTERNACIO-

NAL DO FUNCHAL BRASIL SIA ADVOGADO: 010011PR SAD¡ BONATTO. Santanna: Julgo extinto o
presente processo sem julgamento do manto Art. 455. VI, CPCI15.

00007 Proceeso: 0064594-5520142152001 - CUMPRIMENTO DE SENTE AUTOR: MARIA DA .IALETE MACHA-

DO LEITE ADVOGADO: 011000PB RINALDO MOUZALAS DE SOUZA E SLVA , 00023031' MILTON DE

ANDRADE IES. REU: BANCODO BRASILSIAADVOGADO:Z11B4BA RAFAEL SGANZERLA
DURAND. sentem:: Julgo extinto o presente processo sem julgamento do mento An. 05, VI. CPC/IS.

00050 Processo: 0084029-2220140152001 - EXIBICAO DE DOCUMENT AUTOR: .IOSIME BARBOSA DA

SILVA ADVOGADO: 015235PB NEUVANIZE SILVA DE OUVEIRA. REU: BANCO HONE-A SIAADVOGA-

DO: 017062A KALIANDRA ALVES FRANCHI. Sentenca: Julgo extinto o presente procuram sem julgamen-
to 00 merito Art. 405. VI. CPCl15

00050 Processo: 0007269-0520140152001 - PROCEDIMENTO SUMARIO REU', FAMILIA BANDEIRANTE

PREVIDENCIA PRIVADA ADVOGADO: 000702MG EDUARDO PAOLIELLO. Despacho: Intima-se a

primeira promovida para, no prazo de 10 (dez) dias. dizer se concorda com o pedido de deeistancla
formulado pela pane autora, oonsignando que em caso de nllenclo se entender¡ pela cornoordancia tacita,

00070 Proceuo: 0067579-9420140152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: LUIZ INACIO LEE FELIN-

TO BRITO ADVOGADO: 001352PB JOAO NUNES DE CASTRO NETO. Despacho: --ttime-ae a parte

promovento para se manifestar acerca dos documentos de fla. 143/154. no prazo de 15 (quinze) dias.

IA. VARA DE SUCESSOES DE JOAO PESSOA NF 000/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPCII
00071 Proceaao: 0000207-2520175152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: FER

SILVA FILHO ADVOGADO: 011312PB TULIO JOSE DE CARVALHO CARNERO. IN

O CAR LOS DA

RESSADO: MA-

v _¡_ RIADOSOCORROALVESDE SOUSAADVOGADO:014200PBALISSONERRA FRAGOSO.INTE-
RESSADO: PAULO ROBERTO DA SILVA LIMA ADVOGADO: 0113121?! TUI..IO JOSE DE CARVALHO

'i ' acerca da da

acesso:00 3152001 - INVENTARIOAUTOR:JOSEFA MARLUCECOSTADE FREITAS
O POLYANA CRISTINA DE BRITO. INTERESSADO: ALCIDES COSTTA DE FREI-

Am 01SPBAYRTONLACET CORREIA PORTO. INTERESSADO: LÍEGE COSTADE
O: OOZITSPBAYRTON LACET CORREIA PORTO. INTERESSADO: SAULO DANTAS

FILHO ADVOGADO: 002010PB AYRTON LACET CORREIA PORTO. INTERESSADO: DAVI COSTA DE

ia . t _ _r- C . De adia: ' ' para oitivada

;A a._nacomarcadetampinagrande,paraodia051052015.a¡16:30horas' 72 r 02 -512015

* I L :

~ VALTERDEMo .IT-lu .'71 .IQ
ROSELY CRISTI AROUES CRUZ. Despacho: pagame - e

custasproceasuú, - prazode10 (dez) dias, sobpenade PROTESTO e INSCRICAONADIVIDAATIVA
no ESTADO. _ _

00040 Processo* 00209 › .20115152001 - BUSCA E APREENSAO AUTOR: BANCO VOLKSWAGEN SIA

ADVOGADO: 0 PE BRUNO HENRIQUE DE OLNEIRA VANDERLEI. REU: FABIANO DA SILVA

SOUZA Despacho: 'me-ee a parte AUTORA . . . ,

INTIMO ainda. - recolher as diligenciss necessarias a nm de ser expedido mandado. conforme
determinado noi ' ' do citado despac

1433121213322;m! oo¡

DO: 002015PB AYRTON LACET CORREIA PORTO. Despacho: Intima-aee entan-
dlas. adequar as reriuncias referidas referidas no deapacho de Ils 199, sob pena dean ara, e

ipa I :Quadra o planodepartilha
_un-ug

SA VARA DE FAMIUA DE JOAO PESSOA NF 100/15 (INTIMACAO: ART. 235 DO CPC).
00073 Processo: 0067203-11.2014.515.2001 - EXECUCAO DE ALIMENTO REPRESENTANTE LEGAL: P. S. N.

129 i2
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EXCELENTÍSSIMOSENHORJUIZDEDIREITODA3°VARACÍVELDACOMARCADE
JOÃOPESSOA/PB

Processon°0067856-1-330143152001

GEAPAUTOGESTÃOEMSAÚDE,sucessoradaGEAPFundação
deSeguridadeSocial,jádevidamentequalificadanosautosdoprocessoemepígrafe,na
açãocivilpúblicaqueihemoveMINISTÉRIOPÚBLICOESTADUAL,vem,peranteVossa
Excelência,porintermédiodeseuprocuradorinfra-assinado,apresentar

CONTRARRAZÕESAAPELAÇÃO

Interpostapelaautora,pelasrazõese fundamentosa seguir
aduzidos.

Termos_em - ede deferimento.
Brasíua//ijxííbíféragTode2018

, L i1/ N! /L/ '
NELS* 9'** : «ÍNI RODRIGUES

./..//
d/› 128.341

OAB/PB N . 1-A - SUPLEMENTAR

www.nwadv.com.br 1

SHIS,QI03,BLOCOB, EDIFÍCIOTERRACOTA,LAGOSUL-, BRASÍLIA/DF,CEP71.605-200- Fone/fax
(61) 3106-2000

TatyaneAlmeida- GabrielleFigueiredo
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EGRÉGIOTRIBUNALDEJUSTIÇADOESTADODAPARAIBA

PROCESSO N° 0067856-13.2014.815.2001

ORIGEM: 3° VARA CÍVEL DA COMARCA DE JOÃOPESSONPB

APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

APELADA: GEAP AUGESTÃO EM SAÚDE

. CONTRARRAZÕESAORECURSODEAPELAÇÃO

Colenda Turma,

ÍnclitosJulgadores,

Não fez justiçaà Apelantea sentençaproferidapelo MM. Juizo

singularnosautosdoprocessoemepígrafe,tampoucoé razoávelo pretendidopelaora

apelantenesterecursoquese combate,motivopeloqualse apresentamas presentes
contrarrazões à Apelação, conforme exposto adiante.

1. DOS FATOS

O MinistérioPúblicoEstadualda Paraiba ajuizouAçãoCivilPública

visandoobrigara GEAP à coberturado procedimentode hidroterapia,bemcomoa

restituiçãodosvalorespagospelosusuáriospararealizaçãodoprocedimento.

A demandadecorreude reclamaçãorecebidapela Promotoriade

Defesado Consumidor,ondeos usuáriosinformaramqueo planode saúdenega
autorizaçãopara realizaçãode hidroterapia.

wvvw.nwadv.com.br 2
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Em defesaescritaa Requeridaargumentouque o procedimento

nãoconstadoRolde ProcedimentosdaAgênciaNacionalde SaúdeSuplementar-
ANS,ocasiãoem quefoi designadoumprazoparaacordoe assinaturade Termode

Ajustamentode Conduta- TAC, que a Requeridanão assinou.

Em Sentença,o M.MJuiz julgouIMPROCEDENTESos pedidosdo

Autor,levandoemconsideraçãoasnormasqueregulamos planosde saúde.

Em quepesemos argumentosesposadospeloRequerente,tem-se

queos mesmosnãomerecemprosperaremdesfavordestaFundação.Issoporqueos

planosofertadosporestaFundaçãopossuemregulamento,devidamenteaprovadopela
ANS, os quaissão de totalconhecimentodos beneficiários,que são plenamente
cientiticadosdetodasas normase regras,quandodaadesãofacultativaaosmencionados
produtos.

Ademais, com vistas a proporcionarmelhor atendimentoaos seus

beneficiários,a GEAPobedeceàsnormasregulamentadaspelaANS,queé o órgão
fiscalizadore reguladordasoperadorasde planode saúde.A ANS,porsuavez,edita
normasque devem ser utilizadasde forma subsidiáriaà Lei n.° 9.656/98,tendoem vista

quereferidalegislaçãonãoabarcatodasasnormaseprocedimentoscorrelatosàprestação
de serviços à saúde.

Entretanto,não merecemprosperaros pedidosautorais, consoante

restará demonstrado à seguir.

1. DASRAZÕESPARAMANUTENQÃODASENTENQA
2. DA NATUREZAJURÍDICA DA GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE

A GEAPAutogestãoemSaúde,sucessorada GEAPFundaçãode
SeguridadeSocial,estáclassificadajuntoà AgênciaNacionalde SaúdeSuplementar-
ANScomoOperadorade Saúdenamodalidadedeautogestãomultipatrocinada.

wvvw.nwadv.com.br 3
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Dessaforma,a Fundaçãoé regidapelalegislaçãogeral, legislação

dasaúdesuplementarquelheforcabível,emespecial,Lei9.656/98,e principalmentepor
seuEstatutoe pelosregulamentosdecadaumdosplanosoferecidospelaoperadora.

As instituiçõesde autogestãomultipatrocinada,a rigor,diferenciam-

se dos demais segmento da saúde suplementar, porque o modelo de assistênciaé

desenvolvidodeacordocoma políticatraçadapelosprópriosbeneñciários(empregados)
e patrocinadores (empregadores).

Explique-se:a tomadade decisõesdentroda instituiçãoé realizada

peloConselhodeAdministração- CONAD,órgãomáximoda estruturaorganizacionalda
Fundação.

O CONADé compostoporseismembros,de formaparitária,entre

representantesescolhidospelos Patrocinadores(empregadores)e representanteseleitos

pelosprópriose dentreos própriosbeneficiários.Dessaforma,as decisõessãosempre

colegiadasecoma participaçãoefetivadossegurados,oquetornalegitimatodaequalquer
decisãotomadapelo Conselhode Administração.

OsPatrocinadoressãoas pessoasjurídicasqueaderemaosplanos

de saúdeadministradospela Fundação,medianteconvêniopor adesão,podendoser

desdea União,Estados,DistritoFederale Municípios,ate'suasrespectivasautarquiase
fundações de direito público.

Assim, a única relaçãojurídica que se pode consideraraqui dá-se

entre a GEAP e o Ministériodo Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG. Os

beneficiáriosapenas aderem ao contratocelebrado ou não, sendo essa uma decisão

exclusivados assistidos.Até mesmoporque,mesmoque a adesãoà GEAP nãoocorra, o

órgãoempregadorcontinuarápagandoaoempregadoo auxíliosaúdedevalorfixopara
que contrate plano de saúde a sua escolha.

Sem possuir finalidadelucrativa, a GEAP administraplanos

assistenciaisvoltadosao universofechadoe restritode beneficiários,quais sejam:

servidoresou empregadosdos patrocinadores,ativosou aposentados,ex-servidorese ex-

www.nwadv.com.br 4
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empregados,pensionistase aspessoasconstantesdogrupofamiliardosservidoresou
empregadosdosPatrocinadores,limitadosaoterceirograudeparentesco,seinscritosnos
planos de saúde GEAP.

lnfere-se,então,quenãosetratadeumplanoabertoaomercado
comumdeconsumo,comoosdemaisplanos,oque,inicialmentedemonstraanecessidade
de tratamento distinto dos demais.

A filosofiados sistemasde autogestão,logo, destina-seà
administraçãoeconcessãodebeneficiofomentadodeacordocomapoliticaderecursos

. humanosdecadaórgãopúblicopatrocinadordaFundação,daiporquenãopodeser
comercializadonomercadoabertooujuntoaopúblicoemgeral.

Cumpre,destacar,porfim,queosvaloresgueaFundaçãorecebe
atítulodemensalidadesãoinvestidosemsuaprópriaestruturaesustentabilidade

Aserassim,aGEAPnãopodesereguigaradaaosdemaisplanos
gue nãosão na modalidadeautoqestão.merecendotratamentodiferenciadoe

3. DAINAPLICABILIDADEno cnc AOSPLANOSDESAÚDEEMMODALIDADE
DEAUTOGESTÃO- SÚMULAaosno STJ

Devidoa suanaturezajuridica,a GEAPAutogestãoemSaúdeestá

submetidaàsdisposiçõesdaLeino9.656/98,quetrataespecificamentedosplanose
segurosprivadosdeassistênciaà saúdeetambémàsnormasemanadaspelaAgência
NacionaldeSaúdeSuplementar- ANS,criadapelaLein°9.961/00,enquantoentede
regulação,normatização,controleefiscalizaçãodasatividadesquegarantamaassistência
suplementar à saúde.
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A Lein.°9.656/98dispõesobreosplanose segurosprivadosde
assistênciaà saúdee trataespecificamentedamatéria.Aanálisedademandadeve
observarasdisposiçõesnelaprevistas.Vejamos:

Art.1° - Submetem-seàsdisposiçõesdestaLeiaspessoasjurídicasdedireito
privadoqueoperamplanosdeassistênciaàsaúde,semprejuizodocumprimento
dalegislaçãoespeciñcaqueregea suaatividade,adotando-se,parañnsde
aplicaçãodasnormasaquiestabelecidas,asseguintesdefinições:
l - PlanoPrivadodeAssistênciaàSaúde:prestaçãocontinuadadeserviçosou
coberturadecustosassistenciaisa preçopréoupósestabelecido,porprazo
indeterminado,comafinalidadedegarantir,semlimitefinanceiro,aassistênciaà
saúde,pelafaculdadedeacessoeatendimentoporprofissionaisouserviçosde
saúde,livrementeescolhidos,integrantesounãoderedecredenciada,contratada
oureferenciada,visandoaassistênciamédica,hospitalareodontológica,aserpaga
integralou parcialmenteàs expensasda operadoracontratada,mediante
reembolsooupagamentodiretoaoprestador,porcontaeordemdoconsumidor;
(incluidopelaMedidaProvisórian°2.177-44,de2001)
ll - OperadoradePlanodeAssistênciaàSaúde:pessoajurídicaconstituída
sobamodalidadedesociedadeciviloucomercial,cooperativa,ouentidadede
autogestão,queopereproduto,serviçooucontratodequetrataoincisoI deste
artigo;(incluidopelaMedidaProvisórian°2.177-44,de2001)
lll- Carteira:oconjuntodecontratosdecoberturadecustosassistenciaisoude
serviçosdeassistênciaàsaúdeemqualquerdasmodalidadesdequetratamo
incisoleo§1°desteartigo,comtodososdireitoseobrigaçõesnelecontidos.

Art.35-F.Aassistênciaaquealudeoart.1°destaLeicompreendetodasasações
necessáriasàprevençãodadoençaeàrecuperação,manutençãoereabilitação
dasaúde,observadosostermosdestaLeie docontratofirmadoentreas
partes.

Art.35-G.Aplicam-sesubsidiariamenteaoscontratosentreusuáriose
operadorasdeprodutosdequetratamoincisol eo§ 1° doart.1°destaLeias
disposiçõesdaLein°8.078,de1990.(Grifou-se)

A novaJurisprudênciadoSuperiorTribunaldeJustiçaratificaa
incompatibilidadedeaplicaçãodoCDCaosplanosdesaúdedeautogestão,senão
vejamos:

RECURSOESPECI_AL.ASSISTÊNCIAPRIVADAASAÚDE.PLANOSDE~SAÚDE
DE AUTOGESTAO.FORMAPECULlARDE CONSTITUIÇAOE
ADMINISTRAÇAO.PRODUTONAOOFERECIDOAOMERCADODECONSUMO.
INEXISTÊNCIADEFINALIDADELUCRATlVA.RELAÇÃODECONSUMONÃO
CONFIGURADA.NÃOINCIDÊNCIADOcoc.
1. Aoperadoradeplanosprivadosdeassistênciaàsaúde,namodalidadede
autogestão,épessoajuridicadedireitoprivadosemfinalidadeslucrativasque,
vinculadaounãoàentidadepúblicaouprivada,operaplanodeassistênciaàsaúde
comexclusividadeparaumpúblicodeterminadodebeneficiários.
2. A constituiçãodosplanossoba modalidadedeautogestãodiferencia,
sensivelmente,essaspessoasjurídicasquantoà administração,formade
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associação, obtenção e repartição de receitas, diverso dos contratos ñrmados com
empresas que exploram essa atividade no mercado e visam ao lucro.
3. Não se aplica o Código de Defesa do Consumidor ao contrato de plano de
saúde administrado por entidade de autogestão, por inexistência de relação
de consumo.

4. Recurso especial não provido.

(STJ - REsp: 1.285.483 - PB (2011/0239595-2), Relator: Ministro Luis Felipe
Salomão, Data de Julgamento: 22/08/2016, Data de Publicação: DJ 16.08.2016 )

Logo, o CDC não pode ser aplicado para essa forma de relação, pois

afasta a aplicação da Lei específica, e acarreta a violação do art. 1°, II, 35-F e art. 35-

G, da Lei 9.656/98.

A GEAP Autogestão em Saúde é uma fundação sem fins lucrativos,

administrada pelos próprios assistidos que tem presença assegurada no CONAD -

Conselho de Administração e CONFIS - Conselho de Fiscalização, conforme previsão

estatutária.

Forçoso reconhecer que, por não haver finalidade lucrativa, bem

como pela participação dos assistidos (CONAD e CONFIS), as cláusulas contratuais foram

estabelecidas visando o melhor custo beneficio.

Vale ressaltar que os planos de autogestão não podem receber o

mesmo tratamento dos planos comuns, dai a conclusão de que não há motivo para

inversão do ônus da prova pura e simplesmente pelos dispositivos do CDC, sem que antes

a legislação especifica aplicável seja observada.

Destaque-se novo entendimento sumular exarado pelo STJ:

Súmula 608lSTJ: "Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor

aos contratos de plano de saúde, salvo os administrados por entidades de

autogestão."

Portanto, requer o afastamento da aplicação do CDC, pois é visivel

inexistir relação consumerista no presente caso, o que desconstitui a inversão do ônus
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probatório.Considerando-sea naturezajuridicada Ré, é preciso, ainda, que se tenhaem

menteque essa possuiexclusivamentecomofontede receita a contribuiçãopaga pelos

beneficiários a título de mensalidade e coparticipação.

a) DA INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO - PROCEDIMENTO DE HIDROTERAPIA

NÃOPREVISTO NOROL DE PROCEDIMENTOSOBRIGATÓRIOS.

A Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS estabelece um Rol

de Procedimentose Eventosem Saúde, atualmentevigentepor intermédioda Resolução

Normativan° 387/2015,que constituia coberturaminimaobrigatóriaa ser garantidapelos

planosde saúdecomercializadosa partirde 2/1/1999,bemcomoparaaquelescontratados

anteriormente,desdeque adaptadosà Lei 9656/1998,nostermosdo artigo35 da referida

Lei e respeitadas as segmentaçôes assistenciais contratadas.

Assim, no presente caso, cumpre informar que

.o ' 'uq- no. o ' -..- -. n-.o o -.u n o 9- 10.- u;- 0.' - °-. nr¡ - ' _ 'n o

vigenteque é regidopela RN 387/2015,portanto,nãotem coberturaobrigatória

pelos planos privados de assistência à saúde comercializadosapós 02/01/1999ou

adaptados.

A Agência Nacional de Saúde Suplementar emitiu parecer contrário à

obrigatoriedadede autorizaçãopelosplanosde saúde, conformePARECER TÉCNICO N°

39/GEAS/GGRAS/DlPRO/2016 (anexo), grifo abaixo.

Vistoisso, instaassinalarque os procedimentosPILATES, REEDUCAÇÃO
POSTURAL GLOBAL (RPG), HIDROTERAPIA e EQUOTERAPIA não se
encontram listados no Anexo I da RN n° 387, de 2015, portanto o
procedimento em tela não possui cobertura em caráter obrigatório.

Logo, cabe esclarecer que o Rol de Procedimentos e Eventos em

Saúde, as Diretrizes de Utilização(DUT) e as Diretrizes Clinicas (DC), pela Agência

Nacional de Saúde, estão pautados nas evidências cientificas atuais sobre eficácia e
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efetividade, tendo como referência estudos reunidos pelo Ministério da Saúde, portanto,

são necessários mais estudos científicos para determinar se existem outros procedimentos

e indicações clinicas, que possam ser objeto de incorporação nas futuras atualizações do

Rol, conforme previsão legal e regimental da ANS.

Desta forma, teria havido negativa de cobertura apenas se o

tratamento fosse previsto como de cobertura obrigatória no contrato pactuado com a

Requerente- o que não fo¡ o caso. Vale esclarecerque o procedimentocirúrgicoe todos

os materiais foram devidamente autorizados cumprindo assim o contrato e as normas que

regulam o setor

Ressalta-se que a negativa de cobertura dos procedimentos

realizados baseia-se claramente nas disposições trazidas pelas Resoluções Normativas da

ANS, notadamente a RN 387/2015.

Em que pese os argumentos do Requerente alegando

inadimplementocontratual por parte desta Requerida quanto à autorização de

procedimentoshidroterapia,nãoháquese falaremilicitudedoato, umavez quenãohá

previsãopara o procedimentosolicitadono RN 387/2015.

Cumpredestacarque a negativapor parte da Requerida do custeio

do procedimentoé legalmenteembasada nas determinaçõesda Agência Nacional de

Saúde Suplementar - ANS, considerando-se gue a Fundação não é obrigada a

disponibilizar e custear materiais e procedimentos não presentes no Rol de

Coberturas obrigatórias estabelecido pela ANS.

Vale frisar que tal mecanismotem por objetivotrazer maiorproteção

àquelesquenecessitemse submetera eventuaisprocedimentos,umavez queantesde
constarem no anexo da referida resolução normativa, tais técnicas são submetidas a

estudos científicos e debates com profissionais da área, visando comprovar sua eficácia,

efetividade e segurança.
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O Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde é a lista dos

procedimentos,examese tratamentoscomcoberturaobrigatóriapelosplanosdesaúde.

Essacoberturaminimaobrigatóriaéválidaparaplanosdesaúdecontratadosa partirde1°

dejaneirode1999ouadaptadosà lei9.656/98e é revistaa cadadoisanos.Oprimeirorol

deprocedimentosestabelecidopelaANSfoio definidopelaResoluçãode Conselhode

SaúdeSuplementar- Consu10/98,atualizadoem 2001pelaResoluçãode Diretoria

Colegiada- RDC67/2001,e novamenterevistonosanosde2004,2008,2010,2011, 2013
e 2015pelasResoluçõesNormativas82, 167, 211, 262,338e 387, respectivamente.

Oprocessoderevisãodorolcontacoma constituiçãodeumgrupo
técnicocompostopor representantesde entidadesde defesado consumidor,de

operadorasdeplanosdesaúde,deprofissionaisdesaúdequeatuamnosplanosdesaúde

edetécnicosdaANS.Ogruporeúne-separaconstruirumapropostaque,posteriormente,

é submetidaà avaliaçãodasociedadepormeiodeconsultapública,comparticipação
aberta a todos os interessados,por meio da página da ANS na internet. -

(http://wvvw.ans.gov.br/index.php/planos-de-saude-e-operadoras/espaco-do-

consumidor/737-rol-deprocedimentos#sthash.ZosFZS3F.dpuf)

Desta forma o deferimentodo pedido da exordial importaem
imposiçãoque excedeos limitesda legalidade,criandoumverdadeirodireitonãoescritoe

nãopactuado,ao sabordas interpretaçõessubjetivasda Requerente,ratiñcadosmuitas

vezes (e infelizmente) pelo Poder Judiciário.

Ora, se o contrato da beneñciária estabelecesse a cobertura de

qualquerprocedimento,ovalordacontraprestaçãoseriabemsuperioraoatual.Nãopode
o beneficiáriocontratare pagarporumproduto,e, porém,desejaroutro.

Logo, nãopodea Requerente se valer doJudiciárioparaobtero mais

quandopagapelomenos.O deferimentoda pretensãoimportana aplicaçãode regra
diversaàquelaspactuadaspelaspartes,afrontando-seoprincípiodopactasuntservanda,
promovendoa insegurançajurídica, que é o postodo que se espera do Judiciário.
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Assim,obrigara Regueridaa custearguaisguertratamentos,
aindaguenãocontempladospelasnormaspertinentesgueregemo setorviola
frontalmenteosartigos421 e422doCódigoCivil,assimtranscritos:

Art.421. A liberdadedecontratarseráexercidaemrazãoe noslimitesda
função social do contrato.

Art.422.Oscontratantessãoobrigadosa guardar,assimnaconclusãodo
contrato,comoemsuaexecução,osprincipiosdeprobidadee boa-fé.

Nãoé equivocadoafirmare reconhecerqueosplanosdesaúdesão
atividadeseconômicasexercidaspor empresasque buscamcomoresultadodessa
atividade, o lucro.

Ocorreque,porsetratara Requeridadeumafundaçãoquenão
exerceatividadecom tins lucrativose a autorizaçãojudicialde coberturasnão

especificadasno contratocausamevidenteonerosidadeexcessivae desequilíbrio
econômico-financeiroarespeitodeobrigaçõesnãoassumidaseimpostasilegalmentepelo
PoderJudiciário,violando-seo artigo480doCódigoCivil.

Data vênia, se o Poder Judiciário continuar cedendo a todas as

postulaçõesquandootemasaúdelheéapresentado,certamentecausaráemcurtoperiodo
detempoa extinçãodasoperadorasprivadas,anteo desequilíbrioeconômico-financeiro
quetemproporcionadoanteas obrigaçõescontratuaisnãoassumidas.

O que se tentaenfatizar,é que a solicitaçãodo médicoda

RequerentenãoseenquadranosmoldesdaRN387/2015,notadamentepelaexpressa
exclusão contratual e normativa.

Demaisdisso,importadestacaros seguintesenunciadosdo CNJ,
aprovados na I Jornada de Direito à Saúde, assim recomendou, in verbis:

Enunciadon°21: Noscontratoscelebradosouadaptadosnaformada Lei

n.° 9.656/98,recomenda-seconsideraro roldeprocedimentosdecobertura
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obrigatória elencados nas Resoluções da Agência Nacional de Saúde

Suplementar, ressalvadas as coberturas adicionais contratadas.

Enunciadon°23: Nasdemandasiudiciaisemguese discutirgualguer

guestão relacionada à cobertura contratual vinculada ao rol de

SaúdeSuglementar,recomenda-sea consulta,gelavia eletrônicaelou

exeedieão de ofício, a esta agência Reguladora para os

esclarecimentosnecessáriossobrea guestãoem litígio.

Enunciado n° 28: Nas decisõesliminarespara o fornecimentode órteses,

prótesese materiaisespeciais- OPME, o juiz deve exigira descrição
técnica e não a marca especifica elou o fornecedor, em consonância com o

roldeprocedimentose eventosemsaúdevigentesnaANSe naResolução

n. 1956/2010doCFM,bemcomoa listadeverificaçãopréviasugeridapelo
CNJ.

Enunciadon°29:

medicamento¡grótese¡órtesee materiaisespeciais¡os iuízesdeveram

considerar se os médicos ou os odontólogos assistentes observaram

fi'i fivid rn mlhrsnívi

eyigeneiee eienjifieee exiegemee. Havendo indício de ilícito civil,

criminal ou ético, deverá o juiz oficiar o Ministério Público e a

respectiva entidade de classe do profissional. (Grifo nosso)

Dessa maneira, insta ressaltar o teor dos enunciados n°5 23 e 29

CNJ, os quais, recomendam,respectivamente,gue em se tratandode demandasjudiciais

onde se discute questão relacionada à cobertura contratual ao de procedimentos e eventos

reguladospelaANS, instara mencionadaAgênciareguladoraa tim ge gue apresente

esclarecimentosnegeesárigeegdeeiindegglitígio,bemcomggueobservesee terapêutica
proposta apresenta estudos técnicos aptos a demonstrar a eficácia, a efetividade. a

seauranca e os melhores níveis de evidências cientificas existentes.
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Ora, a ANS, órgãoestatalresponsávelpor regularo setor de Saúde

Suplementar, define em seu Rol de procedimentos quais são os procedimentos e materiais

que obrigatoriamente as Operadoras de saúde devem custear aos seus beneficiários,

sendo que o tratamento solicitado pelo Apelante não está elencado nas normas

regulamentares da ANS.

É importantefrisarquecláusulaIimitativadedireitonãoé sinônimode

cláusulaabusiva, posiçãoesta adotadade forma pacífica pelo STJ conformearestoque

segue:

CÓDIGO_DE DEFESA DO CONSUMIDOR.PLANODE SAÚDE.
LIMITAÇAO DE DIREITOS. ADMISSIBILIDADE.
Os contratos de adesão são permitidos em lei. O Código de Defesado
Consumidor impõe, tão-somente, que 'as cláusulas que implicarem
limitaçãode direito do consumidordeverão ser redigidas com destaque,
permitindo sua imediata e fácil compreensão'.
Destarte,aindaquese deva, em princípioudarinterpretaçãofavorável
ao adquirente de plano de saúde, NAO HÁ COMO IMPOR-SE
RESPONSABILIDADE POR COBERTURA QUE POR CLÁUSULA
EXPRESSA E DE FACIL VERIFICACAO, TENHA SIDO EXCLUÍDA DO
CONTRATO.

Recurso não conhecido, com ressalvas quanto à terminologia. (REsp.
319.707SP, 3°T, Rel. Nancy Andrighi)

A lei não define o que e'cláusula abusiva, legando a tarefa à doutrina,

invocando-sea liçãode ClaudiaLimaMarquesparaprovarquea limitaçãonãoé abusiva
por si só:

ilícitos. Vejamos:

"Para definir a abusividade dois caminhos podem ser seguidos: uma
aproximaçãosubjetiva, que conecta a abusividademais com a figura do
abusodedireito,comosesuacaracteristicaprincipalfosseo uso(subjetivo)
maliciosoou desviado de suas ñnalidadessociais de um poder (direito)
concedido a um agente (...) o que ofende o ordenamento é o modo
(excessivo, irregular, lesionante) com que foi exercido um direito,
acarretando um resultado, este sim, ilícito.

Inclusive, insta destacar o dispostono art. 188 do Código Civil,

segundo o qual os atos praticados em exercicio regular de um direito não constituem

Art. 188. Não constituem atos ilícitos:
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l - os praticadosem legítimadefesaou noexercícioregularde umdireito
reconhecido;

(...)

Destarte, por todos os ângulos que se observa a questão, o que se

conclui é que inexistiu qualquer ato ilícito praticado pela Apelada, que, repisa-se, apenas

exerceu um direito regulamentado.

Pode-se perceber então que, a Sentença deve ser mantida,

julgando improvido a Apelação do Ministério Público.

DAINgggRRÊuçIA DE DANQMQRAL

Conforme já debatido, a negativa é totalmente pautada em normas

que regulamentam o plano de saúde, portanto, não existiu ilicitude que gerasse dever de

indenizar por parte da Apelada.

Referir-se ao dano moral como dano extrapatrimonial não colhe

razão, vez que a moral, inegavelmente, pertence ao patrimônio de todo e qualquer

indivíduo, independente de raça, credo, cor, sexo, etc.

Trata-se, aliás, não só de um bem pertencente ao ser humano

. individualizado,masdeumdeseusprincipaispatrimônios,poisquedeleseexpandem
diversos outros direitos como a honra.

Dano moral, na esfera do direito, é todo sofrimento humano resultante de
lesão de direitos estranhos ao patrimônio, encarado como complexo de
relações jurídicas com valor econômico. Assim, por exemplo, envolvem
danos morais as lesões a direitos políticos, a direitos personalíssimos ou
inerentesà personalidadehumana(como o direito à vida, à liberdade, à
honra, ao nome, à liberdade de consciência ou de palavra), a direitos de
familia (resultantes da qualidade de esposo, de pa¡ ou de parente),
causadoras de sofrimento moral ou dor fisica, sem atenção aos seus
possiveisreflexosnocampoeconômico'.

1 In acórdãodo 2° Grupo Câm. Civeis do TACivRJ. Rel. Juiz Severo Costa. j. 31.08.76. RT 497/205.
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Verifica-seque a conceituaçãosupra é bastanteabrangente,

excluindoapenasaslesõesmateriais.Odanomoral,portanto,temcarátersubjetivo,uma
vez que tambémexteriorizaum dano ocultoaos demaissujeitosque circundamo
lesionado.

Trata-se na verdadede umpatrimôniodesmaterializado,istoé, tutela

o queostratadistasitalianosdenominamdepatemed'an¡mo,ouseja,a dormoral,que
albergaem seu bojoo aspectoespirituale o psíquico.

Destaforma,observa-sequeesteé o piordanopossíveldentretodos

compreendidosna searajurídica,vez quevemdemoliro alicercequecadaser humano
possui para sobrevivência e convivência social.

Constata-se,pois,queodanomoralpodeapresentartraçoscomuns

avárioslesionados,masatodoscomsuaintensidadeparticularizada,atingindoaunsmais
o sentimentoreligioso,a outrosas pilastrasquesustentamseucarátere suahonra,ou

ainda,comprometendotodoo psíquicodoserhumanoafligidoporestemalévolodano,
levando-o a uma ruptura com o clã social.

Desta feita, a fixação do quantum deve ater-se tão-somentena

sançãodo danocausado,visandoumacondenaçãopecuniáriapunitiva,e nãouma

"compensação"econômicaa fimdelenira dorcomconfortosouprazeres.Estemodelo

impediriaasalegaçõesdequeodanomoralé uminstrumentodeenriquecimentoilícito,ou
ainda, especulativo.

Comoo valora ser apuradoao livrearbítriodojuiz, objetivariauma

sançãojurídica,torna-seindiscutívelfundamentaçõesacercado excessoda valoração
econômicapeloautor-lesionado,bastandoa consolidaçãodosparâmetrossancionatórios
pela jurisprudência.

Talconcepçãonãovisaignoraro sofrimentodequemfoivitimadopor

umdanomoral,nempretende,simploriamente,penalizaruminstitutotipicamentecivilista;
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mastemporescopo,deformaespecial,oafastamentodeinjustiçasentãopraticadaspelo
próprioJudiciário,emboraplausíveisdadoaovolumee novidadedoinstitutonaprática
forense.

Ora,nocasopresenteestáa se requerer"indenização"poruma

negativa,justificada,do procedimentode hidroterapia,oportunidadeemquenãose
verificao nexodecasualidade,tampoucoatoilícito.Nemaomenosfoiconspurcadaa
honrabilidadedaRequerente,epior,nãoocorreuoeventomorteouqualqueratoomissivo
oucomissivoquetivessecausadoumdanoemocionalirreparáveloudedificilrecuperação.

Comose podedepurardaexordial,nãofoidescritoo supostofato

Iesivo,istoporqueosprocedimentosnegadosnãoestãoprevistosnorolobrigatórioda
ANS.Logonãohácomoseapuraronexocausaldomesmo,sendoqueasalegaçõesda
parteApelantenomáximodescrevemummeroaborrecimento,o quenãogera,assim,
violaçãoà intimidade,à imagemouàvidaprivadadoApelante.

Nãoseconfigura,incasu,qualquerlesãoà personalidadedaautora,
pois,senãohouveviolaçãodedireitonãoháprejuízosasuaintegridade.

ParaGabrielSaad,o danomoral"é umalesãoaopatrimôniode
valorese idéiasde umapessoa, tendocomopressupostoa dor, o sofrimentomoral

causadopor atoilícitooupelonãocumprimentodo ajustadocontratualmente"?Nocaso

emcomento,impossívelsefalarem"danosmorais"ou "constrangimentos"passíveisde
serem indenizados.

Corroborandodessamesmaexegese,o ColendoSuperiorTribunal
de Justiçavem de decidirque

O inadimplementodo contrato, por si só, pode acarretar danos
materiais o Indenização por perdas e danos, mas, em regra, não dá
margem ao dano moral, que pressupõe ofensa anormal à
personalidade.Emboraa inobservânciadas cláusulascontratuaispor
uma das partes possa trazer desconforto ao outro contratante e
normalmenteo traz, trata-se,emprincípio,do desconfortoa quetodos

2SAAD,Gabriel.Danomoral.Suplementotrabalhista.SãoPaulo:LTr,n.138,1995,p.853-855.
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podem estar sujeitos, pela própria vida em sociedade. Com efeito, a
dificuldade financeira, ou a quebra da expectativa de receber valores
contratados, não tomam a dimensão de constranger a honra ou a
intimidade, ressalvadas situações excepcionais (gf. Ac. un. de
02/08/2001RESp 202564/RJ; Rec. Espec¡a|(1999/0007836-5) Min. Sálvio
de Figueiredo Teixeira (1088) in DJ de 01.10.2001 pag.00220).

Não demonstra, de forma concreta, qual a situação em que se

sentiu constrangida, tampouco acosta qualquer documento que comprove tal fato.

Na verdade, mais uma vez a empresa Ré é vitima da "indústria dos

danos morais" que tenta de forma descabida relacionar fatos controversos a danos

inexistentes, vindo ao judiciário se comportar como verdadeira carpideira.

Ademais, na inicial, a autora sequer indicou quais os prejuízos

de natureza moral sofridos. Aduziu tão somente que impossibilidade de poder utilizar

o seu plano de saúde livremente causou-lhe abalo moral.

Contudo, meros dissabores e contrariedades do dia-a-dia não são

fatores que possam configurar uma indenização a titulo de danos morais, sob pena de

enriquecimento ilícito e também de banalização desse instituto, que demorou anos para se

consolidar.

Nessa linha de pensamento segue o Superior Tribunal de Justiça,

verbis:

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AQUISIÇÃO DE
REFRIGERANTE CONTENDO INSETO. DANO MORAL. AUSÊNCIA. 1. A

simples aquisição de refrigerante contendo inseto em seu interior, sem que
seu conteúdo tenha sido ingerido ou, ao menos, que a embalagem tenha

sido aberta, não é fato capaz de, por si só, de provocar dano moral.

2. "O mero dissabor não pode ser alçado ao patamar do dano moral,
mas somente aquela agressão que exacerba a naturalidade dos fatos
da vida, causando fundadas aflições ou angústias no espírito de quem

ela se dirige" (AgRgREsp n° 403.919/RO, Quarta Turma, Relator o Ministro
Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 23/6/03).
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3. Recurso especial conhecido e provido. (RESP 747.396/DF, Relator
MINISTRO FERNANDO GONAÇL VES, 4° Turma, Julgado em 09/03/2010,
Publicado no DJe em 22/03/2010,grifou-se)

Portanto, constatada a inocorrência de ilicitude na conduta praticada

pela Ré e a inexistência de ofensas à integridade fisica ou moral do autor , não há como

prosperar o desejo de indenização ora requerido.

A Fundação Ré e pessoa jurídica de direito privado possuindo

natureza juridica de entidade de autogestão na modalidade multipatrocinada. Isso quer

dizer, em suma, que trata-se de uma Fundação a qual não visa lucro e sobrevive às

próprias expensas, uma vez que não recebe incentivos ou subsídios governamentais.

Logo, toda e gualguer penalização gue sofra será igualmente distribuída dentre as

mensalidades dos demais beneficiários.

Assim, ao atender o pleito da parte Apelante, estar-se-á dando azo

ao enriquecimento ilícito desse, porquanto o autor não sofreu qualquer trauma que

pudesse encadear em dano a sua honra, razão pela qual o pedido de indenização por

danos morais deve ser julgado improcedente.

No entanto, a título de argumentação, caso se entenda pela

condenação da Requerida à indenização por danos morais, é necessário combater os

excessos que só levam à desmoralização do instituto, restando necessário que se

considerem os princípios da equidade, da razoabilidade e, principalmente, o bom senso

dojulgador.

Sobre a questão do quantum indenizatória, urge ressaltar que a

soma não deve ser tão grande que se converta em fonte de enriquecimento, nem tão

pequena que se torne inexpressiva.
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Não cabe ao Poder Judiciário fazer valer pretensões dissimuladas

de angariar riquezas a despeito da legalidade, dos bons costumes e da função social do

contrato.

Desse modo, na remota hipótese de condenação, o valor deve ser

fixado com parcimônia, na medida da extensão do dano que, repise-se, se existiu, foi

mínimo. Ora, facilmente se nota que o pedido do autor revela-se exorbitante e totalmente

desproporcional, não merecendo, pois, prosperar o pedido de indenização, tal como

requerido.

4. DQ§ PEDIDQ§

Por todo o exposto, requer seja mantida a Sentença vergastada,

julgados improvido o recurso da parte tendo em vista a inexistência de ato ilícito pela

fundação Ré, que agiu pautada em normas contratuais, legais e normativas.

Requer seja afastada a aplicabilidade do CDC à lide, tendo em vista

a natureza jurídica da ré e a inexistência de relação de consumo, conforme Súmula 608do

STJ

Provará o alegado por todos os documentos anexos à contestação,

bem como pela produção de todos os meios de prova em direito admitidos para a busca da

verdade real e o total esclarecimento dos fatos.

Finalmente, requer a juntada dos instrumentos de procuração, bem

como, sob pena de nulidade, que as publicações e/ou intimações referentes ao presente

feito sejam lançadas em nome do patrono

3912315513, inscrito na OAB/SP sob n° 128.341 e OAB/AL n° 9.395-A - Suplementar,

com escritório localizado na SHIS QI 03, BLOCO B, ED. TERRACOTA, LAGO SUL,

BRASÍLIA/DF,CEP: 71.605-200,(61) 3106-2000.

Nesses Termos,

WWWJIWHUVÀJUIILUI
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TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DA PARAIBA

SISTEMA_DECONTROLEDEPROCESSOSDE2°GRAU à
TERMO DE RECEBIMENTO

Processo: 0067856-l3.2014.815.2001 Num 1° Grau: 0067856-l3.2014.815.2001

Data de Entrada : 27/09/2018 Hora: 16:57

Número de Volumes: 2 Qtd Folhas: 343 Qtd de Apensos:

Numeração . O2 A 344 Qtd Vol.Apenso:

Número de Folhas : Repetidas: Omitidas:
Em Branco:

Agravo Retido às folhas de : a

Classe : APELACAO

Assunto: PLANOS DE SAUDE.

Histórico : AC. DED. 9/ MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL C/SENT D

A 3A VARA CIVEL m: JOAO PESSOA MOV C/GEAP AUTOGE

Q STAOEMSAUDENOPROCOO678561320148152001

Autor: MINISTERIO PUBLICO“ESTADUAL

Reu : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE

João Pessoa, 8 de tubro de 2018

Responsavel pela Digitação
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TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DA PARAIBA

ESTES AUTOS FORAM DISTRIBUIDOS POR PROCESSAMENTO ELETRONICO,

REGISTRADOS EM MEIO MAGNETICO E AUTUADOS COM AS OBSERVAÇÕES ABAIXO:

Processo : 0067856-l3.2014.815.200l Processo CPJ: /

Proc 1° Grau: 0067856-l3.2014.815.200l Processo 1°:

utuado em : 27/O9/2018

asse : APELACAO

Valor da Causa : Volumes : O02

Comarca : O99 CAPITAL - 3A. VARA CIVEL

Tipo Distrib. : POR PREVENCAO Distrib. em: 09/10/2018 09:06
Órgão Julgador : 2A. CAMARA CIVEL
Relator : O96 DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

JUIZ-CONVOCADO 2 O47 DR. ONALDO ROCHA DE QUEIROGA

Assunto

PLANOS DE SAUDE.

IDENTIFICACAO DAS PARTES:

APELANTE : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA

APELADO : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

0 JOAOPESSOA9DEOUTUBRODE2018

RE SAVEL PELA DIGITACA

.'”.L1f_',r:°'aThis;
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ESTA DO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA _
GERÊNCIA m: PROTOCOLO E DISTRIBUICAO

CERTIDÃO

Certifico, para que esta produza os devidos efeitos legais, que

os presentes autos - Apelação Cível n°. 0067856-13.2014.815.2001 - interposto pelo

Ministério Público do Estado da Paraíba, desafiando sentença proferida pelo Juízo

da 3a Vara Cível da Capital, lançada nos autos da Ação Civil Pública de igual número,

foram distribuídos por prevenção para o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle

Filho, integrante da 2° Câmara Cível desta Corte de Justiça, por ter sido sorteado

Relator do Agravo n°. 0001689-66.2015.815.0000, consoante atesta o extrato colhido

no Banco de Dados deste Tribunal, que adiante segue.

Gerência de Protocoloe Distribuiçãodo Tribunal de Justiça do

Estado da Paraiba, em 09 de outubro de 2018.

m
- Supervisor da Gerência de D¡ ibuição -

fi;
r/

E

5X9'
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47%I TJ/PBTRIBUNALDEJUSTICADOESTADODAPARAIBA09/10/18 a ao¡
\ CPJ4EOM2SISTEMADECONTROLEDEPROCESSOSDE2o.GRAU09:05:54 / àI DADOSDOPROCESSO K até'

N° 1° Grau: 0067856-13.2014.815.2001 N° Siscom:

Processo :0001689-66.2015.815.0000 N° CPJ : -/

Classe : AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto : PLANOS DE SAUDE. LIMINAR.

Volumes : 001

Entrada : 24/03/2015 16:50 UIt.Dist/Red: 25/03/2015 10:00 AUTOMATICA

VaI.Causa : Org.Julgador: 2A CIVEL Julgamento: 18/06/2015
Tx Judic. : Comarca:099 CAPITAL - 3A. VARA C

Va|.CauCao:

Local :O20 ARQUIVO

Relator : 096 DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

Ult. MOV. : 30/06/2015 EXPEDICAO DE DOCUMENTO OFICIO

14/07/2015 TRANSITADO EM JULGADO EM

27/07/2015 BAIXA DEFINITIVA

P9-RETORNAPF4-PARTESPF5-TERMOPF6-PET PF9-ENCERRA
PRESSIONE ENTER PARA VER PROXIMOS PROCESSOS DE 2O GRAU COM O 1O GRAU INFORMADO.
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DATA

Aos 9 de outubrode 2018 foram-meentregues
estes com o Termo retro. E, para constar,
assino este termo.

nã?
MaricéliaF?FeiradaSilvaSuperviso a da GPRO

VISTA

Aos 9 de outubro de 2018, com fundamento
no art. 152, VI, do NCPC, faço VISTA destes
autosaoExmo. ProcuradordeJustiça.E, para
constar, assino este termo.

rf»
Maricélia Êrreira da Silva

Supervsora da GPRO
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Segue,emseparado.parecerem_QL
lauda(s)impressa(s)e pormimassinadas).

JoãoPessoa-PB_Záí/;'10

Dra.Lúciade FátimaMaiadeFarias
Procuradora de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA

PROCURADORIA GERAL DE JusTIçA

GAB. PROCa DE JUSTIÇA LÚCIA DE FÁTIMA MAIA DE FARIAS

APELAÇÃO CI'vEL N° 006756-13.2014.815.2001

COMARCA: CAPITAL - 3a vara Cível

APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA

APELADO: GEAP AUUTOGESTÃO EM SAÚDE

RELATOR: JUIZ. ONALDO ROCHA DE QUEIROGA

. PROCaDEJUSTIÇA:LÚCIADEFÁTIMAMAIADEFARIAS.

l PARECER

Pedidode Liminar interposta pelo Ministério Público Estadual, em face da GEAP

AUTOGESTÃOEM SAÚDEem que apelante,O MinistérioPúblicoEstadual,
inconformadocom a decisãolançadaem primeira instância que julgou improcedente

i opedidoexordial,apelaaoTribunaldeJustiça,nointentodereformaradecisãoora

y Trata-sedeApelaçãoCívelnosautosdeAçãoCivilPúblicacom

combatida.

o MINISTÉRIOPÚBLICOESTADUALalegaemsíntese(f. 310-320),

violaçãoasNormasdoCódigodeDefesadoConsumidor,coberturade
procedimentos listados pela ANS, repetição de indéblto e, dano moral coletivo.

Foram apresentadas as contrarrazões ao apelo. Fls. 324343.

Breve relato. passamos a opinar.

Os pressupostosprocessuaisforam atendidos, utilizadoo recurso cabível,

há interessee legitimidadepara recorrer, esteé tempestivo,estandoacompanhado

da documentaçãopertinente e inexistindofato impeditivo do direito recursal,
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noticiado nos autos, assim, opinamos pelo conhecimento do recurso intentado para a

análise das questões suscitadas.

Trata-se de ação em que se objetiva a tutela da defesa do consumidor

coletividade considerada) em face de suposto dano grave e iminente à coletividade,

decorrente da negativa de cobertura, por parte da ré, no que se refere ao

tratamento de hidroterapia.

O Magistrado de piso julgou improcedente a demanda sob o argumento

de que afastadaa cobertura para o tratamento de hidroterapia e, ausente o suposto

ato ilícito, impões-se a rejeição dos pleitos indenizatórios.

Em que pese não haver previsão contratual, a negativa da cobertura é

manifestamente abusiva, pois coloca em risco o objeto do próprio contrato, em

flagrante violação ao disposto no art. 51, IV do Código de Defesa do Consumidor.

Daí a necessidadede se interpretar as cláusulas do presente

contrato de adesão de forma mais favorável ao beneficiário, a fim de evitar a

situaçãoque lhe coloqueem desvantagemexagerada (CDC, 47).

Não se questiona, a princípio, quanto à possibilidade de cláusulas

Iimitativas. No entanto, tais disposiçõessão admitidas apenas se não se revelarem

abusivas face ao objeto do próprio ajuste.

Não compete à operadora definir ou questionar a necessidade

dos tratamentos, procedimentos, terapias, visitas médicas e tratamentos

domiciliares, se indicadas por médico habilitado.

E quanto ao tratamento, deve ser utilizado o que surta o melhor

resultadopossível,reduzindoassima possibilidadede complicaçõese agravamento
do quadro, o que pode, inclusive, onerar ainda mais a operadora.

É evidentequenãopodeumcatálogodenaturezaadministrativa

contemplartodosos avançosda ciência(rol da ANS), muitomenosesgotartodasas
moléstias e seus meios investigatóriosou curativos usadoscom base científica. Por
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isso, a pretendida exclusão do custeio dos tratamentos solicitados somente poderia

ser acolhida se houvesse manifesto descompasso entre a moléstia e os tratamentos

propostos, o que não é o caso dos autos. Há, na verdade, expresso requerimento

médico demonstrandoa necessidadee o cabimento dos procedimentosno caso da

requerente.

Atente-se que o rol da ANS aponta coberturas mínimas como

orientaçãoa ser observadapelosplanosde saúde, não impedindoampliaçãoque
possa oferecer tratamento adequado. Frise-se: entendimento contrário viola o

princípioda boa-fé objetiva, previsto no artigo 421 do CódigoCivil e colocao

paciente em condição de desvantagem.

Ainda mais, o rol da ANSconstitui norma infralegal, que não pode

se sobreporàs disposiçõesda Lein. 9.656/98,nemàs regrasprevistasnoCódigode
Defesa do Consumidor.

Desarmoniza-seainda com o sistema de proteção ao consumidor

(desequilíbrio da relação contratual) e com as normas de garantias fundamentaisdo

indivíduoinsertasnaConstituição,porrestringiro direitoà saúde,aotempoemque
burla o objeto - reitera-se: indisponível - do Contrato.

É nulade plenodireito,portanto,e comotal deveser reconhecida

judicialmente,a abusivacláusulaque veda o fornecimentode exames,nostermos

do art. 51 , incisosIV e XVseuparágrafoprimeiro,incisosI e II do CDC,in Iitteris:

" Art.51 . São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas

contratuais relativas ao fornecimentode produtose serviços que

................... ..(omissis)................

IV - estabelecam obriaacões consideradas iníquas, abusivas,

seiam incompatíveiscom a boa-fé ou a equidade;

................... ..(omissis).................

XV - esteiam em desacordo com o sistema de brotecão ao

consumidor;

.................. ..(omissis)..................
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§ 1.0 - Presume-se exagerada, entre outros casos, a vantagem

que :

I - ofende os princípios fundamentais do sistema jurídico a que

pertence ;

II - restrinoe direitos ou obriqacões fundamentais inerentes a

natureza do contrato, de tal modo a ameacar seu obieto ou o

eguilíbrio contratual ; ( sublinhou-se).

Nesse sentido, já decidiu nosso Colendo TJPB:

APELAÇÃO CÍVEL. UNIMED. COOPERATIVA DE TRABALHO

MÉDICO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃODE FAZER. PLANODE SAÚDE.

COBRANÇA DAS DESPESAS COM MEDICAMENTO. USO

DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃODO CÓDIGO DE

DEFESA DO CONSUMIDOR. ABUSIVIDADE CARACTERIZADA.

PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE

JUSTIÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. O Código de Defesa

do Consumidor em seu art. 51, inciso IV, conferiu nulidade de

pleno direito à cláusula contratual referente à fornecimento de

produtos e serviços que coloquem o cliente em desvantagem

exagerada na relação de consumo. São as chamadas cláusulas

abusivas que vêm sendo coibidas pelo Judiciário, em defesa do

consumidor, que na maioria das vezes encontra-se em situação

desfavorável. Se a pretensão dos planos médicos é agir de

forma complementar ao sistema desaúde nacional, onde para

isso, inclusive, cobram um valor considerável de seus

segurados, devem também atuar de forma global no trato da

matéria, sem exclusão dessa ou daquela enfermidade,

assumindo os riscos próprios de sua atividade. Revelase abusiva

a cláusula contratual que exclui da cobertura medicamento tão

somente pelo fato de ser ministrado em ambiente ambulatorial

ou domiciliar, ou sob o argumento de ter caráter experimental,

ainda mais quando não há exceção no contrato do tratamento

da patologia apresentada pelo autor. O plano de saúde não pode

se recusar a custear fármaco prescrito pelo médico, pois cabe a

este definir qual é o melhor tratamento para o segurado.
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RECURSOADESIVO. PEDIDODE APLICAÇÃODA INDENIZAÇÃO

MORAL.CONFIGURAÇÃO.REQUERIMENTODE MAJORAÇÃODOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. PROVIMENTO

DA SÚPLICA.Cabívela indenizaçãomoral para reparar os
prejuízos suportados pelo consumidor e, principalmente, inibir

novas e similares condutas por parte da empresa ofensora. “A

jurisprudência desta Corte vem reconhecendo o direito ao

ressarcimento dos danos morais advindos da injusta recusa de

cobertura de seguro saúde, pois tal fato agrava a situação de

aflição psicológicae de angústia no espírito do segurado, uma

vez que, ao pedir a autorização da seguradora, já se encontra

em condição de dor, de abalo psicológico e com

a saúde debilitada". (REsp 986.947/RN, Rel. Ministra NANCY

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/03/2008, DJe

26/03/2008) (grifo nosso). V I S T O S, relatados e discutidos os

autos acima referenciados. (TJPB; AC-RA 200.2010.047401-0;

Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo

Porto; DJPB 29/11/2012.

O dano moral, encontra-se 'in re ípsa' na hipótesenegativa de cobertura

devidaporplanodesaúdeà coletividade,decorrenteda negativade cobertura,por
parte do réu, relativo ao tratamento de hidroterapia.

A angústia e sofrimento suportado pelos usuários, em decorrência da

demorana prestaçãodosserviçosde assistênciamédicae hospitalar,encontrando-

se em situaçãode emergência,constituemvaloresmoraistuteladospeloart. 5°, X,

da Constituiçãoda República, impondo-secompensaçãorespectiva.

A indenização por danos morais deve ser fixada em valor suficiente e

adequadoparacompensaçãodosprejuízosexperimentadospeloofendido,e para
desestimular-se a prática reiterada da conduta lesiva do ofensor.

É obrigatóriaa coberturadoatendimentonoscasosdeemergência,
comotal definidososqueimplicaremriscoimediatode vidaoude lesõesirreparáveis
para a paciente.
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Os contratos para fornecimento de serviços de saúde caracterizam-se

como típica relação de consumo, restando aplicáveis as disposições insertas na L_ei

n°. 9656198 e no Código de Defesa do Consumidor.

Não aferindo as reais condições da saúde da proponente, a seguradora

assume os riscos provenientes de sua negIigência,.

O contrato de plano de saúde é de consumo e, em razão disso e por

envolver um direito fundamental, deve propiciar o melhor atendimento possível ao

consumidor, devendo ser aplicadas todas as disposições da legislação consumeirista,

em especial o art. 6° viii do CDC, que prevê a inversão do ônus da prova, quando

forem verossímeis as alegações ou quando o consumidor for hipossuficiente.

A negativa ou a demora de cobertura securitária ao procedimento

indicado por médico ao paciente/seguradogera direito a indenização por danos
morais.

No momento de fixação do quantum indenizatório, ao magistrado lhe é

direito valer-se da teoria do desestímulo, segundo a qual o ressarcimento não deve

enriquecer ilicitamente, ou sem justa causa, o ofendido, devendo, ainda, levar em

consideração as circunstânciasda causa, o poder aquisitivo das partes e o efeito

pedagógicoda medida, a fim de desestimulara prática do ilícito civil.

Se o Plano de Saúde não entrega para a interessada guia autorizativa

de cirurgia em tempo razoável, cabe obrigação de fazer.

Pelas razões expostas, opinamos pelo provimento do recurso

apelatórioora em análise, reformando-sea sentençacorretamentelançadaem
primeira instância.

João Pessoa, 15 de outubro de 2018.

bl
Lúcia de Fátima Maia de Farias

Procuradora de Justiça.
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DATA

Aos17 deoutubrode2018,foram-meentregues'
estesautoscom o Parecerretro. E, para constar,
assino este termo.

gl/
Maricélia Fe reira da Silva

Supervisora da GPRO

CONCLUSÃO

Aos 17 de outubrode 2018, faço conclusão
destesautosaoRelator.E, paraconstar,assino
este termo.

NE/

MarijkliaFerreiradaSilvaSup rvisora da GPRO
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®(l

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

RELATÓRIO

APELAÇÃO CÍVEL N” 0067856-13.2014.815.2001.
Origem : 3 " Vara Cível da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Ministério Público da Paraíba.

Apelado : GEAP ~ Autogestão em Saúde.

Advogado : Nelson Wilians Fratoni Rodrigues.

Vistos.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Ministério Público
da Paraíba, hostilizando sentença oriunda do Juízo da 3*' Vara Cível da
Comarca da Capital nos autos da Ação Civil Pública movida em face da
GEAP - Autogestão em Saúde.

Na peça de ingresso, o Órgão Ministerial afirmou ter recebido
diversas reclamações dos usuários do plano de saúde GEAP, retratando a
negativa de autorização para a realização de hidroterapia, mesmo havendo
indicação médica para o tratamento de saúde.

Aduziu que o plano de saúde, em defesa escrita, afirmou que
não autorizava a realização de hidroterapia em razão do procedimento não
constar no rol dos Procedimentos da ANS.

Seguindo suas argumentações, enfatizou o comprometimento
da saúde dos usuários/consumidores com a negativa de cobertura, ressaltando
que o tratamento decorre de recomendação médica com vistas a melhorar a
precária saúde do enfermo.

Defendeu que o rol da Agência Nacional de Saúde e' meramente
exempliñcativo, destacando que a conduta da promovida desrespeita as regras
consumeristas. Ainda enfatizou a provocação de danos de grande extensão
com a negativa de realização do tratamento questionado, merecendo, portanto,
a indenização por dano moral coletivo.

Por fim, requereu a condenação do demandado da seguinte
forma: a) obrigação de fazer consistente na autorização do tratamento por

Apelação Cível n° 0067856-13.2014.8l5,2()0l. I
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meio da hidroterapia conforme requisição médica; b) restituição dos valores
pagos pelos usuários em dobro pelo pagamento das sessões de hidroterapia e
c) condenação ao pagamento de indenização por dano moral coletivo.

Pedido de tutela antecipada deferido (fls. 196/197),
determinando que a promovida passasse a fornecer o tratamento de
hidroterapia aos seus usuários sem custo adicional.

Devidamente citada, a parte demandada apresentou peça
contestatória (fls. 205/218v), alegando, preliminarmente, a falta de interesse
de agir. No mérito, aduziu que o procedimento não consta no rol da ANS,
conforme Resolução Normativa n° 338/2013. Alegou que os usuários tiveram
plena ciência das normas que regem o plano, de modo que, inexistindo
previsão contratual, não pode ser compelida a arcar com os custos.

Discorreu sobre as regras de reembolso, como também
enfatizou a ausência de comprovação de fato lesivo a ensejar o pedido de dano
moral coletivo. Finalmente, pugnou pela improcedência do pedido.

Réplica impugnatória (fls. 271/281).

As partes foram intimadas para especificação de provas,
oportunidade na qual requereram o julgamento antecipado da lide (fls.
285/286 e 3/301).

Sobreveio, então, sentença de improcedência do pedido (fls.
302/303v), cuja ementa passo a transcrever:

“A ÇÃO CIVIL PÚBLICA. NEGATIVA DE
REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO.
TRATAMENTO DE HIDROTERAPIA. ALEGA ÇÃ O
DE A USÊNCIA DE PRE VISÃO PRE VISÃO NO ROL
DE PROCEDIMENTOS DA ANS. INEXISTÊNCIA
DE ABUSIVIDADE DO CONTRA TO. DANOS

MATERIAL E MORAL COLETIVO NÃO
CONFIG URA DOS. IMPROCEDÉNCIA DO
PEDIDO

Inconformado, o autor interpôs Recurso Apelatório (fls.
310/320), defendendo que o rol de procedimentos da ANS é meramente
exemplificativo, sendo um canal orientador de cobertura mínima obrigatória
do plano de saúde.

Destaca o desrespeito às normas consumeristas, ressaltando a
responsabilidade do fornecedor. Também afirma que o laudo médico deve
prevalecer sobre o rol da ANS, assim como o plano de saúde não pode limitar
o tratamento da doença coberta pelo contrato.

Argumenta ser impossível listar todas as doenças existentes e
todas as condutas que deverão ser incrementadas na saúde, tendo em vista os
avanços tecnológicos e terapêuticos ora existentes, de sorte que o usuário não

Apelação Cível n° 0067856-1 3.2014.8l5.200 2
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595259
pode ser submetido a uma nova listagem a cada dois anos para ter direito ao
procedimento custeado pelo plano de saúde.

Salienta que os valores pagos pelos usuários pelas sessões de
hidroterapia devem ser restituídos em dobro. Também alega que a conduta do
recorrido causou dano à coletividade, uma vez que a problematização gerou
uma incerteza e desrespeito aos consumidores.

Ao final, requer o provimento do recurso com a reforma da
sentença para condenar o recorrido em: a) obrigação de fazer consistente na
autorização imediata do tratamento por meio de hidroterapia, conforme
prescrição médica, sob pena de multa diária; b) devolução em dobro a todos os
usuários que necessitaram realizar o procedimento e tiveram negado o seu
direito; c) condenação ao pagamento de indenização por danos morais
coletivos causados aos consumidores expostos a riscos pela ausência de
autorização para a realização do procedimento de hidroterapia, no valor de R$
100.000,00 (cem mil reais), em favor do Fundo Especial de Proteção aos
Direitos Difusos da Paraíba.

Contrarrazões apresentadas (fls. 324/343).

A Procuradoria de Justiça ofertou parecer, opinando pelo
provimento do recurso (fls. 350/355).

r

E o relatório.

Peço dia para julgamento.

, 14 de

W "x
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho

Desembargador Relator

João Pess 'ro de 2019.

Apelação Cível n° 0067856-13.20l4.815.20()l. 3
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DATA

Aos.29diasdomêsde OL de 2g , foram-
me entregues estes autos com o Relatório retro.

E, paralconstar,assinoestetermo.

D9/
Escrivão do/'Recurso

O CONCLUSÃO

Aos 9.5 diasdomêsde o!
de O¡ , faço estes autos conclusos ao
Des.jLuiz Silvio Ramalho Júnior,
Presidenteem exercício da 2aCâmaraCível
desteTribunal. E, paraconstar,assinoeste
termo.

D91*

Escrivãod/oRecurso

. VISTOS.ETC...

Designoparajulgamentoa PrimeiraSessão
que se realizaráapós05(cinco) diasúteis
daPublicaçãodaPautadeJulgamentono
Diário da Justiça.

/

João Pessoa, x15/ D) / ;Q

Des.LuízSilvioRamalhoJúniorZVPresidente em exercício da 2” Câmara Cí
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DATA

Aos 25 dejaneiro de 2019, foram-me entregues
estes autos com o Despacho retro. E, para
constar, assino este termo.

P02/
Maricélia Ferr/eira da Silva

Supervisora da GPRO

R E M E S S A

Aos 25 dejaneiro de 2019, apresentoestesautosà
Assessoria da 2” Câmara Cível. E, para constar,
assino este termo.

!X

Maricélia:Ff: daSilvaSupervis'ra daGPRO
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA JUDICIÁRIA

GERÊNCIA DE PROCESSAMENTO
ASSESSORIADASEGUNDACÂMARAESPECIALIZADACÍVEL

34- APÉLAÇÃOcívEL; 0067856-13.2014.815.2001
(34)

CERTIDÃO

Certifico, para que produza os devidos efeitos legais, que os integrantes
da Segunda Câmara Especializada Cível deste Egrégio Tribunal, em sessão ordinária
hoje realizada, apreciando o processo acima indicado, assim decidiram:

"Deu-se provimento parcial recurso, nos termos do voto do relator, unânime".

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Luíz Silvio Ramalho Júnior.

Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Luiz Silvio Ramalho Júnior, o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos,o Exmo Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra.Lúcia de Fátima Maia de Farias,
Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Civel do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa 12 de fevereiro de 2019.

Q
Dayse Feitosa Negócio Torres '

SUPERVISORA DA 2° CAMARA ESPECIALIZADA CIVEL
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Lá¡

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N° 0067856-132014.8l5.2001.
Origem : 3" Vara Cível da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Ministério Público da Paraíba.
Apelado : GEAP - Autogestão em Saúde.

Advogado : Nelson Wilians Fraloni Rodrigues.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
PLANO DE SAÚDE. GEAP. ENTIDADE DE
AUTOGESTÃO. :NÃO INCHDÊNCLA DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
SÚMULA N" 608 DO STJ. TRATAMENTO
ATRAVÉS DE HIDROTERAPIA. PREVISÃO
CONTRATUAL DE COBERTURA DE

FISIOTERAPIA. INTERPRETAÇÃO MAIS
FAVORÁVEL AO ADERENTE. ART. 423, DO
CÓDIGO CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE
LIMITAÇÃO DO TIPO DE TRATAMENTO
PARA A DOENÇA COBERTA PELO
CONTRATO. PRECEDENTES DO STJ.

NECE&MDADE DE ADEQUAÇÃO Ã

. EVOLUÇÃO DOS PROCEDIMENTOS
UTILIZADOS PELA MEDICINA.

TRATAMENTO NÃO ELENCADO NA
NORMAS DA AGÊNCIA NACIONAL DE
SAÚDE. ROL MERAMENTE
EXEMPLIFICATIVO. DIREITO A

COBERTURA. DANO MORAL COLETIVO.

INOCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE DA
CONDUTA. ENTENDIMENTO JURÍDICO DA
ÉPOCA DA CONTRATAÇÃO. TÉCNICA DE
INTERPRETAÇÃO DE NORMA. EVOLUÇÃO.
RESTITUIÇÃO EM DOBRO DOS VALORES.
DESCABIMENTO. PROVIMENTO PARCIAL.

Apelação Cível n° 00067856- l 3.20 14.8 15.2001.
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- “Aplica-se o Código de Defêrya do Consumidor aos
contratos de plano de saúde, salvo os administrados
por entidades de autogestão. " Súmula n° 608 do STJ.

- O fato da GEAP atuar na modalidade de

“autogestão” não a isenta de atender às disposições
insertas na Lei dos Planos e Seguros Privados de

Saúde. Ademais, também não se encontra desobrigada
de observar os princípios da boa-fé contratual,
equidade, lealdade e cooperação, em detrimento das

práticas contratuais desleais, enganosas,
desproporcionais e ilegítimas.

- A negativa do plano de saúde de fornecer aos seus
usuários o tratamento através de hidroterapia, apesar
de haver previsão expressa no regulamento da
cobertura de fisioterapia, configura-se numa conduta
abusiva, de modo que a cláusula contratual deve ser
interpretada de forma mais favorável ao aderente, nos

0 termosdoart.423,doCódigoCivil.

- O Colendo Tribunal da Cidadania possui
entendimento no sentido de que o plano de saúde
pode estabelecer as doenças que terão cobertura,
contudo ñca impossibilitado de limitar o tipo de
tratamento a ser utilizado pelo paciente, razão pela
qual o rol de cobertura do plano de saúde não está
imune à natural evolução dos procedimentos médicos
e terapêuticos rotineiramente utilizados na medicina
hodierna.

- O rol divulgado pela Agência Nacional de Saúde
tem conteúdo meramente exempliñcativo, abarcando
apenas os procedimentos básicos, motivo pelo qual o
fato de o procedimento não constar nesta relação não

0 importa,porsisó,naexclusãodasuacobertura.

- De acordo com entendimento do Superior Tribunal
de Justiça, para a configuração do dano moral
coletivo é necessário que o ato antijurídico praticado
atinja alto grau de reprovabilidade e transborde os
lindos do individualismo, infringindo, por sua
gravidade e repercussão, o círculo primordial de
valores sociais.

- Com a evolução da ciência e de sua tecnologia, a
hidroterapia passou a ser tornar um imprescindível
para aceleração da recuperação de pacientes
lesionados ou portadores de alguma moléstia.

ApelaçãoCíveln°00067856-132014815.2001. i 2
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V7
- A operadoradoplanodesaúdedeautogestão,ao
optar pela restrição contratual, não incorreu em *
nenhuma prática socialmente execrável. Também, a
esfera moral da dos usuários não foi atingida de modo

injustiñcável, sendo de rigor o não conhecimento do
dano moral coletivo.

- É forçoso destacar que inexiste regramento
administrativo da Agência Nacional de Saúde
obrigando os plano de saúde a custearam o tratamento
de hidroterapia, sendo necessário, em muitos casos, o
ajuizamento de uma ação judicial para a sua garantia

e a interpretação das normas vigentes no ordenamento
jurídico brasileiro, o que demonstra uma dúvida
jurídica razoável sobre a abusividade da negativa de
cobertura do procedimento/tratamento. Não
vislumbro, pois, a má-fé da operadora do plano de
saúde apta a ensejar a obrigação de restituição dos
valores dispendidos pelos usuários no tratamento de
hidroterapia.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, dar provimento
parcial ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Ministério Público
da Paraíba, hostilizando sentença oriunda do Juízo da 3” Vara Cível da

Comarca da Capital nos autos da Ação Civil Pública movida em face da »
GEAP - Autogestão em Saúde.

Na peça de ingresso, o Órgão Ministerial afirmou ter recebido
diversas reclamações dos usuários do plano de saúde GEAP, retratando a

negativa de autorização para a realização de hidroterapia, mesmo havendo
indicação médica para o tratamento de saúde.

Aduziu que o plano de saúde, em defesa escrita, afirmou que
não autorizava a realização de hidroterapia em razão do procedimento não
constar no rol dos Procedimentos da ANS.

Seguindo suas argumentações, enfatizou o comprometimento
da saúde dos usuários/consumidores com a negativa de cobertura, ressaltando
que o tratamento decorre de recomendação médica com vistas a melhorar a
precária saúde do enfermo.

Defendeu que o rol da Agência Nacional de Saúde é meramente
exempliñcativo, destacando que a conduta da promovida desrespeita as regras
consumeristas. Ainda enfatizou a provocação de danos de grande extensão

com a negativa de realização do tratamento questionado, merecendo, portanto,
a indenização por dano moral coletivo.

Apelação Cível n° 00067856-1320148152001. 3
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b**
Por f1m, requereu a condenação do demandado da seguinte

forma: a) obrigação de fazer consistente na autorização do tratamento por
meio da hidroterapia conforme requisição médica; b) restituição dos valores
pagos pelos usuários em dobro pelo pagamento das sessões de hidroterapia e
c) condenação ao pagamento de indenização por dano moral coletivo.

Pedido de tutela antecipada deferido (fls. 196/197),
determinando que a promovida passasse a fornecer o tratamento de
hidroterapia aos seus usuários sem custo adicional.

Devidamente citada, a parte demandada apresentou peça
contestatória (fls. 205/218v), alegando, preliminarmente, a falta de interesse
de agir. No mérito, aduziu que o procedimento não consta no rol da ANS,
conforme Resolução Normativa n° 338/2013. Alegou que os usuários tiveram
plena ciência das normas que regem o plano, de modo que, inexistindo
previsão contratual, não pode ser compelida a arcar com os custos.

Discorreu sobre as regras de reembolso, como também

enfatizou a ausência de comprovação de fato lesivo a ensejar o pedido de dano
moral coletivo. Finalmente, pugnou pela improcedência do pedido.

Réplica impugnatória (fls. 271/281).

As partes foram intimadas para especificação de provas,

oportunidade na qual requereram o julgamento antecipado da lide (fls.
285/286 e 3/301).

Sobreveio, então, sentença de improcedência do pedido (fls.

302/303v), cuja ementa passo a transcrever:

"A ÇÃO CIVIL PÚBLICA. NEGATIVA DE
REALIZA ÇÃO DE PROCEDIMENTO.
TRATAMENTO DE HIDROTERAPIA. ALEGA ÇÃO
DE A USÊNCIA DE PREVISÃO PRE VISÃO NO ROL
DE PROCEDIMENTOS DA ANS. INEXISTÊNCIA

DE ABUSIVIDADE DO CONTRA TO. DANOS

MATERIAL E MORAL COLETIVO NÃO
CONFIG URA DOS. IMPROCEDÊNCIA DO

PEDIDO

Inconformado, o autor interpôs Recurso Apelatório (fls.
310/320), defendendo que o rol de procedimentos da ANS e' meramente
exemplificativo, sendo um canal orientador de cobertura mínima obrigatória
do plano de saúde.

Destaca o desrespeito às normas consumeristas, ressaltando a
responsabilidade do fornecedor. Também afirma que o laudo médico deve
prevalecer sobre o rol da ANS, assim como o plano de saúde não pode limitar
o tratamento da doença coberta pelo contrato. '

Apelação Civel n° 00067856432014815.2001.

Num. 28730719 - Pág. 89Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 03/03/2020 15:44:00
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030315452600000000027694195
Número do documento: 20030315452600000000027694195



92W
Argumenta ser impossível listar todas as doenças existentes e

todas as condutas que deverão ser incrementadas na saúde, tendo em vista os
avanços tecnológicos e terapêuticos ora existentes, de sorte que o usuário não
pode ser submetido a uma nova listagem a cada dois anos para ter direito ao
procedimento custeado pelo plano de saúde.

Salienta que os valores pagos pelos usuários pelas sessões de
hidroterapia devem ser restituídos em dobro. Também alega que a conduta do
recorrido causou dano à coletividade, uma vez que a problematização gerou
uma incerteza e desrespeito aos consumidores.

Ao final, requer o provimento do recurso com a reforma da

sentença para condenar o recorrido em: a) obrigação de fazer consistente na
autorização imediata do tratamento por meio de hidroterapia, conforme
prescrição médica, sob pena de multa diária; b) devolução em dobro a todos os

usuários que necessitaram realizar o procedimento e tiveram negado o seu
direito; c) condenação ao pagamento de indenização por danos morais
coletivos causados aos consumidores expostos a riscos pela ausência de
autorização para a realização do procedimento de hidroterapia, no valor de R$
100.000,00 (cem mil reais), em favor do Fundo Especial de Proteção aos
Direitos Difusos da Paraíba.

Contrarrazões apresentadas (fls. 324/343).

A Procuradoria de Justiça ofertou parecer, opínando pelo
provimento do recurso (fls. 350/355).

É o relatório.

VOTO.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da
apelação, passando à análise de seus argumentos recursais.

Como pode ser visto do relato, a controvérsia a ser apreciada
por esta Corte de Justiça consiste em perquirir a obrigatoriedade ou não do
plano de saúde GEAP autorizar a realização de procedimento denominado
hidroterapia para os seus usuários, como também a devolução em dobro dos
valores pagos e a indenização por danos morais coletivos.

Pois bem. Iniciemos o estudo do caso posto.

- Da obrigação de fazer:

Conforme enunciado da Súmula 469 do Superior Tribunal de
Justiça, "Aplica-se 0 Código de Defesa do Consumidor aos contratos de
plano de saúde. "

Entrementes, a própria Corte Superior de Justiça, estudando
com maior cautela os planos de saúde de autogestão, vêm excluindo deste a
incidência das normas protetivas consumeristas, sob pena violar o equilí rio

Apelação Civel n” 00067856-13.20l4.8l5_2()()l. 5
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atuarial e o princípio da solidariedade que justiñcaram sua c0nstituição,“
onerando assistidos não envolvidos na lide e desrespeitando normas e
regulamentos criados para que a assistência à saúde seja viável para todos os
associados. Assim vejamos:

"AGRA VO INTERNO NO AGRA VO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SA UDE.

OPERADORA NA ~ MODALIDADE D~E
A UTOGESTA O. RELA ÇA O DE CONSUMO NA O
CONFIGURADA.

1. A Segunda Seção, quando do julgamento do
Recurso Especial 12853183/PR Relator Ministro
Luis Felipe Salomão, julgado em 22/6/2016, DJe

16/8/2016, _firmou o entendimento no sentido de que
"não se aplica o Código de Defesa do Consumidor

ao contrato de plano de saúde administrado por
entidade de autogestão, por inexistência de relação
de consumo ".

2. Tendo a Corte local decidido a causa

exclusivamente à luz do Código de De esa do
Consumidor, _fica prejudicada a análise das

questões .s'u.s'citada.s' das razões do recurso especial,
de modo que e' necessyário o retorno dos autos à
Corte de origem, para novo julgamento do
recurso de apelação, ante a vedação da
interpretação de cláusulas contratuais e reexame de

fatos e provas (Súmulas 5 e 7 do STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento. / "
(Aglnt no AREsp 943.838/81). Rel. Ministra MARIA

ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado
em 20/06/2017, DJe 27/06/2017).

"RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA PRIVADA
À SAÚDE. PLANOS DE SAÚDE DE
A U TOGESTÃ O. FORMA PE CULIA R DE

C.V(DNLÇTITUIÇUVÃO E ADMINISTRA ÇÃ O. PRODUTO
NÃO OFERECIDO AO MERCADO DE
CONSUMO. INEXISTÊNCIA DE FINALIDADE

LUCRATIVA. RELAÇÃO DE CONSUMO NÃO
CONFIGURADA. NÂO INCIDÊNCIA DO CDC.

I. A operadora de planos privados de assistência
à saúde, na modalidade de autogestão, é pessoa
jurídica de direito privado sem finalidades
lucrativos que, vinculada ou não à entidade pública
ou privada, opera plano de assistência à saúde com
exclusividade para um público determinado de
beneficiários.
2. A constituição dos planos sob a modalidade
de autogestão diferencia, sensivelmente, essas

pessoas jurídicas quanto à administração, forma
de associação, obtenção e repartição de recei as,

Apelação Cível n” 00067856- l 3.20 14.8 l 5.2001 . 6
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A

diverso dos contratos firmados com empresas que
exploram essa atividade no mercado e visam ao
lucro.

3. Não se aplica o Código de Defesa do Consumidor
ao contrato de plano de saúde administrado por
entidade de autogestão, por inexistência de
relação de consumo.

4. Recurso especial não provido. "
(REsp 1285483/PB, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
22/06/2016, DJe 16/08/2016).

Nesta perspectiva, logo após o Superior Tribunal de Justiça
consolidou a orientação de que não se aplica o Código de Defesa do

Consumidor aos Planos de Saúde administrados por entidades de Autogestão.
conforme se depreende do teor da Súmula n° 608, publicada em 17.04.2018.
Vajamos:

"Súmula n” 6()8 - Aplica-se 0 Código de Defesa do
Consumidor aos contratos de plano de saúde, salvo
os administrados' por entidades de autogestão. "

Assim, afastada a incidência do CDC, cumpre averiguar o caso
específico à luz do Código Civil e, ainda, da Lei 9.656/98 e demais normas

editadas pelo órgão regulamentador.

Ora o fato da re' atuar na modalidade de “autogestão” não o
isenta de atender às disposições insertas na Lei dos Planos e Seguros Privados
de Saúde. A respeito do tema vejamos 0 que preconiza o art. 1° da Lei n°
9656/98, in verbís:

"Art. I “. Submetem-se às disposições desta Lei as

pessoas jurídicas de direito privado que operam
planos de assistência à saúde, sem prejuizo do
cumprimento da legislação específica que rege a sua
atividade, adotando-se, para fins de aplicação das
normas aqui estabelecidas, as seguintes definições:
I - Plano Privado de Asxsistência à Saúde: (...)
II - Operadora de Plano de Asxsisténcia à Saúde."
pessoa jurídica constituída sob a modalidade de

sociedade civil ou comercial, cooperativa, ou
entidade de autogestão, que opere produto, serviço
ou contrato de que trata o inciso I deste artigo;
Ill -Carleiras (...)
(...)

§ 2°. Incluem-se na abrangência desta Lei as
cooperativas que operem os produtos de que tratam
o inciso I _e o § Io deste artigo, bem assim as
entidades ou empresas que mantêm sistemas de
assistência à saúde, pela modalidade de autoge tão

»

ou de administração .
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?JAP
Ademais, também não se encontra a GEAP desobrigada de

observar os princípios da boa-fe' contratual, equidade, lealdade e cooperação,
em detrimento das práticas contratuais desleais, enganosas, desproporcionais e
ilegítimas.

Sob esse horizonte, vem se manifestando o Superior Tribunal
de Justiça:

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO

ESPECIAL. AÇTÃo DE OBRIGA ÇÃO DE FAZER
C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. (...)
2. O propósito recursal e' de_znir se há violação ao
principio do colegiado ante o julgamento
monocrática da controvérsia, se incide o Código de
Defesa do Consumidor nos plano de saúde de
autogestão e se há abusividade na conduta da

operadora, passível de compensação por danos
morais, ao negar cobertura de tratamento ao usuário

final. 3. O julgamento pelo órgão colegiado via
agravo regimental convalida eventual ofensa ao art.
55 7, caput, do CPC/ 73, perpetrada na decisão
monocrática. Tese _firmada em acórdão submetido ao

regime dos repetitivos.
4 Apelação Cível n” 0002281-562012815.073] 4. A

Segunda Seção do STJ decidiu que não se aplica o
Código de Defesa do Consumidor ao contrato de

plano de saúde administrado por entidade de
autogestão, por inexistência de relação de consumo.
5. A avaliação acerca da abusividade da conduta da

entidade de autogestão ao negar cobertura ao
tratamento prescrito pelo médico do usuário atrai a

incidência do disposto no art. 423 do Código Civil,
pois as cláusulas ambzguas ou contraditórias devem
ser interpretadas em favor do aderente. 6. Quando
houver previsão contratual de cobertura da doença e
respectiva prescrição médica do meio para o
restabelecimento da saúde, independente da
incidência das normas consumerístas, e' dever da

operadora de plano de saúde oferecer o tratamento
indispensável ao usuário. 7. O médico ou o

pro/isxsional habilitado - e não o plano de saúde _fé
quem estabelece, na busca da cura, a orientação
terapêutica a ser dada ao usuário acometido de
doença coberta. Precedentes. 8. Esse entendimento

decorre da própria natureza do Plano Privado de

Assistência à Saúde e tem amparo no princípio geral
da boa-fe' que rege as relações em âmbito privado,
pois nenhuma das partes está autorizada a eximir-se

de sua respectiva obrigação para frustrar a pro'p ia
finalidade que deu origem ao vínculo contratual 9.

Apelação Cível n” 00067856- I 3.20 14.8 1 5.2001.
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92
Honorários advocatícios recursais não majorados',
pois _fíxadosy anteriormente no patamar máximo de
20% do valor da condenação. 10. Recurso especial
conhecido e não provido." (REsp 1639018/SC, Rel.
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,

julgado em 27/02/2018, DJe 02/03/2018).

“RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE

SAÚDE. (...)6. A restrição ao custeiopelo plano de
saúde de tratamento de emagrecimento circunscreve-
se somente aos de cunho estético ou rejuvenescedor,
sobretudo os realizados em SPA, clínica de repouso
ou estância hidromineral (arts. 10, IV, da Lei n"

9.656/1998 e 20, § l", IVÍ da RN ANS n” 387/2015),
não se confundindo com a terapêutica da obesidade
mórbida (como a internação em clinica médica
especializada), que está ligada à saúde vital do

paciente e não à pura redução de peso almejada
para se obter beleza _fisica_ 7. Mesmo que o CDC
não se aplique às entidades de autogestão, a
cláusula contratual de plano de saúde que exclui da
cobertura o tratamento para obesidade em clínica de
emagrecimento se mostra abusiva com base nos

arts. 423 e 424 do CC, ja' que, da natureza do
negócio firmado, ha' situações em que a internação
em tal estabelecimento e' altamente necessária para
a recuperação do obeso mórbido, ainda mais se os

tratamentos ambulatoriais fracassarem e a cirurgia
5 Apelação Civel n” 0002281-562012815.0731

bariátrica não _for recomendada. 8. A _jurisprudência
deste Tribunal Superior éfirme no sentido de que o
médico ou o profissional habilitado - e não o plano
de saúde - e' quem estabelece, na busca da cura, a
orientação terapêutica a ser dada ao usuário

acometido de doença coberta. 9. Havendo indicação
médica para tratamento de obesidade mórbida ou

severa por meio de internação em clinica de
emagrecimento, não cabe à operadora negar a
cobertura sob o argumento de que o tratamento não
seria adequado ao paciente, ou que não teria
previsão contratual, visto que tal terapêutica, como
último recurso, e' _fundamental à sobrevida do
usuário, inclusive com a diminuição das
complicações e doenças dela decorrentes, não se
configurando simples procedimento estético ou

emagrecedor: (...)l2. Recurso especial parcialmente
provido." (REsp 1645762/BA. Rel. Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA
TURMA,ju1gado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017).
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9.59”i
Passando adiante, no caso em análise, verifica-se que o

Ministério Público ajuizou Ação Civil Pública em face da promovida/recorrida
a fim de assegurar aos usuários do plano de saúde a cobertura do

procedimento de hidroterapia, sob o fundamento de que o próprio regulamento
do plano apresenta cobertura de assistência a fisioterapia.

Consoante depreende-se dos autos, a atuação ministerial
buscou, sobretudo, resguardar a efetividade do direito à vida e à saúde, que se
encontram garantidos constitucionalmente nos artigos 5°, caput, e 196, a
seguir descritos:

Art. 5 o. Todos são iguais perante a lei, sem distinção
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e
aos estrangeiros residentes no País, a inviolabilidade

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos seguintes termos:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do

Estado. garantido mediante políticas .sociais e
0 econômicasquevisemàreduçãodoriscodedoença

e de outros agravos e ao acesso universal e

igualitária às ações e .serviços para sua promoção,
proteção e recuperação.

Não obstante assinalada relevância constitucional do direito à

saúde, não devem as entidades privadas administradoras de plano de saúde ser
compelidas a arcar com ônus não contratados, que acarretariam,
irremediavelmente, a impossibilidade de manutenção dos contratos com os
demais associados, todavia, não é a hipótese dos autos, uma vez que há
previsão expressa de cobertura de fisioterapia.

Com efeito, o regulamento do plano prevê cobertura de custeio
de tratamento através de fisioterapia. Ocorre que a hidroterapia nada mais e'
que a fisioterapia aquática, também conhecida como aquaterapia, que consiste
na realização de exercícios terapêuticos em piscina, podendo ser usada para o

O tratamentodeváriaspatologias,a exemplodeartrite,artrose,reumatismo,
dificuldade respiratória, lesões musculares.

Dessa forma, em se verificando a negativa da parte apelada de
fornecer aos usuários do plano de saúde o tratamento através de hidroterapia,
apesar de haver previsão expressa no regulamento da cobertura de fisioterapia,
constata-se uma conduta abusiva da recorrente, de modo que a cláusula
contratual deve ser interpretada de forma mais favorável ao aderente, nos
termos do art. 423, do Código Civil.

Ora, existindo cobertura contratual para fisioterapia, não há
justificativa para a resistência ao custeio de novas técnicas que integram o
tratamento prescrito pelo profissional médico, dentre elas a hidroterapia.

Em outras palavras, não pode o paciente ser impedido de
receber tratamento com o método mais moderno disponível no moment em
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que instalada a doença. Ainda, cabe destacar que o tratamento em questão
sequer se encontra na lista dos procedimentos excluídos na avença.

O Colendo Tribunal da Cidadania possui entendimento no
sentido de que o plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão
cobertura, contudo fica impossibilitado de limitar o tipo de tratamento a ser
utilizado pelo paciente, razão pela qual o rol de cobertura do plano de saúde
não está imune à natural evolução dos procedimentos médicos e terapêuticos
rotineiramente utilizados na medicina hodierna. Vejamos:

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO.
TÉCNICA MODERNA. CIRURGIA. NEGATIVA DE
COBERTURA. CLÁUSULA ABUSI VA. I. Tratamento

experimental e' aquele em que não há comprovação
médico-cientifica de sua eñcácia, e não o
procedimento que, efetivado com a utilização de
equipamentos modernos, é reconhecido pela ciência
e escolhido pelo médico como o método mais

0 adequadoàpreservaçãodaintegridade_físicaeao
completo restabelecimento do paciente. 2. Delineado
pelas' instâncias de origem que o contrato celebrado
entre as' partes previa a cobertura para a doença que
acometia o autor, e' abusiva a negativa da operadora
do plano de saúde de utilização da técnica mais
moderna disponível no hospital credenciado pelo
convênio e indicada pelo médico que assiste o
paciente. Precedentes. 3. Agravo interno a que se
nega provimento (STJ/Aglnt no AREsp 850.357/SP,
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe
29/08/2017).

Impende destacar que o fato de a assistência à saúde ser livre à
iniciativa privada não garante aos particulares a prerrogativa de se

O desobrigaramdeproporcionaraoconveniadoassistênciaintegral.umaveznão
ser absoluta a liberdade econômica, devendo ser dada ênfase às suas

limitações em favor da justiça social. Dessa forma, cabe ao julgador ter
parâmetros voltados para a realidade, não se esquecendo que decide sobre
fatos reais, sendo imperioso ter ciência de que o direito é dinâmico, não
estático, sendo atento aos fatos sociais contemporâneos que evoluem de modo
mais célere e quase sempre de maneira surpreendente.

Não é demasia consignar que o rol divulgado pela Agência
Nacional de Saúde tem conteúdo meramente exemplificativo, abarcando
apenas os procedimentos básicos, motivo pelo qual o fato de o procedimento
não constar nesta relação não importa, por si só, na exclusão da sua cobertura.
Sobre o tema, já se manifestou o Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

RECURSOESPECIAL.AÇÃODE OBRIGAÇÃODE
FAZER. PLANOS DE SAUDE. NEGA TIVA/ E
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PRESTA ÇÃO JURISDICIONA L. AFASTADA.
NEGA TI VA DE FORNECIMENTO DE

MEDICAÇÃO SOB O FUNDAMENTO DE SE
TRATAR DE TRATAMENTO EXPERIMENTAL.

ILEGALIDADE DA RESOLUÇÃO NORMATIVA DA
ANS USO FORA DA BULA (OFF LABEL).
INGERÊNCIA DA OPERADORA NA ATIVIDADE
MÉDICA. IMPOSSIBILIDADE. ROL DE
PROCEDIMENTOS ANS. EXEMPLIFICATI VO.

MA.I()RA ÇÃ o DE HONORÁRIOS AD VOCATÍCIOS
RECURSAIS. I. Ação ajuizada em 06/08/14. Recurso
especial interposto em 09/05/18 e concluso ao

gabinete em 10/10/18. 2. Ação de obrigação de fazer,
ajuizada devido à negativa de _fornecimento da
medicação Rituximabe - MabThera para tratar idosa
com anemia hemolítica autoimune, na qual se requer
seja compelida a operadora de plano de saúde a
fornecer o tratamento conforme prescrição médica.
3. O propósito recursal consiste em definir se a

0 operadoradeplanodesaúdeestáautorizadaanegar
tratamento prescrito por médico, sob o fundamento
de que sua utilização em_favor do paciente estáfora
das indicações descritas' na bula/manual registrado
na ANVISA (uso off-label), ou porque não previsto no
rol de procedimentos da ANS. 4. Ausentes os vícios

do art. 1.022, do CPC/15, rejeitam-se os embargos
de declaração. 5. A Lei 9. 656/98 (Lei dos Planos de
Saúde) estabelece que as operadoras de plano de
saúde estão autorizadas a negar tratamento clínico
ou cirúrgico experimental (art. 10, I). 6. A Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) editou a
Resolução Normativa 338/2()l3, vigente ao tempo da
demanda, disciplinando que consiste em tratamento
experimental aquele que não possui as indicações'
descritas' na bula/manual registrado na ANVISA (uso

O (gfjílabel).7. Quemdecidesea situaçãoconcretade
enfermidade do paciente está adequada ao
tratamento conforme as indicações da bula/manual
da ANVISA daquele específico remédio e' o
profissional médico. Autorizar que a operadora
negue a cobertura de tratamento sob ajustificativa
de que a doença do paciente não está contida nas
indicações da bula representa inegável ingerência na
ciência médica, em odioso e inaceitável prejuízo do
paciente enfermo. 8. O caráter experimental a que
faz referência o art. 10, I, da Lei 9.656 diz respeito
ao tratamento clínico ou cirúrgico incompatível com
as normas de controle .sanitário ou. ainda, aquele
não reconhecido como eficaz pela comunidade
cientifica. 9. A ingerência da operadora. além de não

ter fundamentona Lei 9.656/98,consisteem ção
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?P57
iniqua e abusiva na relação contratual, e coloca
concretamente o consumidor em desvantagem
exagerada (art. 51, 1V, do CDC). 10. Ofato de o
procedimento não constar do rol da ANS não afasta
o dever de cobertura do plano de saúde, haja vista se
tratar de rol meramente exemplificativo.
Precedentes. II. A recorrida, aos 78 anos de idade,

foi diagnosticada com anemia hemolítica autoimune,

em l mês teve queda de hemoglobina de 2 pontos,
apresentou importante intolerância à corticoterapia
e .sensibilidade gastrointestinal a tornar

recomendável superar os tratamentos infrutiferos por
meio da utilização do medicamento Rituxímabe -

MabThera, conforme devidamente registrado por
médico asxsistente. Configurada a abusividade da
negativa de cobertura do tratamento. 12. Recurso

especial conhecido e não provido, com majoração
dos honorários' advocatícios recursais'. (STJ - REsp:
1769557 CE 2018/0255560-0, Relator: Ministra

NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento:
13/11/2018, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de

Publicação: DJe 21/1 1/2018).

Outrossim, é forçoso destacar que os Tribunais Pátrios já se
manifestaram sobre a abusividade da conduta do plano de saúde na negativa
de autorização de tratamento por meio de hidroterapia. Vejamos:

Apelação. Plano de Saúde. Ação de Obrigação de
Fazer. Autor portador de paralisia cerebral
quadriplégica espástica. Indicação médica para
tratamento intensivo de _fisrioterapia (diária), terapia
ocupacional e _fonoaudiologia observados' os
métodos prescritas', hidroterapia, equoterapia e
musicoterapia. Havendo expressa indicação médica,
é abusiva a negativa de cobertura de custeio de

0 tratamentosobo argumentodasuanatureza
experimental ou por não estar previsto no rol de
procedimentos da ANS. Código de Defesa do
Consumidor Aplicabilidade. A busividade da
pretensão restritiva que, se acolhida, redundaria na

entrega deficitária do serviço contratado,
contrariando a _função social do contrato.

Honorários' _fixados em sentença mantidos,
mq¡orand()-.s'e apenas fulcro art. 85. § II, do Código
de ProcesrsyoCivil, uma vez que o apelo da re' _foi
desprovido. Deram parcial provimento ao apelo do
autor e negaram provimento ao apelo da re'. (TJ/RS.
Apelação Cível N° 70078627023, Sexta Câmara

Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luís
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,gw
Augusto Coelho Braga, Julgado em 19/11/2018).
(grifo nosso).

DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. DANO MORAL
CONFIG URADO. TRATAMENTO PRESCRITO POR

MÉDICO. PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE.
PROCEDIMENTOS A U T ORIZA DOS PELA

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

(ANS). HIDROTERA PIA. RE C USA DO
PROCEDIMENTO INDICA DO. ROL

EXEMPLIFICÍATIVO. FIXAÇÃO DO QUANTUM
Aplica-se o (Íódigo de Defesa do Consumidor aos
contratos de plano de saúde (súmula 469 do Superior
Tribunal de .Iu.s'tiç'a). 0 rol de procedimentos e
eventos em saúdes constantes das Resoluções
Normativas da Agência Nacional de Saúde
Suplementar e' meramente exemplificativo e
representa uma garantia minima ao usuário dos

serviços. A ausência de previsão do tratamento
jisioterápico denominado hidroterapia não afasta a
sua responsabilidade em autorizar e custear o

exame, sob pena de se macular a finalidade do
contrato de seguro de saúde, que e' justamente a
assistência à saúde do consumidor, sobretudo, nas
situações de maior vulnerabilidade. O art. 12 da Lei

n. 9. 656/1998, norma especial que dispõe sobre os
planos e seguros privados' de assistência à saúde,
elenca um rol mínimo de exigências a serem
atendidas pela operadora de plano ou seguro de
saúde, entre as quais se destaca a cobertura de

exames complementares indispensáveis' para o
controle da evolução da doença e elucidação
diagnóstica. Se o tratamento pleiteado foi prescrito
por seu médico, não cabe ao plano de saúde se
recusar a custeá-los, uma vez que o plano de saúde
pode apenas estabelecer as doenças que terão
cobertura, mas não o tipo de tratamento utilizado
para sua cura. A _jurisprudência do Superior
Tribunal de .Justiça tem admitido a possibilidade de
arbitramento de danos morais, em caso de negativa
injustificável de cobertura pela operadora do plano
de saúde. Isxsoporque, com esxsaatitude, aumentam-
se as angústias' efrusrtrações' no paciente, cujo estado
de saúde e psicológico _já estão abalados pela
própria doença. O valor a ser fixado deve observar;
ainda, as .seguintes _finalidadesz compensatória,
punitiva e preventiva, além do grau de culpa da parte
ofensora e o seu potencial econômico, a repercussão
social do ato lesivo, as condições pessoais' da parte
ofendida e a natureza do direito violado, obede 'dos

/
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os critérios da equidade, proporcionalidade e
razoabilidade. Apelações desprovidas. (TJ/DFT, AC
n° 20140111839962, Rel. Des. Hector Valverde, 1”

Turma Cível, julgado em 27/04/2017). (grifo nosso).

DIREITO DO CONSUMIDOR - PROCESSO CIVIL -

RECURSO DE APELAÇÃO _ AÇÃO
COMINA TÓRIA - PLANO DE SAÚDE COLETIVO -
APLICABILIDADE DO CDC - SÚMULA 469 DO
STJ - TRATAMENTO DE POLINEUROPATIA

PERIFÉRICA ATRA VÉS DE HIDROTERAPIA -
NEGATIVA DA OPERADORA DE PLANO DE

SAÚDE - INDICAÇ'Ã() DO TRATAMENTO -
MÉDICO CREDENCIADO DO PLANO DE SA ÚDE
- ()BRIGA TORIEDA DE.

1. A relação jurídica formada entre os associados e
os convênios de saúde .subsume-.se aos ditames do

Código de De 'esa do C onsumidor.

2. Os contratos de plano de saúde são pactos de
0 adesão,sendoquesuascláusulasdevemser

interpretadas em _favor do consumidor aderente -

inteligência do artigo 4 7 do CDC.
3. Ao contratar o seguro de saúde, pretende o
contraente, através do pagamento de uma quantia
mensal, a garantia de prestação de serviços médicos
e hospitalares em caso de necessidade, incluido ai,

sem dúvida, a cobertura para o tratamento de
polineuropatia periférica através de hidroterapia.
4. A obrigação de cobrir tratamento ou

procedimento solicitado por médicos conveniados
deve prevalecer sobre a cláusula limitatíva de

direitos, pois, repita-se, as cláusulas dos contratos
de plano de saúde devem ser interpretadas em favor
do consumidor aderente - inteligência do art. 47 do
CDC.

O 5. Ressalte-sequea hidroterapiaindicadaaoautor
cuida-se de prestação de serviço decorrente de
moléstia cujos efeitos poderiam ocasionar a ele dor
e sofrimento indescrítiveis, de maneira que a
negativa da parte requerida mostrou-se incompatível
com a boa-fe' e com a finalidade da prestação dos
serviços contratados e cobertos, principalmente por
se tratar de matéria afeta à garantia fundamental da
saúde, tal como prevista no texto constitucional de
1988 (artigos 6", caput, e 196 da CR/88). (TJMG-
Apelação Cível 1.0686.15.018400-6/001, Relator(a):
Des.(a) Otávio Portes , 16'" CÂMARA CÍVEL,
julgamento em 24/11/2016. publicação da súmula em
05/12/2016). (grifo nosso).
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